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RESUMO

(ii) pre-

compras externas; e (iii) a
presença de restrições não-tarifárias. Estes elementos apresen­
tam-se interligados.

Para superar este problema, o governo am
pliou o uso de regimes especiais,

redução dos tributos.

ra atender as necessidades do balanço de pagamentos e propiciar

eliminação das tarifas redundantes e dos
a reforma tarifária proposta pela Co­

missão de Política Aduaneira procurou cumprir estes dois requi­
sitos. Neste trabalho procuramos avaliar esta reforma tarifária.

Os resultados indicam que a redundância tarifária foi

apenas uma parte dos regimes especiais, correspondente a 15,8%

ta tributária provocada pelos regimes especiais alcançou o valor
de US$ 1,6 bilhões que representou cerca de 7,6% da receita fis^
cal e 0,7% do PIB.

uma proteção mínima aos produtores domésticos.

bem isenção ou

Nesta situação, uma reformulação da política de impor 
tação deve basear—se na

A política de importação recente mostra três caracte 
rísticas básicas: (i) tarifas elevadas e redundantes;
dominância dos regimes especiais•nas

Entretanto, vale destacar que, metade dessa

regimes especiais. Assim,

perda é dirigida para as atividades exportadoras. Assim, ganhos 
significativos na receita serão viáveis somente com redução dos 
incentivos às exportações.

nos quais as importações rece 
A utilização intensiva dejs 

te instrumento exige o controle quantitativo das importações pa

das importações totais, exclusive petróleo, foi eliminada.

Nós concluímos também que, em 1985, a perda da recei

sensivelmente diminuída, mas ainda permanece ero alguns gêneros e,

A fixação de tarifas elevadas torna as im
portações proibitivas.
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ABSTRACT

l

Recent import policy in Brazil can be seen to have
three basic features: (i) high and redundant tariffs rates; (ü)
pervasive exceptions and special rules in what concerns imports;

In fact those three
aspects are closely related. High tariffs rates cause imports
to be prohibitive. In order to circumvent the problem,

imports become exempt of or have reroarkable reductions in
import duties.
quantitative control of imports to comply with balance of
payments needs and to assure a minimal protection to  the
produceres of domestic inputs.

A redefinition of import policy must then be based
on suppressing both redundant tariffs and special regimes. The
tariff reform proposal then has been presented by Tarrif Policy

In thisCouncil tried to meet those two requirements.
dissertation we set up an evaluation of that reform proposal.

Our results indicate that redundancy has been
considerably reduced, although some industrial sector still face

approximately half of that amount is directed to export

are feasible only if export incentives come tohe decreased.revenue

carne to be eliminated.

The use of this instrument requires a strict

activities, we conclude the significant increases in fiscal

special regimes, correspondent to some 15,8% of total imports,

government extended the assignment of special regimes, in which

We also show that, as of 1985, special regimes cause
a revenue loss of about US$ 1,6 billions, correspondent to some

redundant rates. In contrast, only a small part of existent

7,6% of total fiscal revenue and 0,7% of GDP. Since we show that

and (iii) numerous non tariff restrictions.
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I. INTRODUÇÃO ’

A política comercial brasileira executada desde a dé­
cada de cinquenta, pode ser periodizada, simplificadamente, em
três fases distintas. A primeira corresponde ao período 1953-67

im
portãveis em relação aos bens exportáveis e domésticos. Este au
mento foi proporcionado pela proteção ã indústria doméstica,, cons
tituída de taxas múltiplas de câmbio entre 1953-67 e tarifas após

uma estagnaçao das exportações ,

A segunda fase abrange o período 1967—75 e apresenta
aos

jurosa taxa de
deCom a presença

indústria de transforma
doNote—se que a recuperação

Em
caminhamos para uma situaçao mais próxima ao 1£outras palavras,

em termos de volume.de transações, sem reduzir as barvre—comércio,
obtivemos um aumento sübs-Dessa forma,reiras protecionistas.

e caracteriza-se pelo aumento do preço relativo dos produtos

(1) Dado estimado para 1967, ver Bergsman e Malan (1971).
(2) Os resultados referem-se ao ano de 1975. Ver Pastore et al. (1979).

bio. Essa combinação conduziu a 
compostas, principalmente, de produtos extrativos e agrícolas.

uma elevaçao no preço relativo dos bens exportáveis, devida

preferencial, isenção do Imposto de Renda.
subsídios, o viés anti-exportação para a
- (2)çao passa de 43,9% para —6,9%.

preço relativo dos bens exportáveis foi realizada através de me­
didas compensatórias e não pela redução do grau de proteção.

Circulação de Mercadorias (ICM), financiamento

e uma sobrevalorização do cãm-

subsídios à exportação tais como: crédito—prêmio correspondente 
ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPX) e ao Imposto de

1957. Como resultado, tivemos um viés anti-exportação superior a 
100% na indústria manufatureira

volume.de
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tancial das exportações com predomínio dos produtos industriali­
zados.

um

trativo sobre as importações, ambas as medidas tendo decorrido de
crises cambiais;
das externas, devido ao controle dos gastos públicos e as pres-

Estas políticas geraram um parque industrial relativa^

gerado.
ma-

cro-econômico consistente mas, também,

mundial.

Neste sentido, nova
preços relativos favorável ã ati—

da
liberalização das importa.proteção ã indústria doméstica. Essa

mas
temporária

caçao eficiente de recursos produtivos.

(3) Ver Tyler (1983).

lado pelo retorno do viés anti-exportação, provocado pela eleva­
ção generalizada das tarifas e pela ampliação do controle adminis

a modernização da estrutu 
ra produtiva, compatível.com a desejada participação na economia

a nova política comercial deverá,

sões de nossos parceiros comerciais. Em 1981; o viés anti-expor
— - — (3)taçao da industria de transformaçao alcançou 11,5%.

ções nao significa uma tendência ao livre—comércio radical, 
à elaboração de uma política protecionista estável e

vidade exportadora, proporcionada, desta vez, pela redução

dada aos setores prioritários, mantendo, ao mesmo tempo, uma alo

mente, induzir uma mudança nos

A terceira fase, iniciada em 1975, destaca-se, de

e, de outro, pela redução dos subsídios ás ven-

mente amplo e diversificado, mas apoiado em um protecionismo exa 
Nessas condições a retomada do crescimento econômico au 

to—sustentado requer não somente a execução de uma política

compat%25c3%25advel.com
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temente, e aprovou
de

meio

benefi —
de

o
limite de 8% do Imposto de Renda- das despesas vinculadas ao de­
senvolvimento tecnológico industrial« dos

de importa—

A eliminação parcial 
regimes especiais e a diminuição generalizada das tarifas busca- 

a estrutura tarifaria ao atual perfil do parque pro

de Programas Setoriais Integrados (PSI)', Programas de Desenvolví^ 
mento Tecnológico Industrial (PDTI) e Programas Especiais de Ex­
portação (Programa BEFIEX), nos quais serão concedidos 
cios tais como a isenção ou redução das alíquotas do Imposto 
Importação (II) e do Imposto sobre Produtos Industrializados(1PI), 
depreciação acelerada de maquinas e equipamentos, dedução ate

ram adaptar 
dutivo.(8)

e a Taxa de Melho 
ramento de Portos (TMP) e suprimiu parte dos regimes especiai^/^ 

nos quais as importações são beneficiadas com isenção ou redução 
dos tributos. A política industrial serã desenvolvida por

uma reforma tarifária, ' que reduziu as alíquotas do Imposto 
Importação, eliminou os tributos adicionais como o Imposto sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro (IOF)^8^

Deniro deste princípio, o governo estabeleceu, recen- 
as diretrizes da Nova Política Industrial/^ 

(5)

O objetivo deste trabalho ê avaliar o impacto da refor 
ma tarifária sobre a estrutura de proteção á indústria doméstica 
e apontar sugestões para elaboração de uma política 
ção, condizente coro o princípio de favorecer a alocação de recur 
sos da indústria brasileira através da competição externa. O tra 
balho está organizado da seguinte forma;
(4) Decreto-Lei n9 2.433, de 19/05/88.
(5) Resolução n9 00-1516, de 12/06/88, da CPA .
(6) Inicialmente, o tributo era denominado Imposto sobre Operações Financeiras.
(7) Decreto-Lei n9 2.434, de 19/05/88.
(8) Ver CPA (1987).
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sao:

redun
dantes; (c) cobrança de tributos adicionais como o Imposto so-

Taxa
de Melhoramento de Portos (TMP)

especiais

Indus-
anti—exportaçãotrializados (IPI) ; e (f)

significativo.

No Capítulo III , as diver.
como

nas

A se
e

instrumento mais apropriado para alcançar o máximo de bem es-o
Entretanto, dada a utilização de tarifas, discuti—tar social.

o perfil das estruturas tarifárias denominadas õtimas. consmos
tituídas por tarifa nominal uniforme e proteção efetiva unifor-

tarifã-me.
ria propostos por Corden (1974) "across-the-e
board".

nos quais 67% das compras externas recebem isenção ou redução do 
Imposto de Importação (II) e do Imposto sobre Produtos

(9) Ver Johnson (1964) .
(10) Ver Corden (1974).

No -Capítulo II efetuamos uma breve descrição da polí 
tica de importação no período recente, cujas principais caracte 
rísticas são: (a) manutenção, coro algumas modificações, das al£

a presença de um viés

sas motivações para a proteção à indústria doméstica tais

e o Adicional de Frete para a Re 
novação da Marinha Mercante (AFRMM).; (d) ampla utilização de re£ 
trições não—tarifárias; (e) existência de 42 regimes

(9) seguindo Johnson (1964)

guir, mostramos que o subsídio à produção ou ao uso do fator

indústria nascente, condições monopolísticas no mercado interna
cional, auto-suficiência, menor dependência externa, perda
relações de troca, são classificados em argumentos econômicos , 
argumentos não—econômicos e argumentos não—justificáveis.

bre Operações de Crédito, Cambio, Valores e Seguro (IOF),

Por último, discutimos os dois métodos de redução
: concertina

quotas fixadas em 1957, na fase áurea do processo de substitui­
ção de importações; (b) presença generalizada de tarifas
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No Capítulo IV efetuamos inicialmente uma
fa

tores básicos: tarifas redundantes, regimes especiais e barrei-
tarifã-avaliamos a reforma

ria executada pela Comissão de Política Aduaneira em junho de
1988. Para alcançar este objetivo comparamos as tarifas . legais

as tarifas implícitas, estas últimas baseadas em comparaçõescom
de preços interno e externo.

No Capítulo V estimamos subjacente
à nova estrutura tarifária aprovada pela Comissão de Política
Aduaneira e a comparamos com a proteção efetiva calculada com ba
se na tarifa implícita. O objetivo deste capítulo é assinalar
possíveis movimentos de recursos produtivos em função da reforma
tarifária.

» --No Capítulo VI avaliamos os efeitos das importações •sob
de

veriguamos a importância dessas importações sobre a oferta glo-
reduçao

Esta última estimativa ê baseada em uma nova metodos impostos.
dologia proposta no Capítulo IV.

clusões do trabalho e efetuamos comentários sobre as diretrizes
de um processo de liberalização de importações.

interpretação
analítica da política de importação recente que conjuga três

bal e estimamos o custo fiscal decorrente da isenção ou

sem o

a proteção efetiva

os efeitos sobre as atividades beneficiadas com ;asi importações

ras não tarifárias. Neste contexto,

Finalmente, no Capítulo VII resumimos as principais con

regimes especiais sobre a produção,doméstica, sobre o gasto 
divisas e sobre a.receita tributária. Para uma análise completa.

pagamento de impostos devem ser considerados. A seguir, a-
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TI. A POLÍTICA DE IMPORTAÇÃO NO PERÍODO RECENTE

Após o fim da Segunda Guerra Mundial, o governo manteve
de

bre as importações foi necessário para equilibrar de
pagamentos. gru­
pos de produtos:

Importações Superessencíais: equipamentos agrícolas,D
produzidos

domesticamente e importações governamentais;

2)
produ­

tos farmacêuticos;

3)

Cerca de 67% das divisas disponíveis foram distribuídas

importações essenciais.

quilíbrio das contas externas.

portaçoes foram utilizadas para proteger a indústria doméstica.

No período 1953—57 foi implantado um sistema de leilões

(1) Ver Huddle (1964) •

aplicaçao da Lei de Similar Nacional, que permite apenas a impor 
tação de bens não produzidos no país,

quinas e equipamentos, suas partes e peças e

O objetivo inicial do controle das importações foi o e—

ra as

combustíveis e lubrificantes, metais não

as restrições sobre as im—

Importações Essenciais: outras matérias-primas, mã

Outras Importações: bens de consumo.

A partir de 1947 até 1953, o controle so

para as compras externas superessencíais, enquanto-18% foram pa-

Somente em 1949, com o início da

uma taxa de câmbio sobrevalorizada que provocou uma explosão 
I

Importações e eliminou as reservas internacionais acumuladas des
de o início da guerra^P

o balanço
Para a alocação de divisas foram criados três
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efeitoe
de prioridade na alocação de divisas passou para cinco grupos;

insumos para sua fabricação e outros bens essenci
ais;

2) matérias-primas essenciais;

3) outras matérias-primas, equipamentos, partes e pe­
ças essenciais;

4) outros equipamentos, partes e peças e frutas fres­
cas;

5) outros bens.

Os dados sobre as importações efetuadas períodono
1954—57 indicam que cerca de 14% das divisas foram destinadas pa

leiloesO grau de proteção fornecido pelo sistema de
cambiais pode ser inferido pela diferença (prêmio) entre o preço

Segundo cálculos de Bergs_
em 1956,

As estruturas de proteção nao apresenta

do 1953-57,

(2), cambiais 1

o prêmio variou de 4% no primeiro grupo
a 210% no último grupo.

a‘classificação do produto importado, para

ram mudanças significativas entre o sistema de leilões, no perío 
e o sistema de licenciamento, no período 1947—53. As

ra os bens de consumo, sendo o restante distribuído igualmente en
- (3)tre bens de capital e bens intermediários.

e a taxa de câmbio de livre—comércio.
(4) man e Malan,

em cruzeiros do dólar alcançado em cada categoria de ‘importação

(2) As importações de trigo^ pppef de imprensa, petroleo e de õrgãos governa­
mentais não foram incluídas no sistema de leilão,

(3) Ver Bergsman e Malan (.1971), pãg, 110,
(4) Ver Bergsman e Malan (1971)., tabela 6,4, pãg. 111, Informações sobre o ã- 

gio, são encontradas, também em Rio e Gomes (1955).

1) insumos para agricultura, produtos farmacêuticos e
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insumos para a agricultura e para as indústriase

prioritárias. Os mais penalizados foram as importações de bens
de consumo, ocòrrendo, assim, um grande incentivo a substitui -
ção de importações nesta área.

Vale destacar que, a partir de meados da década de

Segundo a Lei, um produto registrado na
não pode ser importado por

órgãos ou empresas públicas.

poderiam pleitear isenções de impostos, empréstimos governamen­
tais ou quaisquer outros beneficios.

Em agosto de 1957,

ciai o restante das importações. O diferencial entre as taxas
de cambio das duas categorias variou entre 200% a 300%. Pela

foi fixado um conjunto de tarifas ad-valorem.primeira vez,

No período 1961—65, as importações na categoria ge­
ral foram tributadas com alíquotas, inclusive sobretaxas tais

equivalente tarifário do pagamento anteci—como taxa portuária,
pado das importações de até 80%, sendo menores para bens de ca

Na categorial especial ,pitai e maiores para bens de consumo.
as so

elevadas tarifas,Dada, as

canismo de proteção.
Comissão de Política Aduaneira (CPA)

geral e especial. Na categoria ge
: •mã-

taçao foi reduzido para dois:
ral foram, classificadas as importações de matérias-primas, 

\ ....
quinas e equipamentos sem similar nacional e na categoria espe-

As empresas privadas que preferis^ 
sem o produto importado èm detrimento do produto registrado não

o número de categorias para impor

cinquenta, a Lei do Similar Nacional assume importância como me

o governo criou diversos

tarifas alcançavajn até L5Q% mais um prêmio de 10Q% a 200% 
bre a taxa de câmbio.

importações mais favorecidas foram os equipamentos, as máquinas
consideradas
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mecanismos de -isenção do imposto de importação dos seguintes ti
pos:

a.) uma vez esgotada a capacidade produtiva interna de
desse

b) as indústrias consideradas prioritárias receberam
permissão para importar bens de capital com tari­
fa entre 0% a 10%.

No início de 1967,

Segundo as estimativas de

Com base na classificaçao1966 para 46% em 1967.
por categorias de uso, a queda na proteção nominal foi 56%de

diários e de 132% para 67% nos bens de consumo.

Em meados de 1968,

importações de bens com tarifas ad-valorem superiores a 50%. Em
1968,dezembro de

gem as tarifas de 549 produtos pertencentes a categoria
al.

(5) Ver Bergsman e Malan (1971), .pãg» 122.

insumo foram autorizadas a completar suas necessi 
dades através de importações com tarifas reduzi —

esse processo de redução de prote 
ção nominal foi obstado pelo retorno do depósito-prêvio sobre as

o governo aumentou em 100 pontos de percenta

o governo executou uma reforma ta 
rifaria que reduziu de forma generalizada as alíquotas do iropo£ 
to de importação fixadas em 1957.

(5)Bergsman e Malan,

ziu de 85% em

para 40% nos bens de capital, de 70% para 37% nos bens interme-

especi
Assim, a redução tarifária foi mantida apenas para os pro-

a proteção nominal média, que inclui além da 
tarifa os prêmios nos leilões cambiais,'taxas .portuárias, sobre
taxas e os equivalentes tarifários do deposito—prévio, se redu—

uma matéria-prima, as empresas compradoras

das; e
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exi

suspen-
Posteriorroente, as sobretaxas foram estendidas às áreas

atividades substituidoras de importações desses bens.' Estes
dispositivos provocaram um aumento no custo dos produtos impor—

portadora que os utilizam como insumos. Para atenuar o proble—
os

rece-

importadoras a pleitearem o seu enquadramento -em algum regime

dutos da categoria geral, que como vimos anteriormente ê compos 

ta de matérias-primas e equipamentos sem similar nacionaí.

A partir de meados de 1974, o governo implementou,co 

mo resposta ao primeiro choque do petróleo, uma política de con 

tençao de importações baseada na imposição temporária de sobre­

taxas de 100 pontos percentuais sobre produtos supérfluos^ 

gência de depósito—prévio equivalente ao valor das compras 

ternas (restituível apôs 1

. T ' sendo, 
posteriormente, prorrogadQ para 1 ano, Resolução n9 331 do Banco Cen­
tral do Brasil, de 16./Q7/1975, A taxa de inflação em 1975 foi de 27,7^

ma, o governo ampliou o uso de regimes especiais, nos quais

setores favorecidos podem efetuar aquisições no exterior 

bendo isenção ou redução de tributos.

(6) Ver Decreto-Lei n9 1334, de 25/6/74, e Decreto-Lei n9 1364, de 28/11/74.
(7) Inicialmente, o prazo do deposito-prévio foi fixado em 6 meses

trai do Brasil, de 16/07/19*75. 
medida pelo IGR-nFGV.

£8) Ver Comunicado CACEX n9 5.74 de 20/12/76,
(9) Este acréscimo nas tarifas buscava atrair os investimentos privados pa­

ra o programa de substituição de importações destes bens, implementado, 
neste período, como mecanismo corretivo de desequilíbrio no balanço co­
mercial.

tados, penalizando os investimentos industriais .e a atividade ex

A possibilidade de acesso a mercadorias a preços in-

de insumos básicos e'bens de capital, como medida de estímulo às
(9)

ternacionais (sem pagamento de impostos) estimulava as empresas

ex- 
ano, sem juros e correção monetária/?^ 

e lista de produtos com emissão de guia de importação
(8) sa.
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im-
A guisa cerca

Em dezembro de 1979,

"drawback",exceto o
o BEFIEX,
(SUDAM e SUDENE) e o programa nuclear. Desta maneira, as auto-

inclusive com possibilidade de
Entretanto,

agen­
tes econômicos. Este fato e a ocorrência do segundo choque do
petróleo requereram políticas compensatórias para conter as im—

m-
cobrança daa

Câmbio e Seguro e financiamentoa
das importações.

(12) em setembro de 1982,

de dezembro de 1979 sobre a poH

receberam
(10)

Após o término do fluxo voluntário de capitais exteor
Inos deflagrado com a moratoria mexicana

esta oportunidade foi perdi^ 
da no ano seguinte em decorrência da prefixação do câmbio em ní_ 
vel sensivelmente inferior â expectativa de inflação dos

de ilustração, 
de 67% das importações globais, exclusive petróleo, 
isenção ou redução dos tributos no período 1975-19795

monetária restritiva nos Estados Unidos, contribuiu decisivamente para 
a falta de capacidade de pagamento dos países devedores.

portaçoes, tais como um novo aumento temporário das tarifas 
cidentes sobre produtos químicos e petroquímicos,

os acordos internacionais, o desenvolvimento regional

especial ou a-criação de novos regimes. Essas pressões amplia 
ram o número de regimes especiais e elevaram a parcela das 
portaçoes com beneficio fiscal.

alíquota de 25% a título de Imposto sobre Operações de Crédito, 
exigência de prazo mínimo de

ridades públicas fixaram as condições básicas para uma reformu­
lação na política de importação,

■ 4- dDmudança nas tarifas.

entre outras medidas, o governo 

promoveu uma desvalorização cambial de 30%, extinguiu o depósi­

to—prévio e eliminou os regimes especiais,

CIO) Para maiores detalhes, ver Rosa et al. Q1.979).
Cll) Para uma avaliação do efeito "pacote” 

tica de importação, ver Rosa (1979).
(12) 0 aumento da taxa de juros no mercado internacional, devido ã política
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O controle administrativo sobre as

Lei do

sas

Este conjunto de medidas restritivas tarifárias e não

Na Tabe

As alíquotas sofreram um aumento em 1975 devidas as
sobretaxas fixadas a partir de meados de 1974 e estendidas em

que após inúmeras prorrogaçoes foram extintas no final de1980,
1984.

De maneira geral, as tarifas legais são elevadas e
apresentam ampla dispersão entre os gêneros. As maiores tarifas

dos
as

programa de importação anual das empresas co 
mo condição indispensável para a liberação das aquisições exter 
nas foi utilizado intensamente para adequar os gastos com divi- 

ãs condições de financiamento do balanço de pagamentos.

importações tais como lista adicional de produtos com emissão de 
guia de importação suspensa, aplicação generalizada da

(13)Similar Nacional,

(13) . As importações do setor priva.do efetuadas com pagamento integral 
impostos nao estão sujeitas ao exame de similaridade. Entretanto, 
aquisições externas com financiamento por prazo superior a um ano são 
consideradas favorecidas, de modo que, a exigência de prazos de finan­
ciamento tomou obrigatória a aplicação da Lei do Similar Nacional em 
todas as importações. Ver Moreira e Araújo (1984).

tarifárias conduziu a uma política de importações com as seguin 

tes características básicas:

la 2.1 mostramos as tarifas legais médias por cias 

ses e gêneros da indústria nos anos de 1973, 1975,

o governo brasileiro estabeleceu, em fevereiro de 1983, uma se­

gunda maxidesvalorização cambial de 30% como medida para supe­

rar o desequilíbrio externo.

1980, 1984 e 1988.

a) uma estrutura tarifária baseada, com algumas modi^ 

ficaçÕes, nas alíquotas fixadas em 1957.
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e Velas e

Mobiliário.

Tabela 2.1
TARIFA LEGAL POR CLASSE E GÊNERO DA INDÚSTRIA PARA ANOS SELECIONADOS

Tarifa LegalC1)

Descrição

(2) , Tyler (1976); coluna (3) , Tyler (1983);

34
56
22 
.57 
52
40
38
56
43
66
76
49
65
73
22
21
48
44
91

106
73

131
141
35
42

36
95
29,
96

109
73
64
91
71

146
171
96

131
154
48
35

175
182
153
187
109
182
205
53

169

54
98
27
99

107
54
56
99
102
125
148
120
107
157
50
28

160
204
167
181
108
179
185
85
87

57
89
17
90
99
73
62
100
116
101
170
82

102
135
34
42

184
164
162
192
84

183
205
71

136

1973 (D 1984 
(4)

1988
(5)
30
55
14
55
55
42
49
66
74
57
88
57
77
58
27
46
82
79
83
90
57
88
90
34
61

1975 
(2)

1980 
(3)

Agropecuária
Industria Geral
Industria Extrativa Mineral
Indústria de Transformação

Minerais Não-Metálicos
Metalurgia
Mecânica
Material Elétrico e de Comunicação
Material de Transporte
Madeira "
Mobiliário
Papel e Papelão
Borracha
Couros e Peles
Química
Farmacêutica
Perfumaria, Sabões e Velas
Matérias Plásticas
Têxtil
Vestuário e Calçados
Produtos Alimentares
Bebidas
Fumo
Editorial e Gráfica
Diversos

Fonte dçs Dados: Colunas (1) e (2), Tyler (.1976); coluna (3), Tyler (1983); 
coluna (4), Braga, Santiago e Ferro (1988); coluna (5), e_s 
timativa do autor, ver Cap. IV.

(1) Media ponderada pelo valor adicionado de livre-comércio.

estão localizadas nos gêneros fumo, Bebidas, Vestuário e Calça­

dos, Têxtil, Matérias Plásticas, Perfumaria, Sabões
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dundantes.

Braga,e

mo
tarifa nominal implícita. Esta última va

riâvel ê medida através da comparaçao de preços
interno e externo.

Ambos os estudos assinalam uma redundância significa
tiva.
tado de Tyler indica uma parcela redundante na tarifa legal de
87,5 pontos de percentagem em 1980, enquanto a estimativa de

Santiago e Ferro assinala 72,0 pontos de percentagemBraga, em
âsde um lado, dife—1984.

renças metodológicas no cálculo da tarifa implícita. De outro,
primeiro,temos dois movimentos opostos:

vidade econômica no período 1983—84 aumenta a parcela redundan-

sobre as importações neste período diminuí a redundância.

O importante a destacar é a presença generalizada e
Na Tabela 2.2 podemos nosignificativa de tarifas redundantes.

tar que apenas no gênero Farmacêutico este fato nao se observa.
redun-Além disso,

dante.

(14) Ver Tyler 0983).
(15) Ver Braga, Santiago e Ferro (1988).

b) «a presença generalizada de tarifas com parcelas re
Na Tabela 2.2 apresentamos as tarifas

a queda no nível de ati_

dia e a
a diferença aritmética entre a tarifa legal mé

o gênero Químico ê o único com baixa tarifa

o forte controle administrativo exercido

A redundância ê definida co-

redundantes para os gêneros da indústria estima -
(14) das com base nos trabalhos de Tyler

Santiago e Ferro

Esta diferença pode ser atribuída,

Na Tabela 2.2 para a indústria de transformaçao, o resul

te da tarifa; segundo,
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Tabela 2.2
TARIFAS REDUNDANTES EM 1980 E 1984

Descrição
1980 1984

Fonte de Dados Básicos: TyTer (1983), Tabela 4 e Braga,

c]

80,5
75,2
22,9
72,0
86,7
46,2
50,3
53,4

103,5
80,2

123,9
63,6
56,1

101,6
11,3 

-57,3 
161,0
49,5
96,5
80,5
90,0

180,3
275,4 

72,0 
60,9

Agropecuária
Industria Geral
Industria Extrativa 'Mineral
Industria de Transformação

Minerais Não-Metãlicos
Metalurgia
Mecânica
Material Elétrico e de Comunicação
Material de Transporte
Madeira
Mobiliário
Papel e Papelão
Borracha
Couros e Peles
Química
Farmacêutica
Perfumaria, Sabões e Velas
Matérias Plásticas
Têxtil
Vestuário e Calçados
Produtos Alimentares
Bebidas
Fumo
Editorial e Gráfica
Diversos

76,0 
86,5 
42,9 
87,5 

130,0 
51,3 
32,3 
53,9 

118,6 
134,2 
128,2 
140,1 
130,6 
166,6

9,6 
-51,1 
132,0 
189,5 
146,7 
157,0 
129,1 
188,9 
188,2 
103,1 
13,1

___________(Em
Tarifa Redundante

cobrança de tributos adicionais como o Imposto so

bre Operações de Crédito, Câmbio, Valores e Segu

> San 
tiago e Ferro (1988) , Tabela 1.

1/A tarifa redundante ê medida como a diferença aritmética 
entre a tarifa legal e a tarifa implícita, ambos em .ter­
mos nominais.
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(17)a Taxa de Melhoramento de Portos e o Adi
de Frete para Renovação da Marinha Mercan-
Na Tabela 2.3 mostramos as estimativas das

alíquotas efetivas destes impostos adicionais, que
indústria de transformação representamna cerca

de 28,1%;

d) ampla utilização de barreiras nao-tarifárias, as

d.l) importações proibidas: produtos com transa­
ções internacionais restritas por lenormas

compromissos internacionais. Por e-gais ou
os herbicidas e pesticidas quexemplo, nao

atendem
da Agricultura;

d.2) produtos com emissão de guia de
suspensa:

delegaçao para

em
Suzigan (1980) e Moreira e Araújo Q1984}.

(20) Ver Resolução n9 125 do CONCEX.de 05/08/80.

importação>

quais listamos a seguir e efetuamos uma breve des
- - (19)crxçao:

. (16)ro,

as condições fixadas pelo Ministério

suspender as importações por motivos mais va
riados tais como o interesse da economia na­

cional
te!18)

cional, preservação das espécies em extinção,

saúde pública, segurança nacional, ordem pú­

blica, abastecimento interno e equilíbrio ex

(16) A alíquota básica do IQF é de 25Entretanto, a alíquota é reduzida 
para um grupo de produtos especificados na legislação.

(17) Corresponde a 3$ dç> valor das importações (CIE).
(18) Calculado a taxa de 50$ sobre o valor do frete marítimo.
(19) Uma descrição detalhada das barreiras não^tarifarias é encontrada

a CACEX recebeu do Conselho de Co­

mércio Exterior (CONCEX) ^0)

CONCEX.de
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Entretanto,terno»
necessidade de reduzir o déficit comercial ,

exceto
as importações no regime de para

dos países da ALADI,a Zona Franca de Manaus,

Esta lista foi ampliada em 1983 em decor

como medida complementar
a reforma tarifária;

importações complementa -
res a oferta doméstica. Ê utilizado princi—
palmente para gêneros alimentícios. Também
enquadra—se nesta classificaçaoo limite quan
titativo^ãs importações de produtos siderúr-

Side
, cuja medida foi revoga

da em 1988;

e empresas
para

a CACEX mantém uma lista de produtos com emis 
são de Guia de Importação suspensa,

e, posteriormente, re

fixa cotas para as

rência da crise cambial 
duzida em 1988^2)

"drawback,

d.3) contingenciamento das importações: o>governo

desde 1976, em virtude da

publicas: o governo impoe tetos anuais

do governo e para o abastecimento interno.
(21)

gicos fixado pelo Conselho Nacional de
(23)rurgia (CONSIDERE 1

(21) Ver Comunicado n*? 56 da CACEX, de 12/08/83,
(22) Ver Comunicado n? 208 da CACEX, de 21/11/88.
(23) Ver Comunicado n? 49 da CACEX.de 13/05/83. Foi revogado pelo Comunica­

do n’ 199 da CACEX.de 29/07/88.

d.4) limite ás importações de órgãos

CACEX.de
CACEX.de
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submete ao exa­
me de similaridade,
ciados no âmbito da ALADI;

d.5) teto máximo para as importações sob os regi­
mes especiais da SUDAM, SUDENE e Zona Franca
de Manaus;

d.6) limite anual para as importações vinculadas
governamen—

classificação
Mineraçãoo Grupo Executivo da Indústria de

(.GEIMI) , Conselho de Desenvolvimento Indus­
trial (CDI) , Comissão de Coordenação do Trans

pecial de Informática (SEI);

d.7) monopólio estatal para as importações de pe-
' trõleo e trigo;

d.8) reserva de mercado para os produtos de infor-
as importações demâtica e microeletrônica:

pamentos, partes e peças estão sujeitasàpré
via autorizaçao da Secretaria Especial de In
formâtica (SEI) ;

d,9) exigência de financiamento externo: as impor_
equipamentos devem ter

de 3
as

Ç24) Ver Decreto n? 86.632, de Q7/01/81

. *. - (24)as suas importações.
exceto os produtos nego-

tações de maquinas e 
financiamento externo com prazo mínimo

e as

a 8 anos, dependendo do valor, enquanto ....

a projetos aprovados por órgãos 
tais: estão enquadrados nesta

computadores eletrônicos, periféricos, equi —

porte Aéreo Civil (COTAC) e a Secretaria Es-
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sumo durável requerem prazo mínimo de lano.

Os demais produtos necessitara de umprazomí

nirno de 6 meses.

acordos
bilaterais de integração regional;

Em maio de 1988, mínimoo governo reduziu o prazo
de financiamento de bens de capital para 2 a 5 anos,

estãod.10) Lei do Similar Nacional: a princípio
sujeitas ao exame de similaridade as impor­
tações realizadas cora benefício fiscal (i-
sençao ou redução dos impostos) e as efetua
das pelo governo. ’importa-

sao
Assim, com ba-

exigência de financiamento externo,tose na
das as importações de bens de capital, par­
tes e
das ao exame de similaridade;

d.11) programas de importação; devemas empresas
crono-

grama de importações especificando o valor

(25) Ver Resolução n? 1.485 do Banco Central do Brasil, de 25/05/88.
(26) Ver Moreira e Araújo (1984)
(27) A partir de 1988, este procedimento foi eliminado.

peças e bens de consumo estão submeti 
... — (27)

as partes, 

peças e componentes para 1 ano e demais produtos para 180 dial^^

partes, peças e acessórios e os bens de con

çoes com financiamento superior a 1 ano
(26) consideradas favorecidas.

Entretanto, as

submeter, no início de cada ano, um

Estão excluídas deste re­
quisito as importações sob regime de "draw-
back.”, da ALADI, do governo e dos
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limites

aprovados.

e oriundas da ALADI.
X

A aprovação do valor das importações solicitada de­
pendera do saldo líquido de divisas da empresa, do grau de na­

do país de origem da importação e outros.

A descrição acima mostra as diversas formas de res-
ê importante tam-

o
importações no curto-pra-instrumento mais usado para conter as

zo.

avaliaçao barreirasdas

cada

aumenta

sa,

(28) Ver Braga

Na Tabela 2.4 mostramos a proporção -dos produtos da 
ao nível de 8 dí —

portaçoes.
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias (NBM),

triçóes não—tarifárias aplicadas no Brasil.
demora na concessão de guias de importação ê

Em determinadas situações de crise nas contas externas, até 
sofreram contenções.

e Tyler (1989).

de cada produto. O programa receberá apro­
vação total ou parcial e as guias de impor­
tação serão concedidas dentro dos

Não serão imputados neste limi-

não—tarifárias ê estimar seu efeito efetivo no controle das im-

gênero da indústria.
o percentual de produtos com importações restringidas

o percentual cai para 21,8.

A principal dificuldade na

algum tipo de controle não—tarifário em
Note-se que na indústria de transformação,

bêm citar que a

gitos, que sofre

de 2,7% em 1975 para 17,2% em 1980 e 55,6% em 1984. No final de 
a redução do número de produtos com importação suspen 

(281

te as importações sob o regime de "drawback"

cionalização do produto, da relaçao exportação sobre o valor da 
produção,

1988, com

as importações sob o regime de "drawback"
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Descrição
IOF TMP AFRMM Total

Fonte; Apêndice A.3
1/Media ponderada pelo valor adicionado de livre-rcomêrcio.

16,7
21,0
19,8
21,1
24,0
19,7
23,8
23,7
21,1
23,9 
24,0 
22,6
24,5
14,9
15,7
20,2
24,8
20,4
23,0
24,6
23,7
24,6
20,7
11,9
20,8

4,7
4,1
4,3
4,0
6;i
4,3
3,7
3,3
3,9
3,0 
5,0
3,4
4,8
5,5
4,3
1,7
1,9
3,8
5,1
2,8
3,5
6,6
2,8
5,3
4,8

24,4
28,1
27,1
28,1
33,1
27,0
30,5
30,0 
28,0 
29,9
32,0 
29,0 
32,3
23,4 
23,0
24,9
29,7
27,2
31,1
30,4
30,2 
34','2 
26,5
20,2
28,6

3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0 
3,0

. Tabela 2,3
ESTIMATIVA DOS tributos ADICIONAIS incidentes sobre AS importações 

PQR CLASSE E GÊNERO DA INDOSTRIA EM 1988
Tributos Adicionais

Agropecuária
Industria Geral

Industria Extrativa Mineral
Industria de Transformação
Minerais Não-Metãlicos
Metalurgia
Mecânica
Material Elétrico e de Comunicação
Material de Transporte
Madeira
Mobiliário
Papel e Papelão
Borracha
Couros e Peles
Química
Farmacêutica
Perfumaria, Sabões e Velas ,
Matérias Plásticas
Têxtil
Vestuário e Calçados
Produtos Alimentares
Bebidas
Fumo
Editorial e Gráfica
Diversos
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Descrição
1975 1980 1984

8,6 
2,7 
1,4 
2,7 
0,0 

26,3 
0,2 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
1,1 
6,2 
0,0 
1,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0 
0,0

12,0
17,2
2,0

17,5
29,9
45,4
5,0

14,5
21,9
0,0
9,4

19,8
3,4

17,6
1,0 
0,6 
6,8

69,1 
62,0 
65,2
50,9
58,5
88,9
20,8 
16,0

92,0
56,2
92,2
55,6
77,4
53,9
33,7
90,5
60,6
98,0

100,0
71; 4 
81,0
19,1
19,2
22,5
9 2,.8
92,5
99,3
90,5
94,3
65,9
16,7
74,5
70,6

Agropecuária
Indústria Geral

Indústria Extrativa Mineral
Indústria de Transformação
Minerais Não-Metãlicos
Metalurgia
Mecânica
Material Elétrico e de Comunicação
Material de Transporte
Madeira
Mobiliário
Papel e Papel
Borracha
Couros e Peles
Química
Farmacêutica
Perfumaria, Sabões e Velas
Matérias Plásticas
Têxtil
Vestuário e Calçados
Produtos Alimentares
Bebidas
Fumo
Editorial e Gráfica
Diversos

______________________ (Em
índice de frequência

Tabela 2,4
ÍNDICE DE FREQUÊNCIA DAS RESTRIÇÕES NAO-TARIFÁRIAS^

Fonte: Guimarães, Carvalho e D'Athouguia (1987),. Tabela 2.
(1) Proporção dos produtos a 8 dígitos da Nomenclatura Brasileira de Mer­

cadorias pertencentes ao gênero que sofre algum tipo de restrição 
não-tarifarfa.
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ta,rlfa.

é

e

a tarifa legal. Entretanto, segundo os dados publicados nos
trabalhos de Tyler e Braga, Santiago e Ferro o equivalente tari
fârio das barreiras nao-tarifárias ê nulo. Este resultado for­
talece a idéia de que as restrições não—tarifarias no Brasil sao

nar as importações.

e) existência de 42 regimes especiais,

petrõleo, usufruem de isenção ou redução dos im­
postos.

calculada pelo
quociente entre o valor do imposto de importação
arrecadado e o valor das importações, para os gê­
neros da indústria. Vale destacar que nesta tabe

fator de classificaçao é a empresa importa­
is to ê, para cada gênero,dora,

a prin­
cipio, o beneficio recebido.

as
de

percentagem em 1975, 14,5 em 1980 e 12,7 em 1985. Çob este cri
gêneros mais favorecidos foram Material de Transporte,

Q29) No Capitulo VI mostraremos a medida correta deste benefício.

Na indústria de transformação a diferença entre 
tarifas legal e verdadeira ê significativa: de 15,8 pontos

Na Tabela 2.5 mostramos a tarifa legal e

a diferença entre

a proteção nominal im-

nos quais cer
ca de 67% das compras externas globais, exclusive

a tarifa verdadeijra, esta última

mo proteção adicional em relação à proporcionada pela • 
Assimz o equivalente tarifário das restrições não tarifárias 
calculada pela diferença aritmética entre
pl£citaz medida pelo diferencial de preços interno e externo,

têrio, os

as tarifas legal e verdadeira representa,
(29)

redundantes, isto ê, a tarifa legal já ê suficiente para elimi-

Usualmente, a barreira não-tarifária é considerada co

la, o
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Tabelei 2.5

TARIFA LEGAL E TARIFA VERDADEIRA - 1975-80-85

1975

Descrição

LegalLegal Legal

\

26,1 
11,4 
11,2 
16,7 
10,5 
18,7 
11,9
2,2 

16,0 
20,3 
20,3 
12,3 
12,3 
11,6 
30,5 
39,2 
12,0 
21,9

60,1
66,1 
91,0 
54,1 
41,9
29,5 
53,2'

6,2 
29,0 
49,9 
44,7
44,1
91,6
44,7
29,1
52,6
19,8
39,7

23,9
7,1 

10,7 
37,1 
22,1 
21,1 
15,0
2,0 

20,8 
17,8 
23,1 
21,9 
15,6
7,7 

16,3 
48,2
4,8 

25,6

52,3
59,2
48,0
50,7
41,2
29,2
46,9
4,5

28,8
42,2
43,7
44,8
75,3
35,9
22,6
34,7
22,4
35,0

42,9
44,2
58,3
45,2
31,2
29,9
47,8
7,7

22,4
36,1
42,8
34,8
75,6
52,1
38,6
47,7
30,3
36,2

31,1 
nd

37,1
24,3
36,5
31,5
37,1

38,9 
nd

26,2
21,1
46,4
35,4
51,6

15,2 
nd

15,8
18,4
35,0
23,8
50,3

23,4
3,3
5,6

26,3
26,7
9,0

10,9
2,5

22,8
22,8
23,9
16,6
3,1
6,5

13,8
83,6
5,5

12,9

2,8 
nd
1,4
8,5

14,9
3,7

19,9

2,0 
nd
9,6
6,6

28,6
4,0

29,7

5,1 
nd
1,8
5,7

23,1
3,9

15,6

Agropecuária
Indústria Geral

Indústria Extrativa Mineral
Indústria de Transformação

Minerais Não-Metãlicos
Metalurgia
Mecânica
Material Elétrico e de Couro 
nicação
Material de Transporte
Madeira
Mobiliário
Papel e Papelão
Borracha
Couros e Peles

Farmacêutica
Perfumaria, Sabêes e Velas
Matérias Plásticas
Têxtil
Vestuário e Calçados
Produtos Alimentares
Bebidas
Fumo
Editorial e Gráfica
Diversos

Ver da 
de ira

Ver da 
deira

Tabela
b) a

(Em i)
1985

Fonte: Guimarães (1989).
(1) Tarifa, média ponderada pelo valor das importações. Vale destacar que 

esta estimativa da tarifa legal é diferente da tarifa legal da ■” ’ ’- 
4.1 do Capítulo IV por dois motivos: a) método de ponderação; e 
unidade desclassificação nesta tabela é a empresa e não o produto.

nd = nao disponível.

1980

Tarifa
Verda 
deira
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e Produtos Ali
mentares; e

f) existência de um víes anti-exportação: períodono
manutenção da taxa de câmbio sobrevalòrJL

o siste

sobrevalorização alcançava 38%. Em

finalidade de corrigir o déficit no balanço de pa­
gamentos,

Em

(30) Ver Bergsman e Malan (1971).

Estes resultados são mostrados na Tabela 2.6. 
resumo, a intensificação da política protecionista 
após 1975 foi desfavorável â atividade exportadora 
da indústria de transformação.

zada foi o fator predominante contra a rentabilida 
de das exportações; no período de 1953-57, 
ma de leilões cambiais atenuou a defasagem cambial,

viês anti-exportação da indústria manufatu
Em 1975, em decorrên

o viês anti-exportaçao voltou para 11,5%.

reira era superior a 100%

1945-53 a

1967, o

cia dos subsídios ã exportação o viés foi de—6,9%.
Finalmente, em 1980, com o aumento da proteção com

mas, em 1956, a

Madeiras, Couros e Peles, Vestuário e Calçados
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Tabela 2.6

VIÉS ANTI-EXPORTAÇAO EM 1975 E 198Q

Descrição

Fonte: Coluna (1), Pastore et.al. 0-979), Tabela 18 e Coluna (2), Tyler
Q1983), Tabela 4. 

nd = não disponível.

1980
(2)

Agropecuária
Indústria Geral
Indústria Extrativa Mineral
Indústria de Transformação
Minerais Nâo-Metálicos
Metalurgia
Mecânica
Material Elétrico e de Comunicação
Material de Transporte
Madeira
Mobiliário
Papel e Papelão
Borracha
Couros e Peles
Química
Farmacêutica
Perfumaria, Sabões e Velas
Matérias Plásticas
Têxtil
Vestuário e Calçados
Produtos Alimentares
Bebidas
Fumo
Editorial e Gráfica
Diversos

-4,8 
nd

-5,4
11,5 

-48,9 
-20,0
56,9

100,9 
-45,6 
-35,9
-0,3 

-58,4 
-49,9
-8,8
70,9
93,8
34,5
4,4
0,0
9,0

-2,8 
-30,7 
-10,3

0,3
125,6

(Em ^)
lyiés Antj-rExportação

1975
Cl)

nd 
nd 

19,2 
-6,9
2,1 

-38,3 
-29,8 
-11,7 
-25,6

0,2
31,3 

-35,6
3,9 

-4,1
3,3

• 1Q,5
9,4

92,8 
-29,7 
-38,3 
-27,9

21,6 
227,8 
-28,6 
-12,7
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III. ASPECTOS TEÕRICOS DA PROTEÇÃO

3.1 - Introdução

A tarifa tem sido o instrumento mais utilizado

vários significados. os
mos

ralizaçao de importações sugeridos por Corden.

rãveis
não—justificá-son em três grupos:

veis. Mostramos,

ser
discutimos os
concertina e

"across-the-board". Finalmente, resumimos as prin­
cipais conclusões do capítulo.

e avaliar os métodos de libe-
(3)

proteção
(iv) proteção total. Na seção

o critério de fixaçao da tarifa?
dois métodos de liberalização de importações:

(1) Ver Johnson (1964).
(2) Ver Corden (1971), Capítulo 8.
(3) Ver Corden (1974), Capítulo 13.

na seçao 3.6

argumentos da proteção segundo a classificação de Johnson, 
(2) trar a estrutura tarifária ótima

3.4 apresentamos a estrutura tarifária ótima, isto ê, uma vez es
colhida a tarifa como elemento básico de proteção, qual deve

Na seção 3.5

Na seção 3.2, resumimos os principais argumentos favo 
à proteção e efetuamos a classificação proposta por John— 

econômicos, não-econômicos e
também que o subsídio ê o instrumento mais ade 

quado para corrigir a distorção doméstica que‘justifique a inter 
\

venção governamental. Na seção 3.3 definimos de forma precisa os 
quatro conceitos de proteção:

para 
fornecer proteção ã indústria doméstica sob as mais diversas jus 
tificativas. Além disso, o próprio termo proteção tem implícito 

O objetivo deste capítulo ê descrever
(1)

efetiva; (iii) proteção líquida; e
(i) tarifa nominal; (ii)
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3.2 — Qs Argumentos a Favor da Proteção

O uso generalizado de tarifas como medida de incenti­
vo

de
justificativas. esses argumentos podem ser
classificados em três grupos: econômicos, não-econôraicos e nao-
justificãveis.

. Os Argumentos Econômicos

Os argumentos econômicos tem como objetivo básico o
aumento da renda real. As justificativas mais utilizadas
caso da indústria nascente, a presença de condições monopolísti-

a ocorrência de economias externas •cas no mercado internacional,

No caso da indústria nascente, uma intervenção tem­
porária ê sugerida para compensar os custos adicionais incorri-

países com grau de industrial!
devidos ao treinamento da mao-de-obra e absor-

dessasO fruto
despesas nao ê incorporado permanentemente pelas empresas inves­
tidoras, pois outras empresas podem apropriar-se dessas vantagens
através da transferência da mão—de—obra e cõpiasdos procedimen­
tos técnicos. a taxa de retorno social será superior aAssim,

realidade,Na

(4) Ver Johnson (1964).

taxa de retorno privada e a alocação de recursos para investimen 
to não alcançará o nível socialmente desejável.

zação incipiente, 
ção de técnicas de produção e comercialização.

e as distorções prevalecentes no mercado de trabalho.

dos pelas empresas pioneiras, nos

sao: o

ã produção doméstica nos programas de substituição de importa 
»

ções adotadas era diversos países tem se apoiado em uma série
(4)Segundo Johnson,
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estas explicações para a proteção ã indústria nascente referem-
se a externalidades.

social
sem

produ­
ção doméstica se situara abaixo do nível ótimo.

A questão de tarifa ótima aplica-se nos países que
tem poder de monopólio ou poder de monopsónio no mercado interna

preços
externos e os custos de oportunidade. tarifa

Por último, temos a divergência entre o salário ur-
seu custo de oportunidade. e explicadobano e o Este fato de

a mobilidade de mão-de-obra iguala oduas maneiras: na primeira,
salário na indústria ao salário na agricultura, o qual depende do
produto médio ao invés do produto marginal era virtude da regra de
apropriaçao do produto prevalecente na agricultura de subsistên­
cia.
nos

mão-de-
obra entre os dois setores.

' A correção destas distorções para maximizar bemo
estar social requer que as taxas marginais de substituição e

igualem aosse
Assim, distorções no merca­

do externo devem ser modificadas via interferência comérciono

a alocação ótima da

intervenção governamental para corrigir esta distorção a

e rurais, ainda que ambos sejam idênticos às respectivas pro

preços relativos de livre-comêrcio.

ótima ou o imposto de exportação ótimo permite corrigir esta di£ 
torção.

marginal ê inferior ao custo privado marginal, de modo que,
Na presença de economias externas, o custo

cional e, portanto, apresentam uma divergência entre os
Neste contexto, a

Na segunda, existe um diferencial fixo entre salários urba

transformação, ambas medidas em termos sociais,

dutividades marginais, o que impede
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impostos ou subsídios ao consumo interno, à produção doméstica e
econômicosao uso de fatores.

de­
vera ser compensadas através de subsídios ã produção ou ao uso do
fator. Por exemplo, a
obra citada no caso da indústria nascente deve ser corrigida via
subsídio ao próprio treinamento.

fixaçãoAdemais,
para corrigir uma outra distorção,de uma tarifa,

Um exem-

oferta'.a
interna e DD a demanda doméstica.

de
Esta quantidade pode ser obtida através de duas

i ) fixação de uma taxa de subsídio s ã produção que
manterá o preço ao nível internacional P e produ­
zirá um ganho social dado pelo triângulo A; e

proporcionará
também um ganho social A mas. provocará uma perda

(5) Ver Johnson (1964).

produção é OS2.’
medidas:

não implica ne 
cessariamente em ganho líquido em termos de bem estar.

onde P é o preço internacional, .SS^
Na situação de livre-comércio

utilizados para justificar a tarifa, apenas no caso de tarifa õt_i 
ma encontramos suporte tèôrico. Todas as outras distorções

a cur-e as

pio dessa afirmaçao pode ser mostrado no Gráfico 3.1, apresenta­
do por Johnson^’

Dessa forma, entre os argumentos

exterior, enquanto distorções domésticas devem ser corrigidas por

a introdução de uma distorção, via

ii) determinação de uma tarifa t, que

externalidade no treinamento da mao-de-

Supondo SS2 
o nível ótimo

a quantidade ofertada domesticamente ê OS^, a quantidade demanda 
. da internamente ê OD^ e as importações S^D^.
va de custo marginal medida em termos sociais,
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excedente do consumidor B devida a elevação dono
dependerápreço para P (1+t). A magnitude de B

ganho líqu_ida elasticidade de demanda. Assim, o
do dado pela soma das áreas A e B poderá ser posi
tivo ou negativo.

Gráfico 3.1
.;EFEITOS DA TARIFA OU SUBSÍDIO SOBRE 0 BEM ESTAR SOCIAL

P

P(l + s) = P(l+t)

P

ID

Q0

Assim, é possível mostrar que, de

no
seu custo social.mercado de fatores

Para uma apresentação de equilíbrio geral ver John-(6) Ver Johnson (1964) . 
son (1965).

i \ i
I 
f 
t I 1 I 
IJ_
D2

' III
II
1I
II
I
S2

i
i
i
ii
j_
S1

ss7

I \ 
1 

*1 I I I I I_
D1

SS1

com salários maiores que o

em todos os casos

Por exemplo, no caso de desequilíbrio

distorções citados para justificar a aplicaçao de tarifas, a me­
dida adequada é o uso de subsídio ã produção ou específico â ori

- (6) gem da distorção.
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uso

da mao-de-obra.

preços relativos dos fa

do

produto.

. Argumentos Não—Econômicos

auto-sufici
ência, menor dependência externa, tem como objetivos

Portanto, podem ser
classificados como argumentos não—econômicos e tem como caracte—

real

demeta

sumo.

DD representa a curva de demanda e SS a curva de oferta (curva de
custo marginal medida em termos sociais). livre-Ao preço P de

demandada

(7) Ver Johnson (1964) .

rística básica ã disposição de aceitar .uma perda na renda 
• \

para alcançar os objetivos delineados.

comércio, a quantidade ofertada ê OSj

a segurança

Nesta situação, um subsídio â produção não

rifa é o instrumento mais eficiente do que o subsídio para produ
zir as importações. 7 =r.raC'an+- -r-.z-xv-

um subsídio e’quivalente a este diferencial deve ser dado ao

e a quantidade

instrumento adequado ê o subsídio ã produção que não afeta o con

maior produção,, como nos casos de favorecer a industrialização ,

é o

busca de auto-suficiência, mudanças na composição do

tores, provoca um efeito-consumo devido ao aumento no preço

instrumento apropriado, pois mantêm os preços relativos dos fato 
res distorcidos e pode conduzir a utilização de técnicas mais in 

I

tensivas de capital. Na hipótese de aplicaçao* equivocada de uma

produto, o

nacional, o estímulo ao nacionalismo, etc.

tarifa, além de nao corrigir, também, os

As justificativas para a proteção como a meta de in 
dustrialização, determinada ' composição do produto,

Como vimos anteriormente, para atender a

No Gráfico 3.2, apresentado por Johnson,

Em apenas um único caso, quando inexiste distorções, a ta
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A fixação de uma tarifa t aumenta o
e reduz a

A pere
das

»
áreas A e B. 2

a supe-
pois o subsí—a

custo social corresponde â soma das áreas A, C e D que é maior

que as áreas A e B. Assim,

Gráfico 3.2

pn D ss

P (1 + s)

p (1 + t)

p

5-0
D

/\ 
D» r 

i 
C’ 
—r 

i 
i 
I 
I 
l 
i

' l
l
I
I
I

4-
S1

Agora, para obter o mesmo volume de importações S 

taxa de subsídio ã produção s deve ser de magnitude

EFEITOS DO USO DA TARIFA E DO SUBSÍDIO PARA REDUZIR 
AS IMPORTAÇÕES

/ I 
a;

i 
i 
II 
I

D2' 
rior ã tarifa para

l\

I

I
I

e asOD1 
preço para P (1 + t) ,

Neste caso, o

importações S-^D^.
eleva a produção interna para OS2 

as importações para $2^2 * 
da social medida em termos de bem estar ê dada pela soma

para o objetivo de diminuir as impor 
tações, a tarifa ê o instrumento mais apropriado.

oferta doméstica atingir OS^, 
dio ã produção não provoca uma redução no consumo.

quantidade demandada para OD2
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. Argumentos Não-tfustificâveis

secular
denas

rebate estas justificativas da seguinte maneira: (i) uma diminui

a variabilidade da receita de ex­

uma cobertura às os
cilaçoes de preços pode ser realizada através de mercados f utu-

estãocrises recorrentes no balanço de pagamentos
associados ao manejo inadequado da taxa de câmbio real . e a exe­

cução de políticas macroeconômicas incompatíveis com o equilíbrio

externo.

Em resumo, nenhum dos argumentos citados requer o
aumento da produção doméstica

e/ou redução do consumo.

3.3 - Os Conceitos de Proteção

Dado o uso generalizado do termo proteção ã produção

(8) Ver Johnson (1964) .
(9) Ver Johnson (1964).
(10) Ver Corden (1971).

çao secular da vantagem comparativa não é equivalente a desvanta 
gem comparativa corrente; (ii)

os qua
tro conceitos distintos de proteção apresentados por Corden

exportações
agrícolas e outros problemas no balanço de pagamentos. Johnson^9

uso de instrumentos favoráveis ao

portaçao em decorrência da maior dispersão dos preços dos produ­
tos primários no mercado internacional não implica necessariamen 
te em redução da receita média. Além disso,

classifica os argumentos que 
não tem respaldo na teoria econômica, tais como: perda 

relações de troca, variabilidade da receita

(8)Neste grupo, Johnson' 7

doméstica é importante descrever, ainda que sucintamente,

ros; e,
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(i) a tarifa nominal subsídio à produção determinam o grau de
proteção apenas para as indústrias verticalmente integradas. Na
presença de insumos adquiridos de outros setores, a tarifa nomi­
nal fixa o nível de
incentivo à produção.

do proporcionado pela tarifa nominal descontada as tarifas inci—
relaçao ao valor adicionado de livre-

comércio; (ii) uma atividade com uma taxa de proteção efetiva po
sitiva estã protegida, no sentido de ser capaz de atrair recur­
sos de outros setores,
teçao nula ou negativa de não-comerciãe
veis com preço constante. verda­
deira se

Agora, quanto a possibilidade de atrair fatores segundo açao.
o argumento é válido

ou seja.para as atividades localizadas nos extremos da escala,

Entretanto, na
» da podemos afirmar sobre as atividades na faixa intermediária da
escala de proteção .-efetiva, pois perde recursos para as ativida-

taxas
(iii) a taxa de proteção líquida mostra a taxa de

proteção efetiva compensada pela sobrevalorizaçao da taxa de câm
bio provocada pela fixação de tarifa. indica o grau dePortanto,
proteção em relação ãs atividades produtoras de bens nao-comer-

Quanto à proteçãociáveis.

(11) Ver Corden (1971 e Corden (198S).

em relaçao às atividades com taxas de pro 
em relação à produção

sua posição na escala da proteção efetiva,

em função da estrutura da prote-
Entretanto, a afirmaçao não ê

dentes sobre os insumos em

e o

res e
-a atividade com

a atividade com a menor taxa perde fatores.

a taxa de câmbio varia

o acréscimo percentual no valor adiciona-

consumo, mas não fornece informações sobre o
Nesse caso, o conceito relevante é a pro—

em relação aos produtores de bens co 
merciáveis depende da sua localização na escala de proteção, com

teção efetiva, isto é,

a maior taxa de proteção efetiva obtém mais fato

des com taxas maiores e ganha recursos das atividades com
(11) menores;
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indústria(iv) uma
tem proteção total
ajustamento na taxa de câmbio propicia um aumento no valor adi­
cionado de livre—comércio. Portanto, depende da taxa de prote-

relação âs atividades não-comerciãveis)

ção total resulta de todos
métodos

3.4 — A Estrutura Tarifária Õtima

Apesar de nao ser o instrumento mais eficiente para

sure
co-

-merciais restritivas
dos como nos sub-desenvolvidos nos últimos 150 anos, 0 livre-co

do que comer-
(Grifo nosso).ciais internacionais”.

dadas

Nos paí—

podem impedir o uso de subsídios.
orçamentárias

É possível uma situação em que

teção a indústria.
preendente verificar que as altas tarifas e outras políticas 

predominaram tanto nos países desenvolví -

quando a estrutura tarifária combinada com o

econômicas que impedem as autorida
„ (13)des governamentais de escolher o instrumento otimo.

a opção viável.

uma estrutura de proteção, 
de avaliação mais complexos.

çao líquida (proteção em 
e da posição

(12) Ver Cuddington e Mckinnon (1981), pãg. 18r
(13) Para uma descrição da política protecionista dos países em desenvolvimen 

to, ver Krueger (1984).

• certas limitações políticas e

os efeitos provocados pela fixação de
Assim, sua estimativa exige

As -tarifas são utilizadas como

a regra nas relaçõesmércio foi antes a exceção

çao, a tarifa tem sido escolhida como o mecanismo básico de pro-
(12) Segundo Cuddington e Mckinnon, ”

as restrições apontadas no item anterior; e

na escala da proteção efetiva. Em resumo, a prote-

aumentar a produção doméstica, conforme mostrado na primeira se-

ses em desenvolvimento, as notáveis dificuldades
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todos os lucros fossem taxados e a receita ainda seja insuficien
te
sar

importância
na receita fiscal, principalmente quando os custos de arrecada­
ção sao baixos.

A resposta mais simples êtêrios para fixar a tarifa. escolha
de uma tarifa nominal uniforme,
cação ê imediata. O principio básico da tarifa nominal uniforme
ê deixar para o sistema de mercado eleger os setores que deverão
expandir a produção. o

:simplif ica

dem provocar perda de renda real.

Esta recomendação também baseia-se no argumento de que
bem

doisilustra um exemplo paraestar.
as quantida —e SS

unidadesAs
eixo horizontal foram adaptadas para corresponder a uma unidano

de monetária no mercado internacional. Ao preço com
a perda de renda real ê(1 +t) , e

tarifa
dadaa oferta do bem 1 ê

para financiar o volume de subsídios necessários para compen
- (14)as distorções no mercado de fatores.

ça do Imposto de Importação era alguns países assume

bens, onde SS^ <=
des ofertadas no mercado doméstico dos bens 1 e 2.

a tarifa uniforme minimiza o custo da proteção em termos de 
No Gráfico 3.3, Johnson^)

representam, respectivamente,

difícil e, muitas vezes, impossível trabalho de estimar a dife -

Uma vez fixado o nível, a apli—

As principais vantagens são: a) elimina

Nesta situação, surge a necessidade de estabfelecer crji

rença entre os custos marginais privado e social; b)
a administração fiscal; e c) evita as pressões políticas que po- 

(15)

Além disso, a cobran

(14) Ver Corden (1984), pãg. 97.
(35) As pressões políticas para obter tarifas elevadas implicam em utilização 

de recursos reais. Este caso é denominado "rent seeking". Ver Krueger 
(1974).

(16) Ver Johnson (1964).
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pelas ãreas A e B. (1+ t) , quantidadea

ofertada do bem 2 ê S C.

do bem
2 aumentaria para S pelas ã-

C e D ê inferior a adi-C e D.reas B,
ção das ãreas A, pois é maior que D,B e C, das
tarifas reduz a perda de bem estar social.

Gráfico 3.3

P (1 + t)

A D
CP = 1

0

I

(17) £ possível mostrar que a tarifa uniforme minimiza 
social.

EFEITOS SOBRE 0 BEM ESTAR SOCIAL DAS TARIFAS UNIFORME
E DIFERENCIADA

I + 
I

22'
Como a soma das ãreas B,

I 
J
4—̂
2

-►
^2

12
As perdas seriam estabelecidas

12i
I
I
I
I
I

4—
S12Qi

a perda de bem estar

a uniformização
(17)

Ao preço com tarifa ?2
perda da indicada pelo triângulo

" Px Ci + tp

P2<1 + t2^>

S21

SS9
fPl-P2SS,

e a

S11

e a

21
Na hipótese de uma tarifa uniforme t, que mantenha o produto to­
tal constante, a quantidade do bem 1 cairia para S
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acrescenta que caso considere -
mos a redução no excedente do consumidor, a afirmação anterior não
se sustenta.

A
fLxaçao da tarifa uniforme estabelece sendo

as quantidades ofertadas e D as quantidades dee S

e provoca um ganho corres
áreas A e B. 2pondente as

suficiente para aumentar a quantidade emdeve ser

S corres-

ãreas A e B.no Gráfico 3.4, ê inferior as

Gráfico 3.4

X ÀP1,P2
SSi DOi DD2

SS2

H

PxU+ti)
i

o

(18) Ver Johnson (1964).

I\

I

/ I

i
I I 

I 
I 
l

f
I
I 
i 
l

I 
I

I
I 
I 
I 
I 

-4—L 
$21 $22<3—

Bem 1

I
I
I

-4-
D12

I
I 

-L 
Dn

P2(1+ t2)
P (1 + t)

e DD2.

S21 =

IMPACTO DAS TARIFAS UNIFORME E DIFERENCIADA SOBRE 0 BEM ESTAR 
SOCIAL, INCLUSIVE 0 EFEITO-CONSUMO

S22
A perda

6l f
T“,~

i
i

Entretanto, Johnson'' 1

Bem 2

fico anterior e acrescentamos as curvas de demanda DD^
o preço P (1+t),-:

l‘\ 
-!\ 

‘l \
1 ‘ \ 
I» ' 

ll
-U— 
D D 21 

22

I 
I 

4_L— 
Sn $12

S11 " "21 
mandadas, respectivamente,

(1 +
Agora, o aumento de tarifa do bem

No Gráfico 3.4, mantemos os mesmos símbolos do grá

S. — S,9, mantendo o produto total constante.X X X

ponde as áreas G e H,

11 e D21
dos bens 1 e 2. A redução da tarifa do

bem 1 diminui o preço para P-^
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estar relativamente â tarifa uniforme. Este resultado depende

apenas quando as seguintes condiçoes são atendidas: 1) as diver­
gências entre os custos marginal privado e social são inexisten
tes ou desprezíveis; ii excedente

produção ê verticalmena
te integrada.

adoção de uma tarifa efetiva uni^
forme pode proporcionar um mecanismo eficaz para alcançar um de-

social.

medidas em unidades de valor adicionado, para as diversas ativi­
dades indicadas pelos respectivos números. No eixo vertical me­
dimos o preço efetivo,

As quantidades foram normalizadas de forma que cada ativi-cio.
dade tenha o mesmo preço efetivo OS. A altura de cada atividade
corresponde ao custo de produção (incluindo lucros normais) su­
posto constante

atividade
pro—

(19) Ver Corden (1971), Capítulo 5, pãg. 121.

pela taxa de proteção efetiva, a

terminado nível de produção total com a menor perda de bem estar
(19) Esta afirmaçao pode ser visualizada como faz Corden- ,

o efeito da proteção sobre o

indica o seu produto total que corresponde ao total ou uma

e independente do custo de outras atividades. Va

porção fixa do mercado domestico.

mos assumir também que a distância horizontal de cada

possível obter um conjunto de tarifas diferenciadas que minimiza

isto ê, o valor adicionado de livre—comer

Entretanto, como o incentivo ã produção é determinado

no Gráfico 3.5, onde o eixo horizontal representa as quantidades,

Em resumo, a sugestão de uma tarifa uniforme é válida

Portanto, uma tarifa diferenciada provoca um ganho líquido do bem

das elasticidades de oferta e demanda dos dois bens. Portanto, ê

do consumidor é nulo ou pequeno; e

o custo total da proteção.
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Gráfico 3.5

= s —

0 1 2 3 64 5 7 8 Q

Se uma taxa de proteção efetiva uniformeviáveis. i-

atividades 3 e 4 começam a proas
duzir.

Caso a proteção efetiva uniforme for aumentadarea sombreada.

atividades
Portanto, su3 e

pondo uma divergência entre os custos marginal privado e social
nula ou idêntica para todas as atividades, a aplicação da prote-

produto
total conduzirá ao menor custo social, ignorando-se o efeito so­

bre o consumo.

A TAXA DE PROTEÇÃO EFETIVA UNIFORME E 0 VALOR ADICIONADO
DA INDÚSTRIA

Preço ▲ 
Efetivo

p4—

P1

P6

P2

ção efetiva uniforme para obter um determinado nível de

gual a SP^/OS for estabelecida,
O excesso de custo privado ê indicado no gráfico pela ã-

e 2 são

as atividades 5 e 6 serão favorecidas. Assim,,a propara SP^/OS, 
teção efetiva uniforme SP^/OS discrimina em favor das 

4 e discrimina contra as atividades 5, 6, 7 e 8.

Na situaçao de livre-comércio, apenas as atividades 1
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A princípio, uma tarifa uniforme produzira uma prote­
ção efetiva uniforme. ê necessário efetuar as seguinEntretanto,
tes qualificações:

os países que fixama) tarifas baixas para matérias-
primas de origem agrícola ou mineral devem manter

indústrias que as utilizam
intensivamente para obter uma proteção efetiva uni
forme em todas as atividades da indústria;

os países que fixam tarifa nula parab) produtosos
da primeira fase na cadeia produtiva devem escalar
a tarifa nominal de acordo com o grau de processa­
mento para obter proteção efetiva uniforme em to­
das as atividades.

forme de 20%,
pa deverão ser menores que 20%

atividades que utilizam insumos exportáveis, quec) as
são disponíveis no mercado interno ao preço vigen­
te no mercado internacional terão proteção efetiva
superior ã fixada uniformemente para outras ativi­
dades, que isso seja compensado por meca­
nismo semelhante ao do item b.

fixaçao de uma proteção efetiva uniforme
cujos cálculos re—pode requerer tarifas bastante diferenciadas,

querem operações bastante complexas.

(20) Ver Corden (1971), Capítulo 3, pãgs. 56 a 60.

a menos

tarifas menores para as

as tarifas nominais de tecido e rou-
(20); ; e . •.

godão é nula e se deseja uma proteção efetiva uni-

Portanto, a

Por exemplo, se a tarifa de al
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Por último, temos a possibilidade de fixar a tarifa de
doméstico

0 objetivo desta
medida é minimizar o efeito-consumo e evitar lucros.de monopólio.

se—rendas das empresas intra-marginais podem ser uma remuneração

fundos disponíveis das empresas mais eficientes afetando suas
possibilidades de expansao e investimento. No caso de empresas

tos de produção induzindo
levadas.

Importa­
ções

restrições nao—tarifarias.

de Política Aduaneira procurou eliminar as tarifas redundantes e
a maioria dos regimes especiais.
teção à produção doméstica será dada pelas tarifas e/ou barrei-

çao brasileira no período recente apresenta três características 

básicas: tarifas elevadas e redundantes, predominância de compras :

A principal desvantagem deste método ê a necessidade de obter in 

formações a nível do produto.

externas sob regimes especiais e

(21) Corden (1974) denomina este método J'the made-to-measure concept". Caso 
haja economia de escala, o custo médio variara com o nível de produção 
dificultando a fixação da tarifa.

cada produto equivalente ao diferencial entre o custo
(21) o preço internacional.médio de produção e

a fixaçao de tarifas excessivamente e-
prados da matriz no exterior, pode elevar artificialmente os cus

3.5 — Critérios para uma Política de Liberalizaçao das

Ademais, em alguns setores os qua

Com a reforma tarifária de meados de 1988, a Comissão

No capítulo anterior, vimos que a política de importa

estrangeiras, a falta de controle sobre os preços dos insumos com

pela qualidade do gerenciamento da produção e, assim, reduzir os

Caso seja bem sucedida, a pro-

lucros.de
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ras não-tarifárias. Evidentemente estas medidas da Comissão de
Política Aduaneira não devem ser confundidas com um processo de
liberalização de comércio.

a necessidade de uma liberalização de im-Entretanto,
tem

a reforma tarifáriaNeste sentido,
executada pela Comissão de Política Aduaneira foi essencial e d<3

restri­
ções não—tarifárias.

Feito isto,

remos
tivos de favorecer a eficiência produtiva e diminuir a perda do

consumidor.

A resposta deve ba-

ceitãvel em termos políticos.
instantânea dos fatores estimula o uso do método gradualista e,

sustar

o processo.

Uma outra questão importante é a credibilidade da re-
Caso os produtores de bens importãveis acreditem numa reforma.

e

V 
tas,

papel predominante na proteção à indústria doméstica. Agora, pode 

estabelecer uma política de redução tarifária com os obje—

(22) Ver Braga, Santiago e Ferro (1988), pãg. 1,
(23) Ver Bruno (1988) que mostra as experiências de Chile e Israel.

portaçoes para favorecer uma alocação eficiente de recursos
, - (22)sido colocada em discussão.

as tarifas e a taxa de câmbio assumirao o

Uma vez estabelecidas estas condições e fixadas as me

de outro, permitir a formação de pressões políticas para

De um lado, a falta de mobilidade

versão do processo, eles assumirao as perdas como temporárias

veria ter continuidade, agora, através da supressão das

sear—se na disponibilidade de divisas e na taxa de desemprego a-

temos que enfrentar a primeira questão: a liberalização das 
(23) importações deve ser abrupta ou gradual?
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"a-
cross-the-board".

Supondo—se uma estrutura de proteção efetiva diferen­
ciada, temos duas formas alternativas para executar uma política
de redução da proteção:
dos setores com baixa taxa de proteção efetiva.

Ia das taxas de proteção efetiva.
ocorra um aumento do custo da proteçãoto—prazo,

dução das tarifas nominais com percentuais superiores a um valor
num primeiro momento todasPor exemplo,fixado arbitrariàmente.

as alíquotas acima da tarifa média devem ser igualadas a este per ■
calculadaNo segundo momento,centual.

atérepetido o procedimento anterior e, assim sucessivamentee
posição de livre-comércio ou a tarifa uniforme deseja

Neste último objetivo, é possível que algumas tarifas nomi—da.
requeirem aumentos para atingirem a tarifa uniforme.nais

Esta forma de alcançar uma determinada tarifa unifor—

O método concertina evita este problema sugerindo are

(24) Ver Edwards (1984).
(25) Ver Corden (1974), Capítulo 13.

manterao as firmas em funcionamento impedindo a realocação de fa 
tores. Além disso, ocorrerão importações especulativas paraapro 

(24) veitar a fase de impostos reduzidos.

a primeira ê reduzir as tarifas nominais

Corden(25)

alcançar a

uma nova tarifa média é

Caso a opção seja uma reforma tarifaria gradualista ,

de outro, uma redução da prote^

Nesse caso, te-

çao efetiva e, por conseguinte, um maior distanciamento na esca-

mos, de um lado, um efeito favorável sobre os setores exportado—

sugere duas formas: o método concertina e o método

Assim, ê possível que, no cur

res que utilizam seus produtos e,
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me desconsidera o efeito sobre o consumo que pressupõe tarifas
reduzidas para produtos com baixa elasticidade de demanda. Ade-

0 método "across-the-board" parte do pressuposto que
uma redução percentual em todas as tarifas proporciona um ganho
social que serã tanto menor quanto maior for o percentual esco­
lhido.
de produção e consumo existentes; pois o percentual de redu­
ção na tarifa nominal corresponde a mesma queda na proteção efe­
tiva

a exclusão de algumas tarifas do critério de redução geral.

questão pertinente é como determinar esta taxa.

da
Assumindo que

ser
obtida de duas formas:

a) fixar o tamanho desejado do valor adicionado a pr<a

No gráfico 3.5 o valorlize este resultado. adi-

(26) 0 fundamento teorico deste método é encontrado em Bruno (1972).

A aplicação do método "across-the-board" pode ser útil 

taxa média de proteção efetiva almejada.

ços de livre-comêrcio do setor manufatureiro e aju£ 

tar a taxa de proteção efetiva uniforme que viabi—

Além disso, mantém era cada etapa da reforma as estruturas
(26)

até alcançar a

rência por proteção â indústria manufatureira em detrimento 
agricultura e extração mineral.

Evidentemente esta colocação ê válida se nao existirem ta 
as exportações ou

a solução ótima,

Como foi dito anteriormente, muitos países tem prefe-

mais, existe a dificuldade em converter as proteções nominais uni 
formes em proteções efetivas igualitárias.

através de subsídio ã produção não pode ser viabilizada, é dese­
jável obter uma taxa de proteção efetiva uniforme, que pode

Agora, a

rifas redundantes, subsídios ou impostos sobre
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cionado das atividades manufatureiras ê medida no
eixo horizontal.
manho fica determinada a taxa de proteção éfeti-

b) calcular a divergência média entre os custos margi
proteçãonais privado e social e fixar a taxa de

efetiva neste percentual.

Desta forma,
ceto pelos efeitos sobre o consumo

acesso ãs importa­ra.
viésçoes pelo regime de o

anti—exportação da política de proteção.

Vale lembrar ainda que o critério de proteção efetiva
uniforme requer

i ' a)

matri-b)
zes de insumo-produto implicarão em novos cálculos

c)
vaçao de algumas tarifas nominais.

A proteção à indústria doméstica tem sido explicada
os

custos marginal privado e social, proveito das condições monopo-

"drawback" elimina substancialmente
A fixação do subsídio à exportação ou o

ao longo do período, a publicação de novas

não implica em tarifa nominal uniforme;

o surgimento de novos produtos pode exigir uma ele

e sobre a atividade exportado

as seguintes qualificações:

3.6 - Considerações Finais

Portanto, uma vez escolhido o ta

o custo da proteção será minimizado, ex­

por diversos motivos: indústria nascente, divergência entre

va; e

e novas tarifas nominais; e
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Johnson

não-justificãveis. Os argumentos econômicos tem como

tivos definidos.
que carecem de sustentação teórica.

’ instrumentoo
A tarifa ao elevar

Entretanto, em apenasconsumo.

instrumento mais apropriado.

tarifa uniforme parece mais adequada pelas seguin

tes vantagens:

permite ao sistema de mercado escolher os seto—)i

res que

elimina a necessidade de estimar a..diferença en-ii )
tre os custos marginais privado e social;

simplificaiii)

iv )

Entretanto,

nômicos e

a administraçao fiscal; e

a aplicaçao de uma tarifa uniforme ê vâl_i

mais adequado em termos de bem estar social.

irão se expandir;

o preço provoca uma distorção no
um único caso, quando o objetivo ê reduzir as importações
xistem distorções, a tarifa ê o

Para alcançar as metas listas acima, uma política vol_

contexto, uma

evita o custo de "rent seeking".

trumento mais utilizado de proteção ã indústria doméstica. Nesse

econômicos pressupõem uma perda na renda real para obter os obje 
E, por último, os argumentos não—justificãveis

Apesar da limitaçao teórica, a tarifa tem sido o ins-

de da receita de exportação de produtos primários, etc.

tada diretamente para a correção da distorção, é

característica básica o aumento da renda real. Os argumentos não

classifica estes argumentos em três grupos: econômicos, não-eco-

lísticas no mercado internacional, auto-suficiência, menor depen 
dência externa, queda secular nas relações de troca, instabilida

e ine-
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da apenas quando são atendidas as seguintes condições:

i custos marginais pri
vado e social;

a atividade ê verticalmente integrada.

uniforme

diferenciadas pelos seguintes motivos: i) muitos países protegem
Este fato impõe tarifas meno-apenas a indústria manufatureira.

mine-e

que
utilizam insumos exportáveis necessitam de tarifas menores.

Caso a reforma tarifária executada pela Comissão de Po
as

pre-

f aAgora,
vorável a uma alocação de recursos poderá ser implementada.

Neste contexto, discutimos os dois métodos de redução
de tarifas propostas por Corden.

sucessiva
O método "across-the-

consumo constan
te.

restrições nao-tarifárias.
ponderante na proteção à indústria doméstica.

O método concertina sugere a re 
dução das tarifas superiores ã tarifa média de forma

um processo de liberalização de importação

a tarifa uniforme desejada.

res para as atividades intensivas em insumos agrícolas

uma taxa de proteção efetiva uniforme;
rais e

) não há divergência entre os

e ii) as atividades

até alcançar
board" propõe uma redução percentual idêntica para todas as tari 
fas nominais, mantendo a estrutura de produção e

lítica Aduaneira seja bem sucedida, o governo poderá retirar

A aplicação de uma taxa de proteção efetiva 
ê desejável pelo estímulo ã produção com o menor custo social. Po 
rém, uma taxa de proteção efetiva uniforme pode requerer tarifas

o efeito-consurao ê ignorado; e •

Assim, a tarifa assumirá papel

uma escalada tarifária na cadeia produtiva para manterem
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uma

jado do valor adicionado da industria manufatureira.

X

determinada taxa de proteção efetiva média.
justes das tarifas nominais deverão buscar a uniformidade da pro
teção efetiva, cuja taxa pode ser fixada pela divergência média

•1

entre os custos marginais privado e social ou pelo tamanho alme-

0’método "across-the-board" é Gtil para alcançar
A partir daí, osrea
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IV. A REFORMA TARIJFÂRIA E A ESTRUTURA DE PROTEÇÃO NOMINAL

4.1 — Introdução

lizada de tarifas redundantes requer

faria,

Assim, uma simples atualização das tarifas significa a-

plícita). Neste sentido, a
uma proposta de reforma tarifária com

alíquotas que preservam o grau de proteção vigente. cãl-Para o
culo da nova tarifa foram identificados os preços médios interno

mobiliã —

mecanismos de redução tari 
pois não faz sentido a cobrança dessa parcela redundante.

indústria,
(2)rio._______

(1) Do ponto de vista teórico, o instrumento adequado para atender as priorida 
des da política industrial ê o subsídio â produção ou ao uso do fator.

(2) No caso de preço doméstico inferior ao prevaleoente no mercado internacio­
nal, fixou-se uma alíquota mínima para compensar eventuais flutuações nos 
preços externos. Para os produtos nao'incluídos na amostra, a alíquota foi 
calculada cerno a media das tarifas propostas nos itens mais representati - 
vos de cada complexo industrial. Ver CPA (1987).

çado e

e externo, no período 1981—85, dos produtos que representavam 60%

Além disso, a presença genera-

têxtil, couro e calçados, papel e gráfica e

presentou, em fins de 1987,

do valor da produção nas diversas etapas produtivas dos seguintes 
complexos industriais: químico, metal-mecânico, construção, agro-

proximá—las ao diferencial de preços interno e externo (tarifa im 
a Comissão de Política Aduaneira (CPA)

de proteção estável e favorável ás atividades consideradas priori 
tãrias pela política industrialJD

Até a reforma aduaneira de junho de 19 88, a estrutura ta 
rifária apoiava-se, com algumas modificações, nas elevadas tarifas 
estabelecidas em 1957, durante o período áureo do processo de subs 
tituição de importações. A manutenção de alíquotas do imposto de 
importação defasadas em relação ao grau de industrialização alcan 

a utilização intensa dos regimes especiais distorcem a fun 
ção da política comercial, que tem a finalidade -de fixar um vetor
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propôs a
Valo-

(TMP)
incidentes sobre es

"draw-
a

incremento anual das exportações) e acordos internacionais.

Em julho de 1988, a Comissão de Política Aduaneira a-

TMP e suprimiu uma pequena parte dos regimes especiais de impor;
taçao.

reforma tarifa-
O capítulo

controle administrativo e-

compa-aduaneira*

entre asfoi eliminada*

ria realizada pela Comissão de Política Aduaneira.

estã organizado da seguinte forma: na seção 4.2 apresentamos uma 

interpretação da política de importação recente que destaca tres 

fatores mutuamente interdependentes; as tarifas legais elevadas

e o

O objetivo deste capítulo ê avaliar a

justificamos o uso

exportação (importações sem pagamento de tributos de acordo com o

provou uma redução generalizada nas tarifas, eliminou o IOF e a

back", BEFIEX, SUDAM, SUDENE, Zona Franca de Manaus, incentivo

isenção ou redução dos impostos
xercido sobre as importações. Na seçao 4.3 mostramos o concei— 

empírico

eliminação do Imposto sobre Operações de Credito, Câmbio, 
res e Seguro (IOF) , do Adicional de Frete para a Renovação da Ma 
rinha Mercante (AFRMM) e a Taxa de Melhoramento de Portos

Além*disso, a Comissão de Política Aduaneira

com parcelas redundantes, os regimes especiais que proporcionam

as importações e, também, o fim dos regimes 
peciais de importação, exceto as compras dos regimes de

to relevante de proteção nominal e
da tarifa legal. Na seção 4.4 comparamos as tarifas legais por 
gêneros da industria e categorias de uso antes e apos a reforma 

Na seção 4.5, avaliamos a reforma aduaneira
rando antigas e novas tarifas legais com a tarifa implícita.
O propósito desta seçao ê averiguar se a redundância tarifaria 

Na seção 4.6 efetuamos uma comparação
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tarifas legais por capítulos da Nomenclatura Brasileira de Mer-

Finalmente, resumimos

4.2 — A Política de Importação Recente: Uma Interpretação

çao
A fixaçao de tarifas elevadas inviabiliza as ativida-ligadas.

des que requerem insumos importados, estimulando-as apleitearem

seu enquadramento em regime especial.o

produtores desses insumos.

Gráficopode ser visualizada noas

(CIF),
zados, a pro

Se o governo fixa umaitarifa ad-valorem

(1 + t)
igual a

crie

A criação desta modali_ 
dade impõe o controle administrativo das importações para alcan 
çar a meta desejada de saldo comercial e manter uma proteção aos

As principais características da política de importa^ 
põs crise do petróleo, vistas no Capítulo II, estão inter-

e provoca um excesso de oferta EF.

em cru-
4.1 onde DD^ 
va de oferta

com quantidade ofertada
e temos o caso clássico de parcela re-

P1
preço se reduzirá

A essência dessa política de importação, que ressal— 
X

ta as tarifas redundantes generalizadas, os regimes especiais e

dução doméstica é nula.
t (inclusive os tributos adicionais), o preço aumenta para P2 =

Nesta situação, o

cadorias e novamente por categorias de uso, agora definidas por 
classificação do capitulo. Finalmente, na seção 4.7 
as principais conclusões obtidas ao longo do capítulo.

Vamos supor, agora, que o governo

restrições nao-tarifárias, 
representa a curva de demanda doméstica e SS 
intern^?)

para P^ 
quantidade demandada , 
dundante na tarifa Rj.
um regime especial de importação, com isenção total de tributos 
(3) Um gráfico similar ê mostrado em Baldwin (1984).

1 a cur
Ao preço internacional P^ 

fixado pela oferta externa perfeitamente elástica,
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destinada a favorecer uma determinada atividade econômica que uti
lize esses insumos importados. Este fato pode ser representado

Gráfico 4.1 pela mudança da curva de demanda DD Ono

condiçõesas

de acesso ao regime especial.
importações permitidas, as quais podem ser decompostas em duas

parcelas: a primeira BG decorre da substituição do produto domês

tico pelo produto importado; a segunda GC origina-se do aumento
A proteção

tarifa

Gráfico 4.1
TARIFAS IMPLÍCITAS, LEGAL, REDUNDANTE E 0 PRODUTO DCMÉSTICO

SS
F

I
A. uD

IX

I
I

passa para R9. A perda fiscal dada pelo retângulo ABCD correspon 

de ã renda transferida para a atividade favorecida.

l
I 
I
I
I 
l
I
!b

i
i
G

“I
I
i

>
Q

para DD2.

I
I

k D4

I 
l 
+C

• I 
1 1

S3=D3

1
deslocamento da curva de demanda é fixado por dois fatores: ocon

DD7

trole quantitativo exercido sobre as importações e

R1

,D1

P2=P1(l + t)

P3

P1

No Gráfico 4.1, BC corresponde as

P4~

da demanda propiciado pela redução do preço para P4.
à indústria doméstica se reduz e a parcela redundante da
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de

importado (sem pagamen-

o
equivalente tarifário das barreiras nao-tarifãrías ê dado pela

o

compras externas.

A redução da tarifa correspondente a parcela redun-
permite

terno. Portanto,
reduçõestes requer

para eliminar pagamentos excessivos de tributos.

importaçãoterísticas mais marcantes da política brasileira de

im-recente:

Grafico 4.1 a tarifa legal é superior à tarifa irplícita.

portãncia das compras externas sob regime especial e o controle 

administrativo das importações.

pre
Na existência de re-

£4) Note que no

a existência de mecanismos que propiciem as
a presença generalizada de tarifas redundan -

As' restrições nao—tarifárias sobre as importações fun 
cionam como fator coadjuvante na determinação dos limites 
substituição entre produtos doméstico e

enquadramento no regime especial nao garante automaticamente as

. dante nao caracteriza um benefício fiscal, pois apenas
. * \o acesso ao produto importado ao preço equivalente no mercado in

Em síntese,.esta interpretação conjuga as três carac

gimes especiais, o controle administrativo mantém um determina-

a presença generalizada de tarifas redundantes, a

diferença positiva entre a tarifa implícita (diferencial de
(4) ços interno e externo) e a tarifa legal.

do grau de proteção ao limitar os gastos em divisas, isto é,

to de impostos) , principalmente quando as regras de acesso ao re 
>

gime especial nao sao rígidas. Nesta interpretação, as barrei­
ras nao—tarifarias nao desempenham o tradicional papel comple — 
mentar à proteção fornecida pelas tarifas, pois, nesse caso,



56

4.1 este procedimento implica numa tarifa (P , elimi —4
Agora, o governo

dispõe de duas opçoes:

o controle administrativo sobre as importações. A curva de de-
e o excesso de demanda é co

berto pelas importações BC. da

receita fiscal dado pela ãrea ABCD. Observa-se que nao houve au

mento nas despesas com divisas,

teve-se constante.

dada

pela ãrea ABCD. Evidentemente, o governo pode captar uma parte
da renda—pura não concedendo isenção total do imposto. Além dis

na medida que o acesso ao regime éso,
tão dispostas a gastar uma parte da renda-pura para obter o en­
quadramento no regime especial produzindo uma perda de renda re
al para a sociedade.

as

de perda dos excedentes do consumidor e produtor. Entretanto,

e^eliminar 
'Além disso,

os
o

-Pi)/?

pois o volume de importações man

Em resumo, uma vez determinada a tarifa (P^ 
duas alternativas conduzem a resultados semelhantes em termos

(6)

limitado, as empresas es

Na segunda alternativa, o governo mantêm o regime es 

importações são fixadas pelo governo no montante BC.
( 5)Nesse caso, os importadores se apropriam da renda-pura

manda se desloca novamente para DD^

0 resultado final ê o aumento

(5) Utilizamos a palavra composta renda-pura_para designar o^termo em in­
glês rent. Pois,'na lingua portuguesa não temos vocabulários para dífe 
renciar o termo inglês "rent" de income.

C6) A terceira alternativa de fixar a tarifa em (P3 - 
regimes especiais implica em uma situação autárquica^ 
P, não ê observável o que impede a escolha desta opção.

nando—se a parcela redundante da tarifa R2.

na primeira, suprime o regime especial e

Uma, reformulação dessa política de importação passa, 

em primeiro lugar, pela atualização das tarifas aos níveis equi 

valentes ao diferencial de preços interno e externo. No Grafico
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aos

4.3 ~ O Conceito Relevante de Proteção Nominal

cos
uma medida capaz de captar o conjunto dos fatores que influen-

Os trabalhos realizados desde a

ambas reconhecidas na literatura como deficientes?

Entretanto,

mente foi utilizada no trabalho de Tyler (1983) e recentemente
Santiago e Ferro (1988).em Braga,

ço internacional.
alémNo caso brasileiro,

o

daapesar

Uma das principais dificuldades dos estudos empíri — 
sobre proteção â indústria doméstica brasileira é encontrar

a manutenção do regime especial proporciona uma renda-pura 
importadores beneficiados.

A proteção â indústria doméstica ê utilizada para per 
mitir aos produtores a manutenção do preço interno acima do pre 

A tarifa nominal ê usualmente o indicador re

dada as dificuldades inerentes a uma pesquisa abran 
gente de comparação de preços interno e externo,

como a tarifa ver-
---------  (8)

esta medida so

ciam a estrutura de proteção.

década de 70 utilizaram tanto a tarifa legal 
dadeira^)

levante desse diferencial de preços.

da utilização intensa das barreiras não-tarifárias, a tarifa le 

gal difere substancialmente da tarifa verdadeira devida a exis­

tência de regimes especiais de tributação que isentam oureduzem 

imposto de importação calculado pela legislação vigente, difi_ 

cultando a visualizaçao correta do grau de proteção nominal.

Conforme foi mostrado na seçao anterior,

(7) A tarifa legal corresponde a alíquota do imposto de importação estabele­
cida na legislação. A tarifa verdadeira ê o quociente entre o imposto de 
importação arrecadado e o valor da importação CIF.

(8) A tarifa legal superestima o grau de proteção, pois usualmente incorpora 
uma parcela redundante (caso brasileiro!, enquanto a tarifa verdadeira é 
útil apenas do ponto de vista da. arrecadaçao fiscal.
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as tarifas verdadeiras sao encontradas apenas

para os produtos efetivamente importados e sujeitos ã discrimi-

a tarifa legal ê
dicador mais apropriado para avaliar os efeitos sobre a produção
doméstica do que a tarifa verdadeira.

A tarifa legal que prevalecia antes da reforma adua-

vigor com a reforma será chama

da de tarifa vigente.

Na Fi

entre

nações, de acordo com o regime especial de tributação utilizado 

para a importação em questão.

to a tarifa legal que entrou em

ram calculadas da seguinte forma:
(9) A comparação de preços por sua vez, capta o conjunto de medidas de polí­

ticas comercial, inclusive as medidas não-convencionais amplamente utiH 
zadas no Brasil.

o inPortanto, no caso brasileiro,

neira serã denominada,

Ademais, do ponto de vis 
ta empírico, enquanto as tarifas legais são disponíveis na pró­
pria legislação,

a partir daqui, tarifa anterior, enquan-

4.4 - Tarifas Legais Antes e Após Reforma; Uma Comparaçao por 
Gêneros de Indústria

cela redundante, cuja medida somente pode ser inferida via com—
— -i ’ (Q)

paraçao de preços interno e externo.

existência dos regimes especiais de importação abrangendo cerca 

de 66,0% das importações não-petrôleo, a proteção que viabiliza 

a produção doméstica ê dada pela tarifa legal, exclusive a par-

triz de Relações Intersetoriais - Brasil, IBGE, para 1975. 

gura 4.1, mostramos todos os passos da compatibilizaçao 

produtos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias (NBM), a 8 dígi 

tos e os gêneros da indústria, segundo a classificaçao do IBGE.

De forma resumida, as tarifas anterior e vigente fo-

A comparaçao entre a tarifa anterior e a tarifa vigen 

te, serã efetuada com base na classificação das indústrias da Ma
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Figura 4.1

<
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Matriz do IBGE
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simples)
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simples)

fc3
(Média aritmética 
simples)

fcl
(Média aritmética 
simples)

EXEMPLO ILUSTRATIVO DA COMPATIBILIZAÇÃO ENTRE OS 
PRODUTOS DA NBM E OS GÊNEROS DA INDÚSTRIA
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Matriz do IBGE

hl
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fc32
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t10
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fc19
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fc31

fc18

fc2

(Média ponderada 
pelo valor da pro 
duçao medida a 
preços intemac.)

fcl

Gêneros da
Indústria do 
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simples das alíquotas relativas ás observações classificadas no

respectivo produto-matriz (261 produtos) . Os resultados são mos­

trados no Apêndice A.l;

calculada

respectivas participações

Formalmente, multiplicamos a Tabela 18 da Matriz de Relações In-

(matriz 123 x 261) pelo, vetor de tarifa média do protersetoriais

c)

comerciáveis

e

mediãrios

Na Tabela 4.1 apresentamos

Taxa 'a

pelas 

no valor da produção do setor-matriz

e bens de capital foram calculadas usando-se como pesos

a tarifa do gênero industrial (classificação a 2 díg_i 

tos do IBGE) corresponde a média ponderada pelo valor da produção

(10) Ver Guimaraes, Patrício e Moraes (1986) *
(1D Os pesos e a definição de setores-matriz comerciáveis estão disponíveis 

nos Apêndices D.4 e E,1 de Braga, Santiago e Ferro (1987).
(12) As participações dos setores-matriz comerciáveis estão disponíveis nos A 

pêndice D. 3 de Braga, Santiago e Ferro (1987.).
(]3)Não estão incluídas as alíquotas temporárias estabelecidas pela Resolução 

n9 1517,da Comissão de Política Aduaneira,de 17/06/88.

as tarifas anterior e vigen -

como a média das alíquotas dos produtos-matriz ponderadas

Na coluna 2 adicionamos_à tarifa anterior, o IOF e

os valores de produção, medidos a preços’internacionais, dos seto 
res-matriz classificados em cada categoria de usoi

medido a preços internacionais dos setores-matriz 
pertencentes a cada v gênero

e os produtos da Matriz de Relações Interseto - 
riais Brasil, do IBGE, para 1975, foi estimada a média artimética

b) a tarifa do setor-matriz (123 setores) foi

a) com base na compatibilização entre as mercadorias a 8 
dígitos da NBM^10^

d) as tarifas dos setores de bens de consumo, bens inter

duto-matriz (261 x 1) (ver Apêndice A.2);
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Tabela 4.1

TARIFAS LEGAIS ANTERIOR E VIGENTE POR GÊNERO - 1988

TARIFA LEGAL
GÊNERO

(D + TMP (2) (3) (4)

35,413,9 14,6 5,0 -58,8

79,0 38,155,3 -31,1 -51,8

Fonte de Dados Originais: Tarifa Aduaneira do Brasil, CPA/MF, 1988.

Bebidas
Fumos
Edit. e Grafica
Diversos

65,7
74,4
57,4
87,6
56,6
77,2
57,6
27,3
46,5

54,7
42,2
49,2

29,8
54,7

111,7
102,3
109,3
116,6
84,1

115,6
114,0
48,8
88,1

81,7
65,1 
75,’8

49,6
78,2

66,1
51,0
51,4
63,7
33,0
69,4
78,3
19,4
50,8

34,6
35,2
45,1

16,7
37,7

-44,0
-31,1

-57,6
-45,9
-40,5

92,4 
100,8 

. 84,3
114,6
92,1

103,1
83,4 
42,0 
69,6

-28,0
-30,6
-55,2
-56,5
-50,5
-29,3
-41,0
-27,5
-3,4

-36,7
-16,6
-8,3

82,1
78,8
83,3
89,6
57,4
88,1
90,3
33,9
61,3

-66,3
-51,8

-19,5 
-35,3 
-38,3 
-28,9 
-42,5 
-21,2 
-13,3 
-42,8
-17,1

-40,8 
-50,1 
-53,0 
-45,4 
-60,8 
-40,0 
-31,3
-60,2 
-42,3

-48,8 
-48,8 
-69,5 
-66,7 
-65,9
-47,0 
-59,2 
-52,9 
-35,5

Agropecuária
Indústria Geral

Indústria Extrativa 
Mineral
Indústria de Trans­
formação
Minerais Não-Meta_ 
li cos
Metalurgia
Mecânica
Material Elétrico 
e de Comunicação
Mat .Transporte 
Madeira 
Mobiliário
Papel e Papelão
Borracha
Couros e Peles
Química 
Farmacêutica 
Perfumaria, Sabões 
e Velas
Mat. Plásticas
Têxtil
Vest., Calçados 
Prod. Alimentares

47,3
51,6
25,7
38,1
28,0 -
54,6
34,0
19,8
44,9

_____________(Em
Variação da Tarifa 
Vigente em relação ã

Anterior |Anterior+IOF Vigente Anterior Anterior+IOF 
+ TMP (5)
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0 procedimento para o cálculo

do no caso das tarifas.

nas

Transformação e de 44,0%' para a Agropecuária. Os gêneros Madeira,

de

56,5% e 50,5%; enquanto os gêneros.Mecânica e Farmacêutica

mostram uma queda de apenas 8,3% e 3,4%, respectivamente. Eviden

ao adicionarmos o I0F e a TPM â tarifa anterior,temente, a redu­

ção da. tarifa vigente aumenta, inclusive para a Indústria Extrati

Na Indústria de Transformação a queda é de 54,1%va Mineral. e

na Agropecuária de 69,2%.

A estrutura tarifária dos setores de Indústria de Trans­

formação pouco se altera, pois a correlação por postos entre as

tarifas anterior e vigente é de 81%, estatisticamente significan-

te ao nível de 5%.

Na Tabela 4.2 apresentamos as tarifas anterior e vigente

O grupo de bens intermediários mostra

anteriora

seguidas de bens de consumo,de 33,5%, .

segundo categorias de uso.

maior redução da tarifa vigente em relação à tarifa

55,2%,

dessas variáveis nas sucessivas agregações é idêntico ao utiliza-

Mobiliãrio e Papel e Papelão., apresentam as maiores reduções

todos os setores, com exceção da Extrativa Mineral. A queda 

alíquotas do imposto de importação ê de 31,1% para a Indústria de

com 32,5%, e bens de ca­

pital, com 13,1%.

Os resultados da Tabela 4.1 indicam uma redução signifi­

cativa nas tarifas vigentes em relaçao âs tarifas anteriores para

de Melhoramento de Portos (TPM)

(14) A Taxa de Melhorairento de Portos apresenta uma alíquota única de 3% sobre 
o valor da importação para todos os produtos.
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A estrutura tarifária anterior mostra maiores tarifas le

gais para o grupo de bens de consumo, com 72,7%, seguidas de bens

de capital e bens intermediários,

mente. de
aproximadamente 49,0% para bens de capital e bens de consumo e uma
tarifa inferior,

/

demonstrada através da redução do desvio-padrão tanto ao nível de
produto-matriz como entre capítulos da Nomenclatura Brasileira de

4.5 - Tarifas Implícita, Anterior e Vigente; Uma Comparação por
Gêneros da Indústria

Dado o uso de um complexo sistema de barreiras nao-tari-
existência generalizada de tarifas redundantes, procu-

tarifaramos comparar agora as

internacio
, dispõe de uma amostra de cerca de 715 pro

produtos-matriz. Quanto a representatividade da amostra,
participação dos produtos da NBM no valor

da produção de cada produto-matriz. os
mais representa

tivos de cada produto-matriz.

tarifas anterior e vigente com a 
\

implícita medida pela diferença entre

com 57,1% e 47,7%, respectiva -

A Comissão de Política Aduaneira aprovou uma alíquota

dutos ao nível de 8 dígitos da NBM classificados nos respectivos 

não te-

os preços interno e externo.

de Política Aduaneira visou também uma uniformização da tarifa

(15) Ver Santiago e Ferro (1986).
(16) 0 produto-oenso é a classificação mais desagregada da Matriz do IBGE. Um 

conjunto de produtos-censo compõe o produto-matriz.

fárias e a

mos informações sobre a

de 31,7% para os bens intermediários. A Comissão

O banco de dados sobre preços domésticos e 
nais do IPEA-FUNCEX115}

Assim, indiretamente, a representa

Mercadorias (ver apêndices A.l e A.3).

Entretanto, sabemos que
produtos da NBM pertencem aos produtos-censo(16)
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Este procedimento é ilustra
do na Figura 4,2.

Figura 4.2

x1

Produto-Matriz

50

. Para cada produto-matriz foi calculada a média aritmêti
ca

Em ou
tras palavras,

sifiçados no produto-matriz."

20
21

Produto-censo 
(partic. de 40*0 no 
valor da produção 
do produto-matriz)

/
K

Produto da 
NEM*.
8 dígitos

Produto-censo 
(partic. de 401 no 
valor da produção 
do produto-matriz)

tiva da amostra está assegurada,17

simples dos diferenciais de preço interno e externo (tarifa-im
(18) plícita) e das correspondentes tarifas anterior evigente. 1

dias aritméticas dos produtos (8 dígitos) incluído na amostra e cias
(19)sifiçados no produto—matriz . As sucessivas agregações foram rea

as tarifas implícita, anterior-e vigente saoasmé

EXEMPLO ILUSTRATIVO DA REPRESENTATIVIDADE DA AMOSTRA 
DE PRODUTOS DA NB4 NO PRODUTO-MATRIZ

(17) Devido ã falta de dados não é calculada a participaçao dos produtos (8 
dígifo<? da NEM) no produto-censo. Deve-se alertar que existem cerca de 
11.500 produtos na NBM, enquanto foram amostrados cerca de 715 produtos.

(18) Os preços dos produtos agropecuários foram retirados de Braga, Santiago 
e Ferro (1988).

(19) Braga, Santiago e Ferro (1988) utilizaram uma desagregação maior da cias 
sificação da Matriz de Relações Intersetoriais: o produto-censo. Eles 
calcularam a tarifa média siraples_do produto-censo e com base na parti­
cipação destes no valor da produção do produto^natriz, estimaram uma mé 
dia ponderada para cada produto-matriz. Na nossa metodologia ignoramos a 
classificação do produto-censo pelos seguintes motivos;
a) cerca de 3Q% dos produtos-matriz não tinham uma representação adequa_ 

da de produto-censo;
b) a dificuldade de coirpatibilização entre produtos da NBM e os produ- 

tos-censn ê maior, impedindo uma correspondência unívoca entre ambas 
as classificações.
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lizadas com a mesma metodologia anterior.

nho. Podemos citar três explicações: no

governo proibe a exportação do produto derrubando o preço

Na indústria de transformação, a Comissão de Política A

reduziu,

que apresentam proteção implícita negativa, a tarifa vigente pas
de

Supondo-se que os produtos fabricados no mercado inter­

no
a tarifa vigen-no exterior e apresentam uma qualidade inferior,

proteçãote deve ser superior ã tarifa implícita para manter a
uma parte da redundância podeao ofertante doméstico. Assim,

ser devida a diferença na qualidade entre os produtos.

Vestuário e Calçados e Diversos apre

a) o controle de preços 

mercado doméstico impede a igualdade de preços interno e externo;

(20) As medias aritméticas das tarifas inplícita e aprovada dos gêneros da in 
dústria (exceto Produtos Alimentares, Bebidas e Fumo) sao 40,2% e 43,9%, 
respectivamente.

na comparação de produtos.

do-se do cálculo os gêneros Produtos Alimentares, Bebidas e Fumo,

nao são completamente homogêneos com os produtos produzidos -

Química, Farmacêutica,Os gêneros Mobiliário, Borracha,
Matérias Plásticas, Têxtil,

perior a tarifa implícita, isto é, a reforma tarifária
duaneira, reduziu a tarifa nominal de 56,2% para 38,1% ainda su-

sa para 37,2% enquanto a tarifa implícita apresenta o valor 
28,0%, mostrando ainda uma redundância de 9,2%.^^)

mas ainda mantém, umà substancial redundância tarifária. Retiran

e c) erros

b) o

Na Tabela 4.3 mostramos os cálculos das tarifas implíci 

ta, anterior e vigente para os gêneros da classificação do IBGE. 

A princípio, uma tarifa implícita negativa ê um resultado estra-
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Tabela 4.3
TARIFAS IMPLÍCITA, ANTERIOR E VIGENTE

(Em %)

TARIFA

GÊNERO
AFRMM

(5) (6)

14,1 ’ 92,211,5 8,5-10,5 , 4,3i

8,016,4 55,656,2 38,1

!

I

\

Ferro (1986) e Guimarães, Carvalho e D’Althouguia (1987).

24,6
24,7
17,3

93,2
92,9
84,6
67,2
53,5
96,2
98,9
30,5
76,3

26,7
55,6

69,6
57,1
50,0
68,5
31,8
74,6
84,4
17,8
63,6

14,1
37,7

90,5
60,6 
98,0 

100’, 0

71,4 
81,0 
19,1
19,2
22,5

92,0
63,7

77,4
53,9
33,7

9,4
8,1

4,7
; 4,1

1,9
3,8
5,1
2,8
3,5
6,6
2,8
5,3
4,8

6,1
4,3
3,7

3,3
3,9 
3,0 
5,0
3,4
4,8
5,5 
4,3
1,7

Agropecuária
Indústria Geral

Indústria Extrati- 
va Mineral
Indústria de Trans^
formação
Minerais Não-Me-
tãlicos
Metalurgia
Mecânica
Material Elétrico e 
de Comunicação
Mat.de Transporte
Madeira
Mobiliário
Papel e Papelão
Borracha
Couros e Peles
Química
Farmacêutica
Perfumaria, Sa­
bões e Velas
Mat. Plásticas
Têxtil
Vest., Calçados
Prod.Alimentares
Bebidas
Fumo
Edit. e Gráfica
Diversos

34,4
36,2 ‘
46,8

92,8
92,5
99,3
90,5
94,3
65,9
16,7
74,5
70,6

3,7
7,6

10,1
5,6
7,0

13,2
5,6

10,5
9,5

6,6
7,8
6,0
9,9
6,7
9,5
10,9
8,6
3,3

12,1
8,5
7,3

Vige n 
te
(3)

Implí 
cita 
(D
-15,0
16,3

Ante­
rior 
(2)

Custo
Trans 
porte

46,4
68,7
60,4
92,7 
-7,9 
-9,5 

-71,1
3,8

66,5

56,8
45,6
55,3

. 4,0
i

44,5 ;
9,2
22,9
53,7 ,
14,4 ’
65,5
26,9 ■
20,2
61,6

69,7
73,5
55,0 -
95,1
58,8 !
75,9
71,8
29,3 '
37,6

*
47,5
51,2 Í
24,3
35,2
27,8
52,8
39,5
18,2
50,4

Part.dos Produ 
tos (8 dígitos 
da NBM) com Bar 
reiras Não-Ta­
rifárias sobre 
o Total de Pro 
dutos 1984 (4j

Fonte: Dados Brutos - Tarifa Aduaneira Brasileira, CPA-MF (1988); Santiago 
e Ferro (1986) e Guimarães, Carvalho e D’Althouguia (1987).

Mat.de
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siderando-se o custo de transporte (coluna 5 da Tabela 4.3)

do controle quantitativo sobre as importações destes produtos.
mos

a
Isto significa que,

maioria dos produtos desse gênero apresenta algum tipo de cona
trole nao—tarifário nas importações.

Farmacêutico e Vestuário e
Calçados já apresentavam um diferencial de preços interno

adicionando-se oIOF,
alíquota anterior total passa para 60,5% (Far

macêutico)
citas de 61,6% e 92,7%, respectivamente.

setores segundo categorias de
bens intermediários apresen

a

aduaneira apresenta uma

sentam uma tarifa vigente inferior â tarifa implícita (diferen­

cial de. preços interno e

Adicional de Frete para a

e o

e ex-

Quando classificamos os

Aparentemente, os setores

Vale destacar que, o indicador de barreiras nao-tarifárias,
trado na coluna 4 da Tabela 4.3, desses gêneros ê superior

e 100% (Vestuário e Calçados), contra tarifas implí-

Nos gêneros Mobiliário, Borracha, Farmacêutica e Ves

os gêneros Química,, Matérias Plásticas, Têxtil e Diversos

o AFRMM e o TMP, a
terno superior a tarifa anterior. Contudo,

80%, exceto Farmacêutica, com apenas 22,5%.

tuário e Calçados, a tarifa vigente ê inferior à tarifa implíci 
ta. Nesta situação, a manutenção do nível de proteção dependerá

pas­
sam a apresentar uma proteção superior â tarifa implícita.

externo prevalecente). Entretanto, con

pitai e bens de consumo com tarifas de 49,6% e 49,8%, respectiva-

Renovaçcio da Marinha Mercante (AFRMM),

uso, os grupos de bens de capital e
+•am uma proteção nominal atual de 21,0%, enquanto o grupo de bens 
de consumo apresenta um diferencial de preços de apenas 2,8%. Estes 
resultados são mostrados na Tabela 4.4. Entretanto, a reforma 

escala de proteção favorável a bens de ca
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bens intermediários recebem uma tarifa nomi
nal de 31,4%.

Tabela 4.4

Tarifa
Categoria de Uso

Implícita Anterior Vigente

1. Bens de Capital 62,3 49,621,3

Na Tabela 4.5 apresentamos os coeficientes de correia -
ção por postos (Spearman) entre as medidas de proteção nominal

ao nível de setores-matriz comerciáveis.

Os coeficientes de correlação entre a tarifa implícita e as tari

zidos.

clusive

dolõgica entre

2,8
4,1
2,5

72,6
101,5
66,6

49,1
55,2
37,1
58,6

49,8
57,7
48,2

TARIFAS IMPLÍCITA, ANTERIOR E VIGENTE POR CATEGORIA DE USO
(Em %)

31,4
22,6
25,7 
40,0

21,4 
-4,5
23,6
28,1

2. Bens Intermediários
2.1 — Semimanuf aturados
2.2 - Insumos Básicos
2.3 - Outros

fas anterior e

a nossa estimativa de tarifa implícita por produ-

pontam uma forte associação entre as tarifas anterior e vigente.

Fonte de Dados Originais: Santiago e Ferro (1986) e Tarifa Adua­
neira do Brasil, CPA/MF, 1988.

3. Bens de Consumo
3.1 - Durável
3.2 — Não-Durável

a tarifa sobre a importação.

vigente são positivos e significantesz porém redu
Isto ocorre, porque a tarifa implícita capta todos os fa

mente, enquanto os

Todos os resultados a-

tores que influenciam o diferencial entre preços interno e exter
no, como controle de preços, barreiras nao-tarifárias, etc., in-

Por último, vale destacar que, apesar da diferença meto
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4.6 — Tarifas Legais Anterior e Vigente por Capítulos da NBM

Na Tabela 4.6 mostramos as estatísticas básicas das

Os resultados apontam u—

de 33,3% na moda,ma

cada pela redução da amplitude.

Na Tabela 4.7 apresentamos as tarifas legais anterior
Os resultae

tarifa média e do desvio-padrão em to

tendênciaÉ interessante observar a

alíquotas do Imposto de Importação anterior e vigente por produ­
to da NBM (classificação a 8 dígitos) .

dos os grupos de produtos.
ã uniformização da proteção nominal, revelada pela diminuição dos 
desvios—padrões.

vigente por categoria de uso (capítulos da NBM) . 
dos indicam uma redução na

redução na tarifa legal de 20,0% na media,
de 11,1% na mediana e uma maior uniformidade das alíquotas indi-

to-matriz e a de Braga, Santiago e Ferro (1988), o coeficiente de 
correlação por postos entre as duas estimativas ê de 95,7% e as 
tarifas implícitas médias dos gêneros da indústria são, respecti 
vamente, 28,5% e 32,1%, nao sendo estatisticamente diferentes.
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Tabela 4.6
TARIFA ADUANEIRA ANTERIOR E VIGENTE

Media Estatística
Anterior . .Vigente

Fonte; CPA/MF

Tabela 4.7

Tarifa VigenteTarifa Anterior
MediaMedia Desvio-Padrao Desvio-Padrão

42,7 19,126,260,399Total

Fonte de Dados Básicos: Tarifa Aduaneira do Brasil, CPA/MF.

Categorias 
de Uso

COMPARAÇAO ENTRE AS TARIFAS ANTERIOR E VIGENTE POR
CATEGORIA DE USO (Capítulos da NBM)

42
50
6

68,8
55,9
43,8

27,7
22,4
27,8

41,0
20,0
40,0

0,0-85,0

47,3
39,7
39,8

21,2
17,0
16,2

Bens de Consumo
Matérias-Primas
Bens de Capital

Media
Moda
Mediana
Ançlitude

N’^de 
Capítulos

51,3
30,0
45,0

0,0-105,0

(Em
Tarifa Aduaneira
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de
consumo e de bens de
capital (43,8%).

capital
(39,8%) e de matérias-primas (39,7%). Entretanto, podemos notar

que a tarifa média vigente se reduz de 60,3% para 42,7%. Nas Ta-

4.9 e 4.10 apresentamos

ca

tegoria de uso.

No grupo de bens de capital temos uma elevação na tari­

fa nos capítulos 86 e 88, respectivamente, locomotivas e vagões

apenas o capítuloEntre os bens de consumo,e aeroplanos. cor­
respondente a pedras e metais preciosos teve aumento nas alíquo-

No grupo de matérias-primas, ocor
miné-re

cinzas; produtos químicos orgânicos

o—

as

(21)

A tarifa legal anterior é mais elevada para os bens 

(68,8%) seguidos de matérias-primas (55,9%) 
(21)

correu uma redução generalizada.

tarifas para todos os capítulos da NBM) .

sar da incorporação do IOF e da TMP na tarifa legal vigente, 

(No Apêndice A.3 mostramos

as tarifas legais (médias sim

pies) anterior e vigente para os principais capítulos de cada

belas 4.8,

Em resumo, ape-

rios metalúgicos, escórias e

produtos químicos diversos.taninos. corantes; e

A tarifa legal vigente mantém ainda priorida 

de para bens de consumo (47,3%)

tas do imposto de importação.

um aumento na tarifa legal em apenas quatro capítulos:

A ordenação dos grupos de capítulos segundo categoria de uso difere da 
classificação por categoria de uso dos setores-matriz' devido ao crité­
rio de ponderação e classificação dos produtos da NBM (8 dígitos) .

i seguidos de bens de
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(Em *)
Tarifa Média

Anterior Vigente Variação l

Fonte de Dados Básicos: Tarifa Aduaneira Brasileira, CPA/MF

Tabela 4.9

(Em %)

Tarifa Media
Denominação Variação iAnterior Vigente

Fonte de Dados Básicos: Tarifa Aduaneira Brasileira, CPA/MF

Denominação 
• I

Capí 
tulo

Capí 
tulo

84
85
86
87
88
89

Animais Vivos
Carnes e Miúdos Comestíveis
Peixes, Crustáceos e Moluscos
Legumes, Hortaliças, Raízes e Tubérc.
Frutos Comest., Cascas e Cítricos
Pedras e Metais Preciosos
Ferramentas e Artigos de Cutelaria
Aparelho de ótica, Fotografia
Relojoaria
Instrumentos de Música

Caldeiras, Mãq. e Aparelhos Mecânicos
Maquinas e Equipamentos Elétricos
Locomotivas, Vagões
Veículos Rodoviários e Outros
Aeroplanos e Outros
Navios e Barcos

COMPARAÇÃO ENTRE AS TARIFAS LEGAIS ANTERIOR E. VIGENTE 
BENS DE CONSUMO - PRINCIPAIS CAPÍTULOS’

48,3
67,4
39,0
81,4
14,9
12,6

45,7
48,3
45,0
58,8
14,9
25,9

1
2
3
7
8

71
82
90
91
92

24,1
36,9
51,1
51,3
56,1
35,4
60,0
42,5
73,2
65,2

17,4 
30,0
32,4
27,7
30,4
42,0
50,2
40,9
61,9
46,9

-27,8
-18,7
-36,6
-46,0
-45,8
18,6

-16,3
-3,8

-15,4
-28,1

-5,4 
-28,3 
15,4 

-27,8
0,0

13,2

Tabela 4.8
COMPARAÇÃO ENTRE AS TARIFAS LEGAIS ANTERIOR E 

. VIGENTES — BENS DE CAPITAL
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Tarifa MediaDenominação
Anterior Vigente

Capí 
tulo

10
11
12
15
25
26
28
29
31
32
33
38
39
40
44
48 
'49
69
70
73
74
75
76
79
81

. Tabela 4.10
COMPARAÇÃO ENTRE AS TARIFAS LEGAIS ANTERIOR E VIGENTE 

MATÉRIAS-PRIMAS - PRINC.CAPÍTULOS

44,4
62,8 
27,4 
53,6 
36,9
4,8

32,2
52,8
17,7
47,4 
75,0 
37,4 
68,6
72,8
61,4
62,2
50,2
55,8
66,7 
46,0 
52,3 
34,3
62,2 
49,2 
26,0

22,8 
35,0 
18,2 
24,2 
26,0 
7,9 

25,5 
36,8 
10,8 
51,4 
63,1 
51,9 
49,2 
50,7 
25,6 
31,2 
25,1 
39,5 
39,7 
40,7 
35,8 
30,0 
40,8 
32,5 
23,6

-48,6 
-44,3 
-33,6 
-54,8 
-29,5
64,6 

-20,8
12,2 

-39,0
8,4 

-15,9
38,8 

-28,3 
-30,4 
-58,6 
-49,8 
-50,0 
-29,2 
-40,5 
-11,5 
-31,5
-5,9 

-35,5 
-33,4
-9,2

(Em l)

Varia
■ çao

Cereais
Prods. da Ind. Moagem, Malte, etc.
Sementes e Frutos Oleaginosos
Gorduras, õleos, Ceras Veg. e Animais
Sal, Enxofre, Terras, Pedras, Gesso, Cal, etc.
Minérios Metalúrgicos, Escorias e Cinzas
Produtos Químicos Inorgânicos
Produtos Químicos Orgânicos 
Fertilizantes
Extratos, Taninos, Corantes, Tintas, etc.
Produtos p/Fotografia e Cinema
Produtos Químicos Diversos 
Matérias-Plãsticas, Resinas, etc. 
Borracha Natural e Sintética
Madeira
Papel, Cartão, Cartolina 
Artigos de Livraria e Grafica 
Produtos Cerâmicos
Vidro
Ferro Fundido e Aço
Cobre
Níquel
Alumínio
Zinco
Metais comuns

Fonte de Dados Básicos: Tarifa Aduaneira Brasileira, CPA/MF
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4.7 — Considerações Finais

ta

compras exter-

sobre

A manutenção de tarifas fixadas em 1957 no

áureo as

atividades que requerem produtos importados. Para contornar es­

te problema, o governo ampliou o uso de regimes especiais. Ago­

ra, para assegurar uma proteção mínima aos produtores domésticos

dos

limites estabelecidos pelo financiamento externo do balanço de pa

as

aos

(tarifa implícita). os

regimes especiais e o
dústria doméstica e
teradas.

caçoes na política tarifária.

gamentos, «•

importações.

período

do processo de substituição de importações penalizava

butos nas

o governo exerceu um controle administrativo sobre

sob regimes especiais; ea pre 

sença de restrições não-tarifárias.

importações aumentando a

te, a renda-pura dos importadores será suprimida e, portanto, nao 

ocorrerá o incentivo ás atividades favorecidas através de modifi.

ã in-

nas sem pagamentos do Imposto de Importação e do Imposto
Produtos Industrializados, isto ê,

desses produtos e, também, manter o saldo comercial dentro

Neste contexto, uma reformulação dessa política de im

Uma breve descrição da política de importação no pe­
ríodo recente ressalta três características interdependentes: 

■I 

rifas nominais elevadas cora parcelas redundantes;

portação requer inicialmente uma redução das tarifas legais 
níveis equivalentes aos diferenciais de preços externo e interno

A partir daí, o governo poderá eliminar
controle não-tarifãrio. A proteção

a quantidade de importações se manterão inal^
A única modificação sera o pagamento integral dos tri— 

receita fiscal. Evidentemen-
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das

Im-

a Taxa de Melhoramento de Portos (TMP) e o Adicional de Frete pa

Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) ; (c) supressãora a dose
regimes especiais exceto õ in

naus.

Para calcular a nova tarifa a Comissão de Política A-

duaneira identificou os preços médios interno e externo, no pe-

e calçados, me

papel e gráfica, química e têxtil.tal-mecãnico mobiliário

Neste capítulo procuramos avaliar:a reforma
executada em junho de 1988 pela Comissão de Política Aduaneira ,
dentro do objetivo de eliminar as tarifas redundantes. Para is-

os
As tarifas implícitas fo

produtos ao nível de 8 dígitos da Nomenclatura Brasileira de Mer
(NBM) classificados nos respectivos produtos-matriz.cadorias

resultados indicam uma redução na tarifa legal deOs
mas superior a
a reforma tarifá

ria diminuiu,

56,2% para 38,1% na indústria de transformaçao,
Isto significa que,

ríodo 1981—85, dos produtos que representavam 60% do valor da pro 
dução nas diversas etapas produtivas dos seguintes complexos in-

A proposta inicial de reforma tarifária da Comissão te 
Política Aduaneira contemplava três medidas:

e internacionais do IPEA-FUNCEX que dispõe de uma amostra de 715

"drawback”, BEFIEX,

tarifa implícita de 16,4%.
porém ainda mantêm, uma substancial redundância ta

dustriais: agro—indústria, construção civil, couro

SUDAM, SUDENE, 
centivo â exportação, acordos internacionais e Zona Franca de Ma

so, comparamos as tarifas anterior, vigente e implícita para 
gêneros da indústria de transformação.
ram estimadas com base no banco de dados sobre preços domésticos

posto sobre Operações de Crédito, Câmbio, Valores e Seguro (IOF),

(a) eliminação 
tarifas redundantes; (b) fim dos tributos adicionais como o
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rifaria.

Diversos
apresentam uma tarifa legal vigente inferior à tarifa implícita.
Entretanto, considerando-se o Adicional de Frete para a Renova -

trar uma proteção superior â tarifa implícita.

cêutica e Vestuário e Calçados a retirada do controle administra
tivo das importações poderá afetar o grau de proteção vigente.

capitalindicada pela tarifa implícita favorece os bens de
contra(com alíquota de 21,3%)

A estrutura tarifária vigente,os bens de consumo (2,8%). por
capitaldemantêm alíquotas mais elevadas para ' bens

(49,8%) em detrimento de bens interme-(49,6%) e bens de consumo

diários (31,4%).

tos e
A

paramédia das tarifas

estrutura tarifária apresenta uma

X
rior

sua vez

e os bens intermediários (21,4%)

Quanto ã escala da proteção nominal, a estrutura ante

Em adição, a nova

Assim, apenas nos gêneros Mobiliário, Borracha, Farma

41,0%, a

ção da Marinha Mercante (AFRMM) e o custo de transporte, os gêne 
ros Química, Matérias Plásticas, Têxtil e Diversos passam a mos-

Os gêneros Mobiliário, Borracha, Química e Farmacêuti

Mesmo retirando-se do cálculo dos gêneros Produtos Ali 
mentares, Bebidas e Fumo que apresentam tarifa implícita negati—

ca, Matérias Plásticas, Têxtil, Vestuário e Calçados e

A comparação das tarifas anterior e vigente por produ 
capítulos da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias (NBM) , 

também indica uma redução generalizada das alíquotas legais.
legais dos itens da NBM caiu de 51,3% 

moda de 30,0% para 20,0% e a mediana de 45,5% para 40,0% .

va, a tarifa vigente passa para 37,2%, enquanto a tarifa implíci 
ta aumenta para 28,0%, mostrando uma redundância de 9,2%.
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maior

Este resulta-

I

Prova-

Assim feito, supri-

tarifárias.

in­
dustrial.

velmente uma nova rodada de revisão tarifária será necessária pa_ 

ra eliminar essas parcelas redundantes.

o governo terá as condições para

regimes especiais restantes e suspender os controles não— 

A partir daí, a Comissão de Política Aduaneira terá 

condições para aplicar um programa de redução da proteção da in­

dústria domestica condizente com as prioridades da política

uniformidade das alíquotas legais mostrada pela redução da 

amplitude das tarifas de 0% a 105% para 0% a 85%.

do ê confirmado pela queda do desvio-padrao das tarifas nos produ 

tos—matriz e nos capítulos da NBM.

mir os

A guisa de conclusão, podemos afirmar que o objetivo 

da Comissão de Política Aduaneira foi parcialmente alcançado. Ain 

da resta gêneros da indústria com tarifas redundantes.
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V. A REFORMA TARIFÁRIA E A ESTRUTURA DE PROTEÇÃO EFETIVA

5.1 - Introdução

Os efeitos da reforma tarifária sobre de
da

para
avaliar o impacto sobre o consumo.

A princípio, os recursos produtivos serão deslocados
das atividades com baixas taxas de proteção efetiva para as ati
vidades com altas taxas. Entretanto, nada podemos afirmar so­
bre as atividades com taxas de proteção efetiva na faixa inter-

rao recursos dos setores com baixas no

Portanto,
proteção

pecíficos,
pende da localização

de

paramos a nova taxa de proteção efetiva com a vigente anterior
mente.

(1) Ver Corden (1971), Cap. 4 e Corden (1974), Cap. 10.

proteção efetiva subjacente à

Comissão de Política Aduaneira em junho de 1988.

os movimentos líquidos dos recursos produ-

na produção.

na escala da proteção efetiva.

Por exemplo, o

atividades com taxas no segmènto superior, mas, de outro, atrai
4. • * ■ (Dsegmento inferior.

a alocação 
recursos dependem da estrutura de proteção efetiva ao invés 
estrutura de proteção nominal, a qual ê relevante apenas

Para 'isso, com

nível de produto de uma atividade com fatores es 
isto é, com elasticidade de substituição nula, inde-

O objetivo deste capítulo é avaliar a estrutura 
reforma tarifária executada pela

tivos de um setor dependerão da posição na escala de 
efetiva e, também, da elasticidade de substituição

mediãria da escala, pois, de um lado, perderão recursos para as
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em
de cál-

resultados

Finalmente,

5.2 — A Metodologia de Cálculo

generalizada
de tarifas redundantes nao permite a utilização da tarifa legal

tiva. Outros autores tem preferido usar a tarifa verdadeira ,

Entretanto, nenhum desses dois

Assim sendo,
prevalecente antes da reforma tarifária, foi estimada com base

A fórmula de cálculo ê a seguinte:

1
- 1

(3) 
/

estimada pelo quociente entre o imposto de importação arrecada-
(2)

gj - 1
1 + tt

X —a taxa de proteção efetiva anterior

ij
aij

do e o valor da importação.

conceitos captam de forma adeguada a proteção nominal vigente.

na seção 5.4 resu-

n
Ea.

i=l
n

- - E -
i=l 1+tí

mimos as principais conclusões.

Como vimos no capítulo IV, a presença

(2) Para um quadro-resumo dos estudos sobre a proteção efetiva 
ver Tabela 1.1 em Braga, Santiago e Ferro (1988).

(3) A partir daqui, denominamos taxa de proteção efetiva anterior a prevale 
cente antes da reforma tarifaria e taxa de proteção eretiva proposta a 
calculada apos a reforma tarifaria.

Além desta introdução, o capítulo está dividido 

quatro seções: na seção 5.2 apresentamos a metodologia 

culo da proteção efetiva; na seçao 5.3 mostramos os 

e efetuamos a comparaçao entre as taxas de proteção efetiva an-
I 

tes e após a reforma tarifária.

no Brasil

como medida de proteção nominal para o cálculo de proteção efe-

na tarifa implícita mostrada no Capítulo IV.
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onde;
proteção efetiva implícita do setor j ;

- tarifa implícita do produto j; ej
= tarifa implícita do insumo i.i

mostra no numerador o valor adi
e

valoro
adicionado estimado

a tarifa nominal vigente (após a reforma tarifá­
ria) somente pode ser utilizada como indicador

dundante.
de
as

se j ame
distorcemPois, todos estes fatoressuprimidas.
proteção

nominal.

em

da proteção nominal se nao houver'mais tarifa re^
XAlém disso, ê necessário que as intei?

O cálculo da proteção efetiva após a reforma aduanei^ 
ra apresenta duas dificuldades:

aij coeficiente de produção medido a preços domés­
ticos ;

a tarifa nominal e a

as barreiras nao-tarifárias

cionado medido a preços distorcidos pela política comercial 

outras intervenções governamentais e, no denominador, 

a preço de livre-comércio; 1

A expressão acima^

9i

(4) Obtido da Matriz de Relações Intersetoriais do Brasil — 1975, IBGE.
(5) A derivação da formula de calculo da proteção efetiva é encontrada 

Corden (1971)> Gap. 3.
(6) 0 valor adicionado é definido pelo método Corden "sofisticado". Este me 

todo decompõe os insumos não-comerciaveis em insumos comerciáveis e va­
lor adicionado e incorpora este ultimo ao valor adicionado da atividade 
original. Estemetodoé aplicado em Braga, Santiago e Ferro (1988).

venções governamentais tais como o controle 

preços no mercado interno, o controle sobre 

exportações

a igualdade entre
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forma aduaneira não foi suficiente para eliminar

citadas
a

tarifas

a Comissão de Política Aduaneira ao estabelecer
uma nova estrutura de tarifas legais implicita -

11) usualmente o valor adicionado distorcido (a pre-

interna-
cionais) através das tarifas legais ou das tari-

este procedimento não poPorém,fas implícitas.
pois o valor adicionado foi disde ser realizado,

torcido pela política comercial e outras ’inter­
porvençoes

adi­
cionado com as tarifas legais aprovadas na refoir

Assim, mantivemos no denominador oma tarifária.

valor adicionado corrigido pela tarifa implícita.

A fórmula da taxa de proteção efetiva proposta é ex­

pressa da seguinte maneira:

governamentais prevalecentes em 1975.
faz sentido a correção do valor

n
E

i = l

mente assumiu uma meta para a estrutura de prote 
ção efetiva;

ços domésticos vigentes) é transformado em valor 
adicionado de livre-comêrcio (a preços

legais fixadas na reforma tarifária como a prote^ 
çao efetiva proposta ao invés de vigente, isto é,

g? =

n ■ t.
„ y ij X
i=l 1 +tí ■

aij____
1+ti

_5_.
i +1* ■■

i__
1

tanto, nao

a tarifa redundante, permanecendo uma parcela re 
sidual e as intervenções governamentais 
nao foram suspensas. Desse modo, denominamos 
proteção efetiva calculada com base nas

Entretanto, vimos no capítulo anterior que a re-

ij x
*
1
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onde

= proteção efetiva proposta;

— tarifa legal vigente do produto j ;

Por último,

vre —come r cio
tornou-se

disponível a Matriz de Relações Intersetoriais do IBGE de 19 80.

Ma-as

Iho.

de Proteção Efetiva5.3 EstimativaA

Na tabela 5.1 apresentamos

Os

principais resultados sao:

valor
da in
para

das prote—

As diferenças na definição e no número de setores entre 
trizes de 19 75 e 19 80 não permitem refazer os cálculos da prote 
ção efetiva com a rapidez necessária para inclusão neste traba-

as estimativas de proteção efetiva devem 
ser interpretadas com cuidado,

4

?!
os outros

Ademais, a

pois baseiam-se nos coeficientes 

de produção de 19 75, período em que ocorreram mudanças na econo 

mia brasileira. Ademais, a correção dos coeficientes para

— tarifa legal vigente do insumo i; e 

símbolos foram definidos anteriormente.

as taxas de proteção efe­

tiva . anterior e proposta por classes e generos da indústria (no 

Apêndice A. 3 mostramos as estimativas por setor—matriz) .

é feita com-.o vetor de tarifa implícita de 1985 pro­

vocando viés adicional. Apõs os cálculos efetuados,

a) a taxa de proteção efetiva, ponderada pelo 

da produção medido a preços internacionais, 

indústria de transformaçao aumenta de 29,2% 

46,6%. As médias aritméticas simples 

çoes efetivas anterior e proposta sao, respectiva
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Gênero
Proposta

I

I

i

I
I

I
I

Anterior

Media Aritmética da Ind.de Transformação 
Desvio Padrão

Tabela 5.1

PROTEÇÃO EFETIVA ANTERIOR E PROPOSTA

45,1
52,5

57,7
26,9

8,5 
46,0 
10,3 
46,6 
37,9 
43,7 
50,7 
53,1 
65,6 
31,3 
35,1 
34,2 
64,4 
38,6 
22,2 
54,3 

114,9
68,5 
72,7 

102,3 
47,1 
90,1 
93,2 
14,9 
78,9

-15,3
28,5 

-15,2
29,2
30,8
44,8
14,0
48,5
-9,8
35,2
68,2
42,2
92,9
23,7
42,4
67,9
81,3
77,8

125,6
164,4
'-1,3
-6,5

-80,1
1,9

84,2

__________________ (Em %)
Proteção Efetiva(l)

(1) Foram extraídos os setores Beneficiamento de Arroz (26030) , MoagemdeTri 
go(26040) e Abate e Preparação de Aves(26090) por apresentarem valor a- 
dicionado negativo. Os setores Produtos Der. de Carvao Mineral(20020) e, 
Beneficiamento de Fibras Têxteis de Origem Veg. e Animal(24010) e Con­
servas de Frutas e Legumes (26050) tiveram as taxas de_proteção efetiva 
anterior limitadas em 300^, a fim de evitarem distorções nos cálculos 
das médias.

Agropecuária
Indústria Geral

Indústria Extrativa Mineral
Indústria de Transformação

Minerais Não-Metãlicos
Metalurgia
Mecânica
Material Elétrico e de Comunicação
Material de Transporte
Madeira
Mobiliário
Papel e Papelão
Borracha
Couros e Peles t
Química
Farmacêutica
Perfumaria, Sabões e Velas
Matérias Plásticas.
Têxtil
Vestuário e Calçados
Produtos Alimentares
Bebidas
Fumo
Editorial e Gráfica
Diversos

Ind.de
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b) a nova estrutura tarifária resulta maiorem uma

c) taxa
pa

Química de
42,4% para 22,2%, Têxtil de 125,6% para 72,7% e
Vestuário e Calçados de 164,4% para 102,3%;

d) os gêneros com taxas negativas de proteção efeti-

indús-va anterior foram os mais beneficiados na
tria de transformação como Material de Transporte
de —9,8% para 65,6%, Produtos Alimentares de -1,3%

Bebidas de -6,5% para 90,1% e Fumo depara 47,1%,
Alêm disso,-foram favorecidos—80,1% para 93,2%.

aumentos significativos nas taxas de proteçãocom
gêneros Mecânica de 14,0% para 50,7%,efetiva os

Couros e Peles de 23,7% para 38,6%, Perfumaria ,
Sabões e Velas de 81,3% para 114,9% e Editorial e
Gráfica de 1,9% para 14,9%.

O coeficiente de correlação por postos entre as ta-
dos gêneros da inanterior e proposta

denificante.
substituiçãode

recursos

uniformidade da proteção efetiva, mostrada pela re 

dução do desvio-padrão de 52,5% para 26,9%;

proteção efetiva e

xas de proteção efetiva

os gêneros mais penalizados com redução na 

de proteção efetiva foram: Mobiliário de 68,2%

dependendo da elasticidade

na produção poderá provocar uma alocaçao diferente de 

produtivos.^No Gráfico 5.1 podemos comprovar a falta de ass£ 

(7) Ver a Introdução para comentários sobre a alocaçao de recursos e a esca­
la de proteção efetiva.

35,1%, Borracha de 92,9% para 64,4%,

Portanto, a

mente, 45,1% e 57,7%;

dústria de transformaçao ê 24,3%, nao sendo estatisticamente sicj_ 

reforma tarifária alterou a escala
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ciação entre às taxas de proteção efetiva anterior e proposta.

Gráfico 5.1

1 6

15

10 0
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Na tabela 5.2 mostramos as taxas de proteção efetiva

classificadosde setores-matrizanterior

19

13
21 

3*19

ASSOCIAÇÃO ENTRE AS TAXAS DE PROTEÇÃO EFETIVA ANTERIOR E 
PROPOSTA NA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO

Taxa de Pro­
teção efetiva 
anterior iso

^100 200
Taxa de pr<j 
teção efe­
tiva pro­
posta

e proposta de grupos

n 
*6 '

20

r/’so S

8 i « 2 *

A numeraçao dos setores é: Minerais Não-Metãlicos (1); Metalurgia (2); Me­
cânica (3); Material Elétrico e de Comunicações (4); Material de Transpor­
te (5); Madeira (6); Mobiliário (7); Papel e Papelao (8); Borracha_(9); Cou 
ros e Peles (10); Química (11); Farmacêutica (12); Perfumaria, Sabões e Ve 
las (13); Matérias Plásticas (14); Têxtil (15); Vestuário e Calçados £16); 
Produtos Alimentares (17); Bebidas (18) ; Fumo (19); Editorial e Gráfica 
(20); Diversos (21).
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segundo categorias de uso.

da

com

Em termos de alocação de recursos,
relaçãoem

tarifáriaEntretanto, a reforma efetuada
pela Comissão de Política Aduaneira inverte a ordem de priorida

produção de bens de consumo é considerada priori­

tária relativamente a bens intermediários.

Tabela-5.2

Categorias de Uso
Anterior Proposta

3.

A--TÂXÂS DÊ PROTEÇÃO^ EFETIVA ANTERIOR E PROPOSTA 
. SEGUNDO CATEGORIAS DE USO •

a política de pro 

teção anterior privilegiava os bens intermediários

60,9
37,8
24,0
31,0
49,1
69,8
78,9
67,9 

19,0
38,0.
27,7
45,6
34,1
11,8

-10,5
16,5

1.
2.

(Em *)

. Proteção Efetiva

Bens de Capital 
Bens Intermediários
2.1 - Semimanufaturados
2.2 - Insumos Básicos
2.3- Outros
Bens de Consumo
3.1 - Durável
3.2 - Não-Durável

aos bens de consumo.

guidos de bens de capital com 19,0% e bens de consumo com 11,8%.

A nova estrutura de proteção efetiva hierarquiza os grupos

(1) Foram excluídos os setores: Beneficiamento de Arroz 
(26030) , Moagem de Trigo (26040) e Abate e Prepara­
ção de Aves (26090) por apresentarem valor adiciona 
do negativo. Os setores Produtos Derivados de Car­
vão Mineral (20020) , Beneficiamento de Fibras Tex— 
teis de Origem Veg. e Animal (24010) e Conservas de 
Frutas e Legumes (26050) tiveram as taxas de prote­
ção efetiva anterior limitadas em 300^, a fim de 
evitar distorções nos cálculos das medias.

de, isto é, a

seguinte maneira: bens de consumo com 69,8%, bens de capital 

60,9% e bens intermediários com 37,8%.

A estrutura da proteção efetiva an­

terior, favorece a produção de bens intermediários com 38,0%, se
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na

gru­

de uso.

sem al

terar a estrutura produtiva vigente.

alocaçao de recursos produtivos.

5.4 — Considerações Finais

recur-
. efetiva.

deslocamento dos fatores de produção ocorrerá entre as

Para isso, comparamos

aterior e proposta.

seguir:

efetiva da indústria de trans-

proteçao efetiva indicada a possibilidade, dependendo da elasti 

cidade de substituição na produção, de uma mudança importante na

Entretanto, do ponto de vista da alocação de 

indicador relevante é a estrutura da proteção

i) a taxa de proteção

formaçao aumenta de 29,2% para 46,6%;

a tarifa legal ao diferencial de preços interno e externo preva 

lecente, sem alterar o perfil da estrutura-de proteção.

da elasticidade de substituição na

as taxas de proteção efetiva an

Segundo a Comissão de Política Aduaneira, o objetivo

Pois, o 

atividades com baixas e altas taxas de proteção efetiva, depen— 

produção.

Ao contrário, a escala de

sos, o

Isto significa que, a

dendo, também,

da reforma tarifária, executada em junho de 1988, foi aproximar

Em-resumo, a comparação entre as taxas de proteção e 

fetiva anterior e proposta indica uma mudança significativa 

ordenação dos gêneros da indústria de transformação e dos 

pos de setores-matriz classificados segundo categorias

reforma aduaneira executada pela Comissão 

de Política Aduaneira não corresponde ao objetivo de apenas. atua 

lizar as tarifas, eliminando-se as parcelas redundantes,

Os principais resultados sao sumarizados
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üí obtemos uma maior uniformidade das taxas de pro

teçao efetiva entre gêneros da indústria;

de

e

Velas e Editorial e Gráfica;

iv)

proposta

dos gêneros da indústria de transformação não é
estatisticamente significante; e

ao nível de categorias de uso,v) a nova estrutura
de proteção efetiva inverte a ordem de priorida_
de anterior,

obj etivoAssim,

da Comissão de Política Aduaneira de manter a estrutura produt_i

A escala de proteção efetji

va

cursos produtivos.

timativa das taxas de proteção efetiva proposta depende da eli

agrope-sobre

cuãrios) e do

taxas de proteção efetiva anterior e

os resultados obtidos mostram que o

favorecendo, agora, os bens de con

o coeficiente de correlação por pontos entre as

Mecânica, Couros e Peles, Perfumaria, Sabões

minação das restrições não—tarifárias, do controle quantitativo 

as exportações (principalmente sobre os produtos

controle de preços no mercado interno. Além dis^

so, cálculos atualizados de tarifa implícita sao requeridos.

Transporte, Produtos Alimentares, Bebidas,,Fumo,

va intacta poderá não ser cumprida.

sofreu mudanças importantes e, dependendo da elasticidade de 

substituição na produção, poderemos ter uma nova alocaçao de re

Para terminar, devemos ressaltar que a validade da es

sumo em relaçao aos bens intermediários.

os gêneros para penalizados sao: Mobiliário, Bor 

racha, Química, Têxtil,e Vestuário e Calçados ; 

os gêneros mais favorecidos são: Material
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VI. OS REGIMES ESPECIAIS DE IMPORTAÇÃO; UMA AVALIAÇÃO

6.1 — Introdução

Dada as elevadas tarifas nominais prevalecentes an­

tes da reforma tarifaria de 1988 ainda,e,

tos adicionais como o Imposto sobre Operações de Câmbio, Valores

Mari­

nha Mercante (AFRMM) e a Taxa de Melhoramento de Portos (TMP),

importações atingiam preços proibitivos.as Neste contexto, a

função básica dos regimes especiais de importação foi proporcio

acesso privilegiado aos produtos adquiridos exteriornar o no

isenção ou redução do pagamento do Imposto Importaçãodecom

(II) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) , viabi­

lizando ou estimulando determinadas atividades. Entretanto, a
proliferação de regimes especiais que atingiu 42 modalidades e

sive petróleo, suscitou preocupações pelos efeitos colaterais so
bre o nível de emprego nas atividades substituidoras de importa
çao,

condi-

despesa em divisas e

des-

importaçoes sobre a produçãosas

ria.

Além desta breve introdução, o capitulo está organi—

disponibilidade de dados, estimamos o efeito quantitativo 
doméstica e a receita tributá-

a receita fiscal.

a cobrança de tribu-

o gasto em divisas e a receita tributária.

sua abrangência de cerca de 70% das importações globais, exclu-

e Seguro (IOF), o Adicional de Frete para a Renovação da

emprego, a

Neste trabalho, procuraremos examinar em que

çoes as compras externas efetuadas através de regimes especiais . 

tem impactos sobre a proteção ã indústria doméstica, o nível de

Na medida da
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visas e a perda de receita fiscal.

mos

uso.

rente da isenção
gimes especiais. tari
faria sobre os regimes especiais. Finalmente, a-

presentamos as principais conclusões do capítulo.

6.2 - Avaliaçao Econômica dos Regimes Especiais de Importação

divi-

Para facilidade de exposi_sas e

em

sem similar nacional.

estas compras externas.

Importações competitivas com a produção domésticaa)

No

ciai provoca os

1) a proteção ã indústria doméstica medida pelo di 

ferencial de preços interno e externo se reduz

Capítulo IV vimos que a criação do regime espe- 

seguintes resultados (.Gráfico 4.1) :

-------------- — Nesta seção analisamos os efeitos das importações sob 

regimes especiais .sobre a produção doméstica, o gasto em 

a perda de receita tributária.

importações sob regimes especiais foram divididas 

três grupos: competitivas com a produção doméstica, complementa_ 

Para finalizar,

na seção 6.7

res ã produção interna e

mostramos também os efeitos sobre as atividades favorecidas com

çao, as

zado da seguinte forma: na seção 6,2 avaliamos os efeitos das im 

portaçoes beneficiadas sobre a oferta doméstica, o gasto em di — 

Na seção 6.3 mostramos e evo 

lução e a descrição dos regimes especiais. Em adição, decompo- 
I

as importações por grupos, de regimes segundo categorias de 

Na seçao 6 <4 averiguamos a importância das importações sob 

regimes especiais sobre a oferta global para um conjunto de pro 

dutos escolhidos. Na seçao 6.5 estimamos o custo fiscal decor­

ou redução de tributos proporcionado pelos re- 

Na 6.6 analisamos os efeitos da reforma
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Logo,

ii ) ao

o

reduz

aumenta. ser

b) Importações sem similar nacional

dos domesticamente. em

exporta-

Zonae, GATT

Franca de Manaus devem ser submetidas ao exame de similaridade,

que impoe as seguintes condiçoes:

a) qualidade equivalente e especificações ade­

quadas ;

(4) Vinculada

ocorre um gasto em divisas correspondente 

volume de importações BC; e

importador ganha uma renda^pura equivalente 

a ãrea ABCD que poderia ser tributada pelo go 

verno produzindo uma receita fiscal adicional.

_ • a união alfandegaria dos países da America Latina (Associa­
ção Latina-Americana de Desenvolvimento e Intercâmbio)«

as importações de produtos com tarifas consolidadas no GATT.

a produção domestica e

a produção

Este ponto assume importância, pois,

Uma situação diferente surge quando os produtos 

----importados não tem similar nacional, ou seja, não são produzi -

principio todas as importações efetuadas sob regime especial —
(2) exceto nos casos de ^drawback”, BEFIEX , incentivo a

ção, ALADI^3\ GATT^4\ Brasil-Uruguai, Brasil-Argentina

4-Pl).

3 para S4;

de (P^ "P-J para (P 

doméstica cai de S

(1) Podemos obter unia receita tributaria se a isençao^for parcial. Em con­
trapartida,, o estímulo à atividade favorecida serã menor.

(2) Apenas as importações de bens de capital não estão sujeitas ao exame si^ 
milaridade.

(3) Corresponde

Em resumo, a implantação do regime especial 
o nível de emprego. _0 gasto com divisas 

Os importações ganham uma renda-pura que poderia 
tributada pelo governo.
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b) preço não superior

dutos sen similar nacional.

para o acesso ao regime especial. Este fato pode ser visualiza

do no Grafico 6.1 através do deslocamento da curva de demanda

, de modo que a quantidade demandada ao preço P(t+1)

permite
que as

retângulo ABCD.
provoca um aumento nas importações.

Importações complementares à produção domésticac)

para

c) prazo de entrega próximo ao período considera­

do normal ou corrente.

ao custo de importação (in-

0 regime especial também pode ser utilizado 

importações complementares ã produção doméstica, decorrentes de 

Este caso ê especificado no exa-choques de oferta ou demanda.

me de similaridade, que permite a importação com isenção ou re­

dução de i mpost.os quando a oferta doméstica e incapaz de atender 

os compradores no prazo normal, 0 programa de contingenciamento

Portanto, o regime especial

mas insuficiente ainda para viabi 

A seguir, o governo cria um regime 

especial de importação com isenção total de impostos. Uma parce 

ê efetuada sem o pagamento de impos^

clusive todos os tributos eencargos cambiais);e

No Gráfico 6.1 mostramos o caso de importações de pro 

Dado o preço internacional P, a fi 

xaçao de uma tarifa t eleva o preço para P(l+t) e as importações 

são dadas pela distância OD^, 

lizar a produção doméstica.

Ia D2D1 ^as importações OD^

tos, isto é, algumas atividades conseguem atender os requisitos

DD^ para DD2,

se reduz de OD^ para 0D2.
importações D2D1 se3aIU efetuadas sem pagamento de impos­

tos e provoca uma perda efetiva de receita tributária dada pelo 
Vale notar que neste caso o regime especial não
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Gráfico 6.1

P(l+t)

P

0
►
Q

EFEITOS DAS IMPORTAÇÕES SOB REGIME ESPECIAL, QUANDO NÁO EXISTE 
SIMILAR NACIONAL, SOBRE O GASTO EM DIVISAS E A RECEITA TRIBUTÁRIA

i\
I \
I 1
i
i

i
i
l
I

4-
D2

l\ 
l\
I
I
!

I
I
I
I
I

-4-
D1

DD
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das compras externas administrado pela Comissão de Política A-

rido para eliminar a escassez do produto.

Este procedimento pode ser visto no Gráfico 6.2 on

de SS representa a oferta domestica, DP P o

Na

se desloca para

e amplia a quantitade demandada para OD

para manter o equilíbrio no

de

pecial, exceto a isenção da parcela redundante da tarifa.

Esta última análise deve ser completada distinguindo
No pri-

an

No segundo,terior, restabelecendo—se o equilíbrio inicial. o

A cobrança de uma alíquota nula ou menor que o diferencial 
preço interno e externo gera uma renda-pura, indicada no Grãfi-

1
preço de equilíbrio.'

a demanda interna,
(5)preço internacional, t a tarifa e P 

presença de um choque de demanda^

duaneira,, enquadra,—se nesta classificaçao, pois estabelece quo­

ta de importação necessária ã manutenção do preço de equilíbrio 

de mercado, evitando-se,

1
Caso predomine a

desta forma, o aumento de preço reque—

co 6.2 pelo retângulo ABCD, aos beneficiários da quota. Portan­

to, não existe razão, nesse caso, para a aplicação do regime es

meiro, ocorrerá um

1
a curva DD

DD 2 v“' JL.U* M VJ UHil UX I.Q.UC. 14OJLUCLX114.C11U.CI jUCU_CL •

preocupação com a estabilidade de preços, deverá ser fixada uma 

quota de importação igual a D2 ^S1 

mercado. Nesta situação, o nível de produção doméstica S^éman 

tido constante e o governo deve tributar as importações pela ta 
* - (7)rifa implícita medida pela parcela nao redundante da tarifa.

(5) A tarifa apresenta uma parcela redundante.
(6) 0 resultado não se altera se considerarmos um choque de oferta.
(7) Na falta de similar nacional? não existe tarifa redundante, por defini - 

ção. Logo, não ê necessária a fixaçao de quotas de xmportaçao e o pagei 
mento de impostos deve ser integral.

se o choque pelo seu caráter temporário ou permanente.

retorno da curva de demanda a sua posição
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ou b) su

prir a escassez de oferta através de importações de forma perro a

Grafico 6.2

EFEITOS DE UM CHOQUE DE DEMANDA SOBRE A PRODUÇÃO DOMÉSTICA

ssp

p

p —

0

d) Atividades favorecidas pelo regime especial

um

a curva de demanda inter-produto exportável onde DD representa

internacionalo preço

tarifas incidentes sobre o insuo custo dos insumos.

í

1C

governo defronta se com duas opçoes: a) permitir o aumento tran 

sitôrio de preço como forma de atrair recursos produtivos e des

i
i
i

E C.

\ I
\ I
\l

P(l+t) I-

DD?ID1

D2

O regime especial proporciona o acesso aos bens im 

portados a preços menores que os prevalecentes no mercado inter^ 

No Gráfico 6,3, temos

t^ as

na, SS-l

/ ’\ 
/ 1 \ 
/ i \

i \
i

-4B-
I 
I
I 
I
I

__ L_ 
srDi

nente, evitando—se o impacto do aumento de preço.

locar a curva de oferta para a direita no longo prazo;

no, reduzindo os custos de produção.

a curva de oferta domestica, P
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mo i,

para SS

Portanto,

nível

ra e o desemprego que surge na atividade produtora de insumos.

DD

P.-

i

Visas,

I 
ll

I
I

Gráfico 6.3
EFEITOS DA REDUÇÃO NOS CUSTOS DE PRODUÇÃO NO SETOR EXPORTADOR

Pf

I 
I 
i 
l 
I 
j. 
I 
I 
I 
I 

I 
I 
I 
II

I 
_L
S

(8) 
j ci £>£>£/

e gerando as vendas

O efeito líquido sobre o ganho de divisas e o

l 
I
I

________ 1----!------------- àl-------------------- ►
____________ Q Dj S1 • S2 Q

(8) Caso a utilização do regime especial esteja vinculada às exportações, a

visas e

externas S2~DT’

um incremento no nível de emprego.

osT
a quantidade exportada.

S1

SCi

■ss2

de emprego dependerá, respectivamente, das comparações entre as 

exportações adicionais e as importações sob regime especial

e entre a absorção da mão-de-obra havida na atividade exportado

redução, do custo ocorrera. apenas,,par^ a parcela exportada.
(9) 0 aumento da quantidade produzida dependera da elasticidade da oferta.
(10) Np ca>so do regime de "drawback", ocorrerá sempre um ganho líquido de di_

o nível de produção, OD^ a quantidade demandada e D^~ 

S-l a quantidade exportada. A eliminação das tarifas incidentes 

sobre seus insumos desloca a curva de oferta de SS 
_ /o \

aumentando a produção domestica para OS2 

teremos um aumento na entrada de di-
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O

Gráfico 6.4

EFEITOS DE REDUÇÃO NOS CUSTOS DE PRODUÇÃO NO SETOR ' IMPORTÃVEL

p

0 2

dependendoser favorável

demanda interna é parcial—

curva deO deslocamento da

reduzin-
pode diminuir

i \ 
L 

—i—
I /

I
I 
I

provoca uma redução no preço interno de 

equilíbrio de para ?2/ ampliando, por conseguinte, a parcela 

redundante da tarifa (ver Grafico 6.4). Neste caso, o impacto 

sobre o saldo de divisas ê negativo, enquanto o efeito sobre 

nível de emprego dependera das diferenças de intensidade de mão- 

de-obra entre as atividades favorecida e produtora de insumos.

i\
i \
1 \
i \

t
i

-t-------- -
i
i
i
i
i

—«——
i
i
i
4

^2=d:

O sa,ldo em divisas poderá 

da elasticidade de oferta, quando a 

mente

ECi

Pl'

pDi ss7
SSj

P2

-------- r-
I

-------- t—
I
I
I
I

______ I
I

I
I
I

—

srDi

zqcut.)

Quando o produto favorecido ê importãvel, o desloca­
mento da curva de oferta

atendida no mercado externo«
as importações do próprio produtooferta
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do as despesas era divisas.

na

Portanto , setores

Era resumo,

.)i

do controle administrativo exercido sobre as ira

ii )

deve ser medida multiplicando
das importa­

ções;

as

da

Esta

domestica;

portações, tem impactos negativos sobre o nível 
de proteção ã industria interna, o gasto em di­
visas e a receita tributária;•

regime especial e
tarifa implícita pelo valor

importações sob regime especial podem ser di^ 
vididas em duas partes: a primeira decorre 
substituição do produto domestico pelo produto 
importado; e a segunda ê fruto do aumento da de 
manda do produto devido a queda no preço, 
ultima parcela não tem efeito sobre a produção

a perda de receita fiscal corresponde a uma trans 
ferência de renda aos detentores do benefício do

se a

a substituição do produto doméstico pelo impor­

tado (cora isenção de impostos) , que depende das 

condições legais de acesso ao regime especial e

a análise do papel desempenhado pelos re­

gimes especiais de importação indica as seguintes conclusões:

A análise efetuada indica que o regime especial pro­

porciona uma redução nos custos de produção das atividades favo 

recidas idêntica a isenção dos tributos obtida na importação, 

a perda fiscal corresponde a um subsídio aos

escolhidos, provocando uma transferência de recursos produtivos.
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xv

mento, En

renúncia fiscal que deve ser estima

e
renda-pura

Logo, não há necessidadeaos importadores. de
regime especial, exceto para isentar a parcela

) o efeito direto sobre o gasto em divisas é negav
tivo,
cional.

corporação dos impactos das importações sob regime especial so-

a possibilidade de ganhos em

redução das importações) e
do

0 primeiro é de caráter geral:

para P4

estabelecidas

especial provoca dois efeitos.

o deslocamento da curva de demanda do produto doméstico diminui

bre os setores favorecidos, isto é,

o preço para todos os compradores do bem em questão (ver a que — 

no Gráfico 4.1).

divisas (aumento das exportações ou

o incremento da produção doméstica desses setores (elevaçao 

nível de emprego).

da no preço de

da com base no diferencial de preços interno 
externo (tarifa implícita) gera uma

Entretanto, uma avaliação mais completa requer a in-

redundante da tarifa; e

rior ao vigente no mercado interno.
dependerá das regras de utilização deste insumo

tretanto, a

O segundo efeito é exclusivo das atividades que obtém 

o acesso ao regime especial, isto é, que importam a preço infe — 

Então, o impacto alocativo

) no caso de importação complementar ã 

doméstica,

produção 

denominado programa de contingência- 

nao há impacto sobre a oferta interna.

Por último, vale destacar que a criação de um regime

exceto no caso de produtos sem similar na
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no regime especial.

Por exemplo,

da
provoca

um

Agora, quando o uso do regime especial não estã vin-
importador

continua a tomar suas decisões com base no preço prevalecente no

Assim, a isenção ou redução do impostomercado interno. produz

uma renda-pura sem nenhum efeito alocativo.

Entretanto, na maioria dos regimes especiais o acesso
utilização específica do produto importado em

questão, geralmente, para exportação ou investimento Portanto,
da

transferência da renda-pura.

6.3 — Evolução e Descrição dos Regimes Especiais de Importação

importações

as

exclusive combustíveis e lubrificantes, manimportações globais,

teve—se

integral de impostos (vero pagamentorior foram efetuadas com

Tabela 6.1).

No período 1977—85, 

realizadas através dos regimes especiais de tributação sobre

a participaçao das

é associado a uma

o insu-

culado a uma determinada produção ou investimento, o

no caso do regime de "drawback", 

mo importado deve ser necessariamente incorporado no produto ex­

portado. Logo, a redução nos custos de produção decorrente 

compra de insumos importados sem pagamento de impostos

aumento da produção e, por conseguinte, da parcela exportada.

ao redor de 6 9%, isto e, apenas 31% das compras ao exte—

os regimes especiais provocam um efeito alocativo através
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Tabela.6,1

PARTICIPAÇÃO DAS IMPORTAÇÕES COM BENEFÍCIO FISCAL

Anos

anos.

Na Tabela 6.2 podemos observar que os regimes espe-

de tributação reduzem significativaménte o Imposto de Im-ciáis

Por exem

a

Tarifa Aduaneira do Brasil

O mesmo ocorre com

legal

irn-

1977
1979
1981
1983
1985

8.026
11.346
10.774
6.853
7,005

33,1
31,4
30,3
31,7
32,9

C/Benefício Fis­
cal

69,1
68,4
69,7
68,3
67,1

Importações To-? 
tais em US$ Mi- 
Ihões-FOBClJ

ra a

Participação das Importações (t)
S/Benefício Fis
cal (2)

e a

CH) 0 deposito-prévio foi extinto em dezembro de 1979.
(12) 0 I0F sobre as importações foi estabelecido em 1980 como medida compen­

satória ã prÕ-^fixação da taxa de desvalorização cambial.

ta efetivamente paga alcança apenas 10,7%.

o Imposto sobre Produtos Industrializados, cuja alíquota 

Entretanto, isto não

Fonte dos Dados Básicos: Comercio Exterior do Brasil-Impor- 
tação - CIEF/MF, diversos

(1) Exclui combustíveis e lubrificantes
(2) Inclui as importações de produtos com alíquota zero.

Renovaçao da Marinha Mercante (AFRMM) ■ e o Imposto sobre Ope 
Í12).rações de Cambio, Seguro e Valores (IOF) , praticamente dobra—

portação e o Imposto sobre Produtos Industrializados.

pio, em 19 85 o Imposto de Importação calculado de acordo com

(TAB) atinge 39,8%, enquanto aalíquo

assinala 7,0%, sendo recolhida 2,5%.

plica em baixa proteção nominal à indústria doméstica, pois o de_ 

põsito—prévio e a incidência de tributos adicionais, como a 

Taxa de Melhoramentos de Portos (TMP) , o Adicional de Frete pa—
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exclusive o Im-
Este resultado a-

portação foram classificados em 8 grupos: acordos internacio
nais, atividade exportadora, programas de investimento, abaste-

Os regimes especiais agrupados em acordos internacio
nais correspondem às preferências tarifarias concedidas pelo Bra
sil com o objetivo de elevar o volume de comércio. No regime de

tari-

ralmente.

cios dos acordos multilaterais de comércio,

de

manteve-sequio.

as

rifarias nos países desenvolvidos negociadas na Rodada

A participaçao das importações desse regime 

crescente no período 1977—85, exceto em 1985.

ponta um aumento de 20,4% da taxa de câmbio efetiva nas importa 

ções no período 1983-85 em relação a 1977.

Na Tabela 6.3 os principais regimes especiais de irn- 
(16)

Em outras palavras, 

ciprocidades oferecidas pelo Brasil para participar dos benefi — 

como as reduções ta

Tõ-

importações, 

Na última coluna, calculamos a taxa de 
câmbio real ajustada pelos tributos totais^,14^ 

posto sobre os Produtos Industrializadosí15^

emissoras de radio, televisão e cinema e Zona Franca de Manaus.

cimento interno, governo e empresas estatais, transporte aéreo,

(13) A eliminação do deposito-previo foi parcialmente compensada pela maxi - 
desvalorização de 30$ em dezembro de 1979.

(14) 0 índice da taxa de cambio real foi multiplicado por um mais o custo tq 
tal dos tributos<

(15) 0 Imposto sobre Produtos Industrializados nao discrimina a origem do pro 
duto.

(16) No total, existem cerca de 42 regimes especiais de tributação para 
importações.

nominado GATT temos importações de cerca de 750 bens com 

fas consolidadas, isto é, que não podem ser aumentadas unilate— 

as tarifas consolidadas são as re

ram o encargo tributário médio incidente sobre as
„ (13)na década de oitenta;
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a-

e

dimi-

0 Acordo Bilateral Bra-

sil—Uruguai tem importância reduzida, mas em 1985 ocorreu

O recente a-

revertendo a tendência declinante no período 1979-85.

BEFIEX e incentivo à exportação. Este último apresenta valores

tica redução das exportações no Plano Cruzado, devendo ocorrer,

novamente.,

cido sistematicamente no período em estudo; O mesmo tem ocor

rido no programa BEFIEX,
tual sobre

dos bens de capital que dependem do volume de investimentos.

regimes de

analise recente do sistema

segundo fator deve-se à extinção dos

Indus-

O grupo de regimes associados a programas de investi_ 
mento apresenta uma participaçao declinante no período 1977—85. 
Isto se deve a dois motivos: o primeiro, decorre da queda na ta 
xa de investimento na economia brasileira ocorrida principalmen

apesar das oscilações anuais no percen 
importância

"drawback", ver Piani et. al. (1987).(17) Para uma

um in

um acréscimo nas compras externas sob esse regime. A 

participação das importações sob o regime de "drawback 
.________..,.^(17)

te na. década de oitenta; o 

importação do Conselho de Desenvolvimento

As importações com benefício fiscal destinadas ã ati 

vidade exportadora estão vinculadas aos regimes de "drawback" ,

as importações globais, devido ã maior

tanto, esta modalidade foi reestabelecida em 19 87 devida a drãs

decrescentes, nos últimos anos, pois foi extinto em 1983. Entre

O tratamento tarifário preferencial acertado nos 

cordos de âmbito regional corresponde aos regimes da ALADI 

Brasil—Uruguai. A participação das importações da ALADI 

nui de 8,0% em 1979 para 4,2% em 1985.

" tem cres

cremento nas aquisições externas sob esse regime.

cordo de integração economica Brasil—Argentina pode ser enquadra 

do neste grupo e sua importância deve crescer nos próximos anos,
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Construção

As importações destinadas a atender crises de abaste

são adminis-

O grupo de regimes vinculados ao governo e ãs empre­

sas estatais tem representado um percentual sobre as importações

totais na faixa de 4,0% a 8,0%. destaqueNeste grupo merecem

as compras externas da Petrobrãs, da Eletrobrãs e de Itaipu.

de

impostos.

As em

na Franca de Manaus.

mas seu per-

pe

As empresas de transporte aéreo tem permissão para im 

portar aeronaves e suas partes e acessórios, sem pagamento

A participação dessas compras nas importações globais 

tem crescido nos últimos anos atingindo 4,4% em 1985, superando

cimento interno (denominadas de contingenciamento) 

tradas pela Comissão de Política Aduaneira.

centual sobre as compras externas

ríodo 1977—81 para cerca de 5,8% no período 1983-85, tornando—se 

em 1985 o qiiarto grupo de regimes especiais entre os mais impor.

No último grupo temos as importações destinadas ã Zo 

termos absolutos, as despesas cambiais 

nesta conta mantem—se em torno de US? 450 milhões, 
» 

totais cresceu de 3,8% no

importações do governo e das empresas estatais.

presas de radio, televisão e produção cinematográfica também re 

cebem benefício fiscal nas aquisições externas de equipamentos, 

valor é reduzido.

mesmo as

A participação des 

se regime nas importações globais é associada ao crescimento da

peças e componentes, mas seu

trial , Grupo’ Executivo da Indústria de Mineração e 

Naval no final de 1979, restando apenas as importações de proje 

tos aprovados até esta data, mas não efetivadas.

renda interna e a choques adversos na oferta de produtos alimen 

tares.. Este ê o segundo grupo em ordem de grandeza.
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tantes.

importa

por grupos de regimes espe­

ciais no ano de 1985. Nas importações com tarifas preferenciais

fixadas nos acordos internacionais ocorre uma predominância de

e insumos industriais, com 42,6%.nas,

com

participaçao de 31,5%, peças e acessórios para bens de capital e
equipamentos de transporte, com 22,7%, e 19,4%, respectivamen -

Nos programas de investimentos, merecem destaque as aquisi^te.

ções externas de bens de capital e equipamentos de transporte ,

ambas com participaçao ao redor de 21%, sendo o restante compos

As importações para abastecimento interno dividem-se em32,1%,

lubrif icante s,

As importações docom 33,8%

governo e das empresas estatais estão concentradas em bens de ca

e acessórios, com 25,3%,

deAs empresas

trans-

As emissoras de rádio,

e

capi-de Manaus correspondem a peças

insumos industriais, com 24,7%.

Nas importações destina 

das à atividade exportadora temos os insumos industriais,

gimes especiais para a importação de bens de capital, peças 

Finalmente, as importações da Zona Franca

a discriminação das

to de insumos industriais, com 23,8%, e peças e

e alimentos e bebidas, com 12,8%.

acessórios, com

£18) A classificação dos produtos (itens da NEM) por categoria de uso foi rea 
lizada pela CPA.

e acessórios para bens de

e insumos industriais elaborados, com 19,7%..

tal, com 4Q,4%, e

alimentos e bebidas, com participação de 38% nas compras exter-

Na Tabela 6.4 mostramos 

ções, segundo categorias de uso,^)

pitai, com 4 9,6%, seguidas de suas peças

insumos industriais, com 5 3,3%, combustíveis e

acessórios (62,2%).

transporte aéreo adquirem, basicamente, equipamentos de 
porte (aeronaves) e peças e acessórios, com participaçao de 86%.

televisão e cinema também utilizam os re
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nas

compras externas globais por categoria de uso é mais significa­

tivo em equipamentos de transporte (100,0%), alimentos e bebidas

(77,5%) e bens de capital (64,2%). -Dentro das importações sob

os regimes especiais, merecem destaque os insumos industriais

(34,7%)

biliza os investimentos e - complementam

de gêneros alimentícios.

6.4 — As Compras Externas sob Regime Especial e o Coeficiente de

Importação

-gimes especiais de importação provocam uma transferência de re-

Assirn sendo,

a

recida.

ferência.

De acordo com a

fiscal

redução de tarifas via 
a oferta doméstica

Em termos agregados, podemos observar, na Tabela 6.5, 
que o percentual das importações sob

duçao doméstica deve
redução do produto da atividade parcialmente desprotegida pre 

cisa ser compensada pelo acréscimo
dados disponíveis não permitem esta in

no produto da atividade favo

cursos produtivos das atividades competidoras com estas importa 
a variação da pro 

é,

gimes especiais ao concederem isenções ou

os regimes especiais

Na analise efetuada na Seção 6.2 mostramos que os re

os re

Infelizmente, os

ções para os setores escolhidos.
ser calculado em termos líquidos, isto

e os bens de capital (28,1%). Isto significa que,

atividades competitivas com estas importações.
legislação vigente, todas as importações com beneficio 
estão sujeitas ao exame de similaridade, exceto as decorrentes 
de acordos internacionais (GATT, ALADI, Brasil-Uruguai e, recen

Nesta seçao procuramos avaliar a participaçao das com 
pras externas com benefício fiscal sobre o nível de produção das
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Tabela 6,5

Categorias de Uso

Globais

62,16.101,5 100,04.759,3

CLASSIFICAÇÃO DAS IMPORTAÇÕES DOS REGIMES ESPECIAIS SEGUNDO CATEGORIAS 
DE USO E SUAS RESPECTIVAS PARTIC. NAS IMPORTAÇÕES GLOBAIS — 1985

Partic. nas Impor­
tações

Dos Regimes 
Esp. nas Im 
portações 
Globais

8,8.
1.335,5

602,3
733,2
729,3

234,2
233,9

0,3
495,1
94,5
30,6
9,3

51,0
15,8

9,6
4,6
2,7
1,9
4,9
2,1
2,8

34,7
6,1

28,6
10,0
9,8
0,2
0,0
0,2

28,1
12,7
15,4

0,0
4,9
4,9
0,0

10,4
2,0
0,6
0,2
1,2
0,3

77,5
72,7
73,0
50,8
81,5
62,1
77,4
53,5
60,3
52,4
51,3
76,5
2,9
0,0
■3,2

64,2
64,0
64,3
98,6
0,0

100,0
100,0
100,0
94,6
40,4
57,9

100,0
44,4
91,9

■nportações -CIF 
US$ Milhões

Dentro 
dos Re 
gimes 
Espec.

Total

Fonte de Dados Básicos: Comercio Exterior do Brasil - Importação - CIEF/MF, 
1985.

589,1
300,4
176,4
124,0
289,3
161,1
175,1

3.085,8
482,2

2.603,6
926,9
610,1
303,1
27,5

275,6
2.080,2

940,7
1.139,5

757,7 15,3
0,5

234,2
233,9

0,3
523,5
234,2
52,8
9,3

114,8
17,2

457,5
218,3
128,7
89,6

‘ 235,8
100,1
138,7

1.651,6
290,7

1.363,4
475,5
466,7

8,8

100-Alimentos e Bebidas
110-Básicos

111- Destinados ã Indústria
112- Destin. ao cons. doméstico

■ 120-Elaborados
121- Destinados á Indústria
122- Dest. ao consumo doméstico

200-Insumos Industriais
210-Básicos
220-Elaborados

300-Combustíveis e Lubrificantes
310-Básicos
320-Elaborados —

321- Carbur antes
322- Outros

400-Bens de Capital
410-Bens de Capital
420-Peças e Acessórios

500-Equipamentos de Transporte
510-Veículos de Passageiros
520-Equipamentos de Transporte

521- Industrial
522- Não-Industrial

530-Peças e Acessórios
600-Bens de Consumo

610-Duráveis
620-Semi-Duráve is
6 30-Não-Durãve is

700-Outros

Regimes
Especi­
ais

i
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temente, Brasil-Argentina) ,

na Franca de Manaus.

(k)

onde M é

Quando VPD é zero, o

lar nacional. maior ê o impacto potencial soQuanto maior o k,

bre

representativa

dos produtos em cada um dos principais regimes especiais publi-

referente
das

Na média, repre-os

fiscal.

e Venda,na publicação IPX " Movimento de Compra

Portanto, em princípio, o efeito negativo 

sobre a produção doméstica advêm dessas exceções.

Mi

VPD. + M.
• 1 1

cados no Comércio Exterior - Importação pelo CIEF/MF

Na Tabela 6.6 mostramos a participação

a produção doméstica.

k. =
i

sencial para o 
gitos da NBM, :

ao ano de 1985.(19)

Inicialmente, escolhemos uma amostra

Os dados mais desagregados da produção doméstica, es- 

câlculo de k, estão disponíveis, ao nível de 8 dí

cada regime especial.

sentam cerca de 90,6% das importações totais com esse benefício

importações incluídas na amostra nas compras externas globais de 

produtos escolhidos

0 coeficiente de importação medido pela participação 

das importações com benefício fiscal sobre a oferta global 

pode ser expresso da seguinte forma:

as vinculadas à exportação (incenti 

vo às vendas externas, BEFIEX e "drawback*) e as destinadas â Zo-

(19) 0 ano de 1985 era o último para o qual os dados estavam disponíveis no 
momento da tabulação.

o valor das importações sob regime especial, VPD o va­

lor da produção doméstica e i o produto.

k é igual a 1 significando que o produto importado não tem simi
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.Tabela 6.6

Regime Especial

tf

63,925,616,3

90,64.708,74.265,9Total

Fonte dos Dados Bãsicos: Comércio Exterior do Brasil - CIEF/MF-1985

Entretanto, essas informações apresentam astambém do CIEF/MF.

seguintes deficiências, para

PARTICIPAÇÃO DAS IMPORTAÇÕES DOS PRODUTOS INCLUÍDOS NA AMOSTRA 
SOBRE AS IMPORTAÇÕES DOS REGIMES ESPECIAIS

a) em alguns casos,

ainda ê insuficiente para caracterizar um produto

Valor das Im Valor da Im 
portações cqn 
tida na Amos­
tra (1)

40,7
172,2
440,0

1.205,6
433,3
11,4
79,8
21,7
1,4

21,7
59,6
61,8

1.168,5
29,1
71,4
33,6

100,8
2,8

294,2

47,6
189,8
547,3

1.445,1
568,0
16,9

111,9
26,4
1,7

27,6
65,2
75,6

1.203,4
■ 35,4

81,1
38,2

111,2
4,1

324,0

Participação(t)
(3) = (l)/(2)

85,4
90,7
80,4
83,4
77,1
67,5
71,*3
82.3
84,3
78,6
91,4
81,7
97,1
82,1
88,0
88,1
90,7
68,3
90,8

portação To 
■tal

(2)

Brasil-Uruguai
GATT
ALADI
"Drawback"
BEFIEX
Incentivo a Exportação 
CDI
GEIMI
SUDAM
SUDENE
Construção Naval
Bens de Interesse Economico
CPA-Abastecimento Interno
Gov. Federal, Estadual eMunicipal 
Petrobrãs '■
Itaipu
Eletrobrãs
Rede Ferroviária Federal
Transporte Aéreo
Emissoras de Rádio, Televisão e 
Cinema

a finalidade deste estudo:

a classificação a 8 dígitos da NBM
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homogêneo, isto ê, es­

tritamente comparável com o produto doméstico; e

b) o valor da produção é disponível apenas para os
produtos tributáveis pelo IPIe com alíquota maior

quota do IPI positiva.

A seguir, classificamos os regimes especiais em qua-

ra (BEFIEX,

interno (CPA) e outros (bens de interesse econômico,

Ferroviária,construção naval, Petrobrás,SUDENE, RedeSUDAM,

transporte aéreo,Itaipu,
Note-se que não incluímos a Zona Frantelevisão e cinema).dio,

pois a sua própria concepção requer o livre-comérca de Manaus,

a produ-cio de mercadorias nao cabendo falar em impacto sobre

çao doméstica dessas importações.

Na Tabela 6.7 mostramos a participação das importa­
ções dos produtos com alíquota do IPI positiva sobre as importei

A participa_

e

presentativos.

ções dos produtos incluídos em cada um dos grupos.

çao é significativa para as atividades exportadoras (60,1%)

internacionais

ao conjunto dos produtos industrializados com alí

o produto importado não é

para estes dois últimos grupos os

"drawback"), abastecimento

CDI, GEIMI,

governo, Eletrobrãs, emissoras de rá-

ternacionais (GATT, ALADI, Brasil-Uruguai), atividade exportado 
incentivo ã exportação e

outros (80,8%), entretanto, no grupo de acordos

que zero. Este fato limita a nossa análise apenas

tro grupos, segundo o tipo de atividade favorecida: acordos in-

atinge apenas 33,8% e no abastecimento interno, 7,4%. Portanto, 
resultados obtidos não são re_
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Tabela 6.7

Grupo

Acordos Internacionais 33,8

Atividade Exportadora 60,1

Abastecimento Interno 7,4

Outros 80,8

da

de 18,8%

nacio­

nal. con-

pela

regimes voltado

tem um coe-produtos,

■faixaoferta global na primeiraa

Novamente,

Por

importações fossem totalmente substituídas

produção interna, o efeito não seria significativo. No grupo de

No grupo de acordos internacionais, os resul^ 

tados indicam que apenas 6 produtos, com participação

PARTICIPAÇÃO DAS IMPORTAÇÕES DOS PRODUTOS COM ALÍQUOTA IX) 
IPI POSITIVA SOBRE AS IMPORTAÇÕES DOS PRODUTOS INCLUÍDOS 

NA AMOSTRA NOS GRUPOS DE REGIMES ESPECIAIS

ã exportação, podemos observar que cerca de 119 

que abrangem 84,6% da produção doméstica,

Partic. das Importações dos Pro­
dutos c/Alíquota do IPI Positiva 
sobre as Importações dos Produ­
tos Incluídos na Amostra ("ó)

nas importações do grupo, referem-se a bens sem similar

Assim, na Tabela 6.8 comparamos as participações 

produção doméstica e da importação segundo classes de coeficien 

tes de importação.

centrada na faixa do coeficiente de importação de até 10,9%, is

Além disso, cerca de 94% da produção doméstica está

ficiente de importação sobre

(0% a 11%). Novamente, a substituição das compras externas pe- 

favorece de forma marcante a ativida-

No grupo de outras atividades, cerca de 48,8% das im 

portações globais não tem similar nacional. Por outro lado,

to é, caso as

la produção doméstica não 

de interna.
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0% a 11%.

de forma acentuada o nível de
produção doméstica.

pela Comissão de Política

doméstica

as importaçõesTabela 6.9 agregamos

recalculamos

0 IMPACTO DAS IMPORTAÇÕES SOB REGIME ESPECIAL S/A PRODUÇÃO DOMÉSTICA

Partic. Perc. no Valor daProdutos da Amostra
Prod. Doméstica ImportaçãoN9

100,0 100,0100,0Total 434

importaçãoAdemais, de na

rio utilizado para permitir as importações, a oferta 

não ê atingida.

11
31
61
99

156
94
57
36
91

0
11
31
61

35,9
21,7
13,1
8,3

21,0 

82,2
14,1
3,2
0,5

20,2
25,5
16,6
14,1
23,6

a 
a 
a 
a 

1QQ

Importações sobre a

visam complementar a oferta doméstica, através da fi­

xação de quotas, de importação. As informações sobre o valor da 

produção doméstica estão disponíveis apenas p ra dois produtos, 

fato este que inviabiliza a analise.

°í

Aduaneira e

35,9% dos produtos com coeficiente

Entretanto, dado o crité-

Partic. das Impo£ 
tações na Oferta 
Global (%)

de todos os regimes especiais, exclusive Zona Franca de Manaus, e

a sua participaçao na oferta global. Os resultados 

indicam que 21% dos produtos importados não tem similar nacional.

Por último, na

Tabela 5.9

Isto implica que as importações via regimes especiais 

deste grupo, também, não afetam

As compras externas com o objetivo de atender o abas 

tecimento interno são administradas

89,5% da produção doméstica está concentrada em bens cuja impor 

tãncia das importações, sobre a oferta global está na faixa entre
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a
espe­

ciais
do e
trado fiscal
atingiu o valor de US$ 4,5 bilhões em 19 81 caindo para US$ 2,6

te,

de parte

as compras

pois pressupõem o pagamento integral de impostos fixa_
dos na legislação.

Na Seçao 3.2 vimos que

dc-prcço de 
go.

a estimativa correta do custo

tem sido estimada pela diferença entre os valores calcula 

pago desses impostos. 0 resultado desta metodologia é mos 

na Tabela 6.10, onde podemos observar que a perda

pecial nao provocara um

bial e

e IPI concedidos pelos regimes

externas em 1984.
mados

ã eliminação das sobretaxas incidentes sobre

Entretanto, estes resultados estão superesti_

Usualmente, a perda da receita tributária devida 

isenções e reduções de II

fiscal deve ser efetuada da seguinte forma:

bilhões em 1985, correspondendo a 18,0% e 12,3%, respectivamen-

aumento significativo da produção domes 

tica dc bens com alíquota do IPI positiva.

a) as importações efetuadas pelo regime especial de 

vem ser multiplicadas pela parcela nao—redundante
(20) 0 valor das importações totais (FOB) caiu de US$ 22,1 bilhões em 1981 

para US$ 13,1 bilhões em 1985,
(21) Por outro lado, o exercício da Tabela 6..10 está correto, pois o paga^ 

mento integral dos tributos eleva o preço domestico, enquanto a quanti­
dade demandada se reduz em proporção menor devida a rnelasticidade^ das 
importações. Ver, por exemplo, Abreu (1987), que estima uma elasticida 
dc-prcço de -vQ,68 para as importações globais, exclusive petroleo c ti_i

faixa de Q% a 11% abrangem cerca de 82,2% da produção doméstica 

da amostra. Ou seja, uma redução das importações sob regime es

B. 5 — O Custo Fiscal dos Regimes Especiais de Importação

da receita tributária total. Esta queda foi devida em gran 

ã redução das importaçõe^®^ provocada pela crise cam-
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b) apenas na existência de similar nacional, deve
ser usada a alíquota fixada na legislação.

Um problema adicional ê a existência de impostos in­
diretos como IPX e o ICM,

6.5 introduzimos explicitamente imposto indireto
avaliamos o efeito sobre o custo fiscal dos

Gráfico 6.5

P

IC

-►
Q

I'
I 

—4- 
ü4

l
I
I

4-
S4

A PERDA FISCAL COM IPI, TARIFA REDUNDANTE E PRODUÇÃO 
DOMÉSTICA

a alíquota calculada do impos 

to de importação deve ser igual ao diferencial de

a cobrança do

da tarifa, ou seja,

P4

Dr-

os quais não são cobrados ou tem alíquo 

tas reduzidas nas importações sob regimes especiais. Mo Gráfico

V

(IPX, por exemplo) e

preços interno e externo (tarifa implícita); e

P2=P1(l+t)
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de
a curva de demanda domestica D a

1
e

Agora, o governo estabelece a tarifa t, que eleva o

preço para P gerando uma situação de excesso de2
oferta Nesse caso, t
e

custo marginal dos fatores. Logo,

Scf corresponde ao valor do IPXe

por unidade de produto.

A concessão de um regime especial importaçõespara

desloca como vimos ante
riormente.

e a quantidade deman-a

é cobertaA diferença entre por4*
importações.

(custo fiscal),O regime especial gera uma renda-pura

em

do IPX e a áreaduas partes:

ePortanto,

(22) Va.l.Q- lembrar que a tarifa implícita e 
clusive impostos domésticos,e o preço

e o diferencial de preço interno, ex 
externo.

EFCD equivalente a isenção da tarifa implícita'', 

importações pela alíquota do IPXepela alí 

redundante.

regimes especiais de importação, 

oferta interna S *pm / ambas

e D4

(P3 - Pl>/pi

A curva Scf representa aofer

a diferença

Podemos observar a curva

a curva de demanda para a posição D'pm,

quota do imposto de importação, exclusive a parte

de redução dos tributos, devemos considerar as parce­

las pagas de IPX e do Imposto de Importação,

vertical entre as curvas Spm

P ira P4, 

dada aumenta para D

possível tributar as

ta doméstica ao

Como resultado, o preço no mercado interno se reduz

representada pelo retângulo ABCD, que pode ser decomposta 

a ãrea ABEF correspondente a isenção 
(22)

pm' 

preços de mercado (inclusive o IPX), e o preço internacional P 

fixado no mercado internacional (oferta externa perfeitamente i 

lãstica).

= P1

que reduz o preço para Pj. 

a parcela redundante da tarifa.

Nos casos

produção doméstica cai para
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fiscal total

fico 6.5,

onde:

= valor tributável das importações;

= tarifa implícita;

= alíquota média calculada do IPI;

j - grupo de regimes especiais de importação.

Além disso, para

produtos sem similar nacional foi utilizada a tarifa legal e pa­

ta nula.

Na Tabela 6.11, mostramos a estimativa da perda de re

VT.
3

4
CFT = Y

3=1

IPI?
3

/

T1
3

IPIC
3

VTj

t!
3

TP
3 = tarifa efetivamente paga;

Os dados foram retirados de Comércio Exterior do Bra- 

sil-Importação - 1985^24^

- T? + (1 +T*) (IPIC - ipi?) 
3 3 3 3

/

Assim sendo, 

ciais de importações (CFT)

o custo fiscal total dos regimes espe- 
(23), medido pelo retângulo ABCD do Grá-

pode ser expresso da seguinte forma:

(23) Exceto Zona Franca de Manaus.
(24) Isto se deve a dois motivos: prim.úro, a ^ç^^o/tributável”

ve! apenas para 1985 c segundo• ° (n0 moniento da tabulação).
e valor pago do 11 e IPI for publicado em

(25) Estamos admitindo que o diferencial negativo de preços interno c este 
no c insustentável a medio-prazo.

ra os produtos com tarifa implícita negativa foi usada a alíquo- 
(25)

, CIEF/MF, exceto a tarifa implícita que 

foi estimada neste trabalho (ver Capítulo IV).

= alíquota média efetivamente paga do IPI; e
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correspondente a 0,7%
Observa-se nesta Tabela

que as perdas estão concentradas coin

exportação

A título de exercício,

â

fiscal em

Porém, ganhos maiores de receita, somente serão factí-

res exportadores.

6.6 — A Reforma Tarifária e os Regirr.es Especiais de Im; ortação ■

ou-

vin-tras medidas,

"Drawback") ,

a

compras externas dos regimes especiais de 66,4% para 39,0%.

Entre a proposta técnica da Comissão de Política Adua

(26) Pam maiores detalhes ver Kume e Patrício (1988).

A proposta de reforma tributária divulgada pela Com?'s 

são de Política Aduaneira em novembro de 1987 propunha, entre

a Zona Franca de Manaus.

na atividade exportadora, 

participação no custo fiscal total de 53,0% e cm outros,.com 32,8%. 

Quanto ã perda de receita por US$ 1, as importações destinadas à 

atividade interna atingem: US$ 0,57 e as dirigidas à 

US$ 0,42.

ao desenvolvimento regional (SUDAM e SUDENE) , ao go

ceita fiscal que alcança US$ 1,610 bilhões, 

do PIB e a 7,6% da receita tributária.

a eliminação dos regimes especiais exceto os 

culados aos acordos internacionais (Incentivo à Exportação, BEFIEX

podemos notar que a eliminação 

dos regimes especiais que favorecem as' importações destinad is 

outros e abastecimento doméstico reduzirá a perda

. US$ 640 milhões que corresponde 0,28% do PTB e 3,0 da receita tri 

butãria.

veis, através da redução das transferências fiscais para os seto

verno (federal, estadual e municipal) e

Em relação ãs importações totais, exclusive petróleo, em 1^85, 

Comissão de Política Aduaneira buscava reduzir aparticipaçao das 
.. . (26)

Regirr.es
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reram 0

Além6.12.

dos regimes sugeridos pela Comissão de Política Aduaneira foram

mantidas as

cionais e religiosas.

fértili

z-ntes,

os regimes mantidos alcançam cerca de 44,0% das importações glo-

compras externas destinadas às emissoras de radio,As
televisão e ã navegação aérea, às empresas de energia e-ci)ie aa,

à Petrobrãs recebem isenção dè até 80% do Imposto de Im

As importações deste grupo abrangem

e ou
exter-As compras
glo-

portaçao e do. respectivo IPI.

6,3% das importações totais de 1985 (exclusive petróleo).

O regime de contingenciamento foi assegu­

rado para gêneros alimentícios de primeira necessidade,

cela das importações do programa contingenciamento

pela Comissão de Política Aduaneira as importações remanescentes

tras atividades voltadas ao mercado interno.

das importações

Os regimes especiais eliminados correspondem a uma par 

administrado

de 17/06/1988, manteve a maioria dos regi­

mes especiais, conforme podemos observar na Tabela

política de importação aprovada em junho de 19 88 ocor- 

pressões políticas para manter os privilégios obtidos.

Decreto-Lei n9 2.434,

redor de 15,8%

de regimes jã eliminados, como do Conselho de Desenvolvimento In 
(27) 

Indústria de Bens de Capital

isenções para as importações de papel de imprensa, pa 

ra a. ãrea de informática, para instituições científicas, educa -

nas deste grupo atingem ao

1c .rica e

defensivos ags ícolas e suas matérias-primas. Em síntese,

neira e a

bais, exceto petróleo.

bis de 1985, exceto petróleo.

dustrial, Construção Naval e

(27)0 Decreto-Lei n’ 1.726, de 07/12/79, retirou o poder do GDI de conceder 
isenções de II c IPI, ressalvando alguns casos específicos.
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Tabela 6.12

OS PRINCIPAIS REGIMES ESPECIAIS: MANTIDOS E ELIMINADOS-1985

Denominação
Mi íhoes)

18
60

125

0,2
0,8
1.7

6,3
0,4
2,8
2,2
0,9

0,7
0,6
5,5

403
38

51
43

393

1.129
669

99
135
43
80

3.151
541

11
1.124

547

452
27

203
156
66

15,8
9,3
1,4
1,9
0,6

1,1

44,0
7,6
0,1.

15,7
7,6
0,0
5,6
0,5

2. Regimes com Isenção ate 80?.
2.1 - Indústria de Radio e TV
2.2 - Navegação Aérea
2.3 - Energia Elétrica
2.4 — Petrobrãs

3. Regimes Elimirados
3.1 - CPA (parcial)
3.2 - MIC-CDI
3.3 - Embraer
3.4- Empresas de Transporte
3.5 - Construção Naval
3.6 - Ind. Nacional de Bens de

Capital
3.7 - Bons de Interesse (CPA)
3.8 - Outros

Vai oi- da Impor- Part. sobre as Im- 
tação FOB (US$ portações, cxclusi 

” ) ve Petróleo (5)

Ponte de Dados Básicos: Comercio Exterjor doJn’2£Íl 
MF, 1985.

1.. Regimes Mantidos
1.1 - Acordos Internacionais
1.2 - Incentivo ã Exportação
1.3 - "Drawback"
1.4 - BEFIEX
1.5 - In format i ca
1.6 - Zona Franca de Manaus
1.7 - Papel de Imprensa
1.8 - Instituições Científicas

e Outras
1.9 - Governo
1.10- CPA (parcial)
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zou no

nas
da estrutura

um determinado setor ser escolhido para receber o benefício fijs

cal significa que todas o

incentivo, investirnen

to.

Em outras pa- ■

lavras,

regimes espe-Finalmente,

5,9% da receita fiscal.

da SUDENE c SUDAM.

independente da aprovação de projetos de

Isto implica que o controle administrativo das importações

ciais reduz a perda fiscal em aproximadamente

renúncia da receita tributária passa a US$ 1.244 mi-

A utilização da redução do Imposto sobre Importação e 

do Imposto sobre Produtos Industrializados como incentivo fiscal

a eliminação parcial dos

US$ 366 milhões.

as empresas estarão aptas para obter

Ademais, segundo as normas deste Decreto-Lei,

Vale ressaltar que, a eliminação do regime de .impor­

tação do Conselho de Desenvolvimento Industrial õ ilusório, 

na mesma data, o Decreto-Lei n? 2.433,

Ihões, correspondente a 0,55% do PIB e

é contraditória com a elaboração de uma política tarifária está 

vel, capaz de sinalizar ao setor privado as prioridades da polí 

tica industrial.

pois, 

de 17/06/1988, reorgani- 

o Conselho de Desenvolvimento Industrial atribuindo-lhe, 

vamente, poder de conceder incentivos fiscais dentro dos progra 

mas setoriais integrados (PSD, através da redução de ate 80% do 

Imposto de Importação e IPl''" 7 nas importações de setores consi 

derados prioritários para alcançar a modernização 

produtiva.

sera utilizado para fixar os gastos com divisas.

a possibilidade de redução do Imposto sobre Importações 

e do Imposto sobre Produtos Industrializados dificultará a eli­

minação da.; barreiras não-tarifárias, condição fundamental para 

ã execução de uma política de liberalização das importações.

Ou seja, a

(28) A redução atinge até 90<> nas áreas
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6.7 — Considerações Finais

No período de 19 77-85,

exclusive petróleo. as

suscitou

nal.

de

na.

ra que poder ia ser tributada pelo governo.

a

uma quota

quotaaum gasto de divisas.

Nos casos de escassez de produto devido a choques de 
regime especial de

Estes efeitos podem ser melhor compreendidos dividin 
importações em três grupos: competitivos à produção do 

méátrca, complementares à produção interna e sem similar nacio-

A criaçao de regimes especiais para a importação < 
produtos competitivos com a produção doméstica reduz a proteção
à indústria interna e, por conseguinte, diminui a oferta inter-

Os beneficiados com o regime especial ganham uma renda—pu—

importação para suplementar a
a estabilidade de preço do produto em questão e fixa 

excesso de demanda. Nesta situação,

Os importadores favorecidos com

do—se as

de importação equivalente ao

a proteção â produção doméstica é mantida e, obviamente, ocorre

oferta ou de demanda, o governo dispõe de um 

nominado Programa de Contingenciamento que permite recorrer 

oferta interna. 0 governo busca

a participação das importações 

sob regime especial atingiu cerca de 69% das importações globais, 

A presença de 42 regimes especiais com 

mais diversas finalidades tais como acordos internacionais, ati 

vidade exportadora, programas de investimento, abastecimento in

terno, governo e empresas estatais, transporte aéreo, emissoras 

de rádio, televisão e cinema e Zona Franca de Manaus, 

preocupações sobre os efeitos sobre a produção doméstica, o gas 

to de divisas e a receita tributária.



1 3G

governo via cobrança do imposto. permitir

plícita. não
haverá necessidade deste regime especial.

A- utilização de regimes especiais para importação de

Vale destacar que neste caso nao ocor
importaçõesre um gasto adicional de divisas, pois o volume de

se mantém constante.

Para complementar a análise é necessário incorporar
efeitos sobre as atividades favorecidas com estas importaçõesos

A transferência de renda pode permitir ga-em regime especial.
nhos em divisas (aumento das exportações ou redução das importa
ções) e incrementos na produção doméstica.

pe
nalizados e os setores favorecidos.

Quanto à preocupação sobre as baixas tarifas efetiva

De fato,
por

para 10,7% e do Imposto sobre Produtos Industrializados de 7,0%
Entretanto,para 2,5%.

produtos sem similar nacional proporciona uma renda-pura aos de 
tentores dos benefícios.

me especial dependerá da comparaçao dos efeitos sobre as despe-

a cobrança de tributos

sas com divisas e sobre o nível de emprego entre os setores

adicionais como
a Taxa de Melhoramento de Portos com 1,4%, o Adicional de Frete

Assim, o resultado líquido das importações sob regi-

Logo, uma vez eliminada a redundância tarifária,

Assim, ao invés de
ganham uma renda-pura que, novamente, poderia ser transferida ao

mente pagas pelas importações nao—petróleo, as seguintes obser- 
as isenções e reduções de tri—vações são relevantes.

butos proporcionadas pelos regimes especiais diminuíram, 
exemplo, em 1985, as alíquotas do Imposto de Importação de 39,8%

isenção total do tributo, o governo deveria cobrar a tarifa im-
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alí
de

22,8% no período 1980-85. Assim, o temor que os reduzidos •en­
cargos tributários incidentes sobre as importações sob regime

produção doméstica nao tem fundamen­
to empírico.

Os cálculos sobre a participaçao das importações sob
regime especial na oferta global (coeficiente de importação) de
um conjunto de produtos escolhidos também confirmam a afirmação

Cerca de 82% da produção doméstica estáanterior. concentrada
em produtos com coeficientes de importação entre 0% a 11%. Lo­

as importações sob regimes especiais não tem efeitos signi-go,
ficativos sobre a produção doméstica.

A avaliaçao dos regimes especiais mostrou que a meto
tributáriadologia correta para o cálculo da perda de receita

da tarifa implícita para os produtos competitivos
e complementares ã produção doméstica e

importações sem similar nacional. A estimativa do
custo fiscal obtida para 1985 com base nesta metodologia alcan-

US$ 1,6 bilhões que correspondem a 7,6% sobre a receita tri-ça
butãria e a 0,7% do PIB.

A reforma tarifária proposta pela Comissão de Políti
Aduaneira previa a eliminação dos regimesca

acordos internacionaiso

a utilização da tarifa

especial desfavoreceram a

requer o uso

legal para as

e o

para a Marihha Mercante com 1,4% e o Imposto sobre Operações de 
Câmbio, Valores e Seguro com 8,7% elevaram a alíquota efet iva pa 
ra 22,8%, exclusive o Imposto sobre Produtos Industrializados .

especiais, exceto
BEFIEX, SUDAM, SUDENE,

Além disso, o índice da taxa de câmbio real ajustado pelas 
quotas dos tributos efetivamente pagas indica um aumento

"drawback",
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incentivo ã exportação.

mento integral dos tributos.

Ê importante destacar que cerca de 53% renúnciada
fiscal decorrente das importações sob regimes especiais são di­
rigidas â atividade exportadora.
vos na receita tributaria somente serão factíveis via
das transferências de renda para os setores exportadores.

e o
surgimento do Novo Conselho de Desenvolvimento Industrial aptos

reduções do Impo£>

lítica de importação,

. Mais ainda, a

ã indústria doméstica.

to de Importação é contraditória com a proposta de uma nova po- 
que utilize a política tarifária para si-

Portanto, ganhos significati- 
redução

a fornecerem incentivos através de isenções e

Por último, a manutenção dos regimes especiais

Entretanto, a reforma aprovada manteve
a maioria dos regimes especiais, isto é, apenas 15,8% das impor 
taçoes efetuadas sob regimes especiais deverão arcar com o paga

nalizar as prioridades da política industrial.
presença de regimes especiais poderá requerer controles admini£ 
trativos sobre as importações para manter um mínimo de proteção
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a) uma estrutura tarifária baseada, com algumas modifi-
nas alíquotas fixadas em 1957, durante o período áureocaçoes,

do processo de substituição de importações. Na indústria de
transformação a tarifa legal média passou de 57% em 1973 para

devida ãs sobretaxas temporárias estabelecidas107% em 1980, em
A extinção dessas sobretaxas no final1974 e estendidas em 1980.

de 1984 reduziu a tarifa legal média para 55% em 1988;

b) presença generalizada de tarifas com parcelas redun-
Segundo os dados disponíveis nos trabalhos de Tyler(1983)dantes.

a redundância na indústria de

transformação alcança 87,5 e 72,5 pontos de percentagem em 1980
e 1984, respectivamente;

de
Melhoramento de Portos (TMP)

estes impostos adicionais representam um encargo efetivo de

28,1%;

d)

tos,
das empresas,

existência de 42 regimes especiais nos quais cercae)
exclusive petróleo, recebem isenção

ampla utilização de barreiras não-tarifárias tais co 
da emissão de guia de importação para alguns produ-mo suspensão

exigência de financiamento externo, programas de importação

e o Adicional de Frete para a Reno-

e exame de similaridade;

Operações de Crédito, Câmbio, Valores e Seguro (IOF), a Taxa

A política de importação no período posterior â II Guer 
ra Mundial apresenta as seguintes características básicas:

e Braga, Santiago e Ferro (1988),

vaçao da Marinha Mercante (AFRMM). Na indústria de transformação

VII. RESUMO E CONCLUSÕES

de 67% das compras externas,
ou redução do Imposto de Importação(II) e do Imposto sobre Produ-

c) cobrança de tributos adicionais como o Imposto sobre
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tos Industrializados (IPI). Assim, a tarifa efetivamente paga na
e 5,7%

1975

estão
as

tear
mecanismos, que permite o acesso aos produtos importados sem o

impoe o controle quantitativo sobrepagamento de impostos,
portações para alcançar o saldo comercial desejado e manter uma
proteção aos produtores domésticos.

Assim, as barreiras não-tarifãrias fixam um limite para

substituição entre os produtos domésticos.e importados, principal^a
regras de acesso ao regime’especial nãomente quando as sao

barreiras
nao-tarifãrias não desempenham o papel tradicional de complemen-

evidência disponí_
Braga,confirma.ve

im

Uma reformulação dessa política de importação exige uma
deaos diferenciais

preços

duto nao se alteram.
constante e fica sujeito ao pagamento integral do impostomanece

redução das tarifas legais até iguala—las
internos e externos e a eliminação dos regimes especiais.

quantidades ofertadas e demandadas de cada pro
Portanto, o volume de importações também per

Essas caractarísticas da política de importação 
interligadas. A manutenção de tarifas legais elevadas penaliza

rios das restrições não-tarifãrias são nulos.

o seu enquadramento em regime especial. O amplo uso deste

as im

f) o aumento do viés anti-exportação de -6,9% em
I

para 11,5% em 1980.

to ã proteção fixada pelas tarifas legais. A

plícita em quase todos os setores, isto. éY os equivalentes tarifã
Santiago e Ferro (1988), a tarifa legal é maior que a tarifa

Nessa situaçao, as

suficientemente restritivas. Nesta interpretação, as

atividades que requerem insumos importados, obrigando-as a plei-

em 1985; e
indústria de transformação foi 8,5% em 1975, 6,6% em 1980

esta versão: nos estudos de Tyler (1983) e
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de importação. admi
' podendo

grau de proteção da indústria
doméstica.

Na reforma tarifária de 1988, a Comissão de Política A

regi

SUDAM,

Zona

Franca de Manaus. Para atender este objetivo, a Comissão de Polí

dos produtos mais representativos nas di

versas etapas produtivas dos complexos industriais.

no

tarifas legais com as tarifas implícitas por gêneros e clas-vas

no

domésticos e internacionais do IPEA-

FUNCEX.

Os resultados indicam que a Comissão de Política Adua
tarifa nominal média da indústria de transforma

Essa média, ainda é superior ã tarifação de 56,2% para 38,1%.

reforma tarifária diminuiu, mas

mos-

em

intermediários recebem uma tarifa
en

intermediários atingem 21,0%,osquanto os bens de capital e bens

capítulo da Nomenclatura Brasi-

Com o fim dos regimes especiais, o controle 

nistrativo sobre as importações torna-se desnecessário,

banco de dados sobre preços

tra os bens de capital e

Para avaliar esta reforma tarifária, comparamos as

neira reduziu a

ser suprimido sem efeito sobre o

A classificação dos setores por categoria de uso 

bens de consumo com tarifas legais

implícita de 16,4%, isto é, a

A análise por produto e

ses da indústria. Estas últimas foram calculadas com base

duaneira procurou eliminar as redundâncias tarifárias e os

ainda mantém, redundância tarifária.

nominal de 31,4%. Entretanto, com base na tarifa implícita,

tica Aduaneira estimou os diferenciais de preços interno e exter 

no, no período 1981-85,

bens de consumo apresentam apenas 2,8%.

torno de 50%, enquanto os bens

mes especiais, exceto os regimes de "drawback", BEFIEX,

SUDENE, incentivo à exportação, acordos internacionais e
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legais

uma re-

po de produtos com alíquota nula.

na nova tarifa

legal, e na tarifa implícita.

mas ocorre uma maior uniformida

de entre gêneros da indústria indicada pela redução da amplitude

a 104,4% para 14., 9% a 114,9%. Ao nível dede -80,1%'- categorias
de uso,
capital e os bens de consumo em detrimento dos bens intermediários.

Desta maneira,

Isto se deve a

minai sem preocupação com a

objetivo proposto.

benefícios fis­

cais nas

administrativos sobre as compras

A taxa de proteção efetiva da indústria de transforma - 

ção aumenta de 29,2% para 46,6%,

a nova estrutura de proteção efetiva favorece os bens de

por produto-matriz assinala urna maior 

uniformidade da tarifa nominal. A amplitude das tarifas 

mudou de 0% a 105% para 0% a 85%. 0 desvio-padrão indica 

duçao tanto inter como entre capítulos e produtos—matriz. 
1

Uma tarifa uniforme não implica necessariamente em pro­

teção efetiva uniforme,

disso, o

leira de Mercadorias (NBM) e

a estrutura de proteção efetiva subjacen 

te ã reforma tarifaria pode provocar, dependendo da elasticidade 

de substituição na produção, uma nova alocação de recursos. Além 

aumento na taxa de proteção efetiva não é um resultado 

compatível com o objetivo da reforma tarifaria.

realização de uma reforma aduaneira com base apenas na tarifa no 

proteção efetiva.

na presença de insumos exportáveis e gru

Para averiguar esta questão, 

comparamos as taxas de proteção efetiva baseadas

A manutenção dos regimes especiais e a 

Conselho de Desenvolvimento Industrial conceder

importações poderá dificultar a eliminação dos controles

externas.

Quanto à extinção dos regimes especiais, a reforma tari_ 

faria não alcançou o objetivo proposto. Os regimes extintos al­

cançam apenas 15,8% das importações totais, exclusive petróleo, 

possibilidade ..de Ov /Novo
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sem

similar nacional. :

A aplicação desta metodologia indica uma perda fiscal

de US$ 1,6 bilhões que corresponde a 7,6% da receita tributaria

assinalar ique cerca de me­
tade da renuncia fiscal é dirigida para as atividades exportado
ras.

É importante destacar que, o acesso ao regime especial

vinculado a programas de exportação e investimento provoca um e

feito alocativo. Por exemplo, o regime de "drawback". Em alguns

do produto importado com impostos.. Logo, desfruta de uma renda-

pura, sem efeito sobre o nível de produção.

Em .resumo,

conjunto de regimes especiais cuja extinção estava pre­

vista inicialmente.

Desta maneira,

e

os

A avaliação dos regimes especiais mostra que os impor­

tadores recebem uma renda-pura que podería ser tributada pelo go 

verno. Esta renda-pura deve ser medida com base na tarifa implí

(11) Segundo informações prestadas pela Comissão de Política Aduaneira, a re­
visão tarifária de setembro de 1989 teve este objetivo.

(12) A Zona Franca de Manaus não pode ser extinta por motivos constitucionais.

o objetivo da Comissão de Política Aduanei-

tes e um

ra ao formular a reforma tarifaria foi conceitualmente correto.

os próximos passos para a formulação de

b) eliminar os regimes especiais, exceto o "drawback", 
(12) acordos internacionais e Zona Franca de Manaus.

e 0,7% do PIB. Entretanto, vale

a) cortar as parcelas redundantes que restaram nas ta­
rifas legais de alguns produtos/11^

cita, utilizando—se a tarifa legal apenas para os produtos

casos, o importador continua a tomar decisões com base no preço

uma nova política de importação são os seguintes:

Entretanto, ainda restam algumas tarifas com parcelas rcredundan
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A

proteção ã indústria doméstica será dada fundamentalmente pela

tarifa.

ca industrial.

Uma vez atendido estes dois requisitos, as restrições 

não-tarifárias poderão ser suprimidas, pois serão inócuas.

A partir daí, teremos as condições básicas para apli 

car um programa de liberalização de importações através de uma 

redução nas tarifas, condizentes com as prioridades da políti-
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